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RESUMO

A preocupação inicial deste trabalho é analisar

uma experiência deimplantação do Programa de Reforma do Ensino
Fúblico do Estado de São Paulo, do Governo Luiz António Fleury

“Filho (1991­1994), intitulado Escola­Fadrão.
Partindo de uma escola em que o projeto foi im­

plantado, procurei abordar, através de um contexto mais amplo,
DN OC.

as principais medidas que foram de encontro à melhoria da quali>­

dade de ensino e à recuperação da Escola Fública, objetos deste

programa educacional.

Ao término do trabalho, foram apresentadas algu­

mas considerações de caráter avaliativo referentes ao programa.

ABSTRACT

The initial concern of this work is to analvze

the experienceOf tha State of São Paulo Fublic Teaching Kefor­

mulation Frogram, during Luiz António Fleury Filho gqgovernament

(1991­1994) known as "Escola­Padrão",
With its starting point in à school u»where the

project was implemented, I tried to approach, through à wider

context, the main measures took to improve teaching quality ando

the Fublic School recovery, which were the aims of that educar
tional program.

Finally some facts are presented that must be
considered in order to overcome the existing faults.
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A LIÇÃO DE FINTURA

Auadro nenhum está acabado,

disse certo pintor;

se pode sem fim continuá­lo,

primeiro, ao além de outro quadro

que, feito a partir de tal forma,

tem na tela, oculta, uma porta

que dá à um corredor

que leva outra e à muitas outras,

JOAO CABRAL DE MELO NETO
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ESCOLA PADRAO: UMA EXPERIENCIA EM PROCESSO

a

Introdução

A instituição da escola­padrão(EF), em 1991,

através do decreto (SP) 34,035, de 22 de outubro de 1991, tem

sido objeto constante de análise e crítica pcr parte de todos
aqueles que de algum modo se interessam pela educação, incluindo
aí os especialistas de educação, professores, pais e entidades

de classe,

Colocando como foco central "a recuperação da es

cola pública e à melhoria da qualidade de ensino" a reforma vem

reafirmar à ineficiência do sistema educacional brasileiro fren­

te à sua própria razão de existir, isto é, ao ensino de boa qua>­

lidade visando à formação crítica e consciente de crianças e 1o+­

vens em idade escolar e se propor ao desafio de, em quatro aros

de governo, alcançar os objetivos prociamados,.
Fessal ta­se o fato de que, como parte da estrraté­

gia de implantação, nos dois. primeiros anos de vigência do nro­
grama (1992­933), apenas 1,306 escolas das 6,500 existentes na

rede fisica sofreram mudanças na sua estrutura e Organização,

sentidas por todos os envolvidos no processo.
Na tentativa de refletir sobre estas situações, e

através da vivência, nos últimos anos, na direção de escolas eus­
taduais e, agora, desde O início da implantação do projeto, jJun>=
to à uma EF, este trabalho pretende focalizar alguns aspectos do
projeto no contexto de uma unidade escolar, diante das reformas

propostas pelas autoridades governamentais.
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Niun sentido mais amplo. analisar à própria polí­

educacional do Estado de São Faulo no governo Luiz Antonio

Fleury Filho, que se diz comprometido com a abertura de escola e

n a Gemocratização do ensino, tendo em vista as camadas SÓCio>

Pecontimicas mais desfavorecidas, clientela majoritária da escola

Guando se coloca como objetivo principal da re>­

forma à melhoria da qualidade de ensino, faz­se necessário uma

an&lise do sentido de "qualidade de ensino".
:

Segundo —AZANHA (1987), à questão da qualidade de

ensino público há muito deixou de ser assunto técnico para pór­

Duo JuinD questão de relevante interesse público, à ser enfrentado

pTonrtia encindada diante do descompromisso do Testado e da

ia eTaação do mamnistério frente às cnsino que ministra.

EEJGEGEL (1781), ao abordar à questão quantidade

n ua lidade, mostra à necessidacede pensar essa relação no con

Lontizo atual do Erasil, fronto à uma escola que se expandiu jn­

corporando criançãs das classes populares.

A Gualidade de ensino deve ser pensada à partir

úunsna nova clientela que entrou na escola, frente à qual houve

necessidade de adaptações de prédios, de improvisação de profes>­

de alterações nos padres de conteúdos transmitidos. En>­

tender qualidade como volta cos padries de gualidade da escola

to passado E não aceitar a oualidade da população que conguistou

à escola e reflete, na visão do autor. UM pensamento  conserva­

GOor.

MELLO (19936) situa à questão da democratização do

itondicda ceme oferta de qualidade pará todos do ponto de

rclizoo e não pedagógico quando aTirna GUue "(C...) O ensi­

Preevrático & aquele ao qual todas podem tor acecscto cem

cem 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



dade de condições." (MELLO, 1986:651).

DEMO (1987), ao se referir à questão da qualida­
de, coloca quantidade e qualidade como termos que se complemen­

tam, mas que possuem perspectivas próprias.

Distingue a qualidade formal ­ qualidade técnica­

“que diz respeito a instrumentos e métodos, da qualidade políti­
ca — relativa a conteúdos e finalidades.

Fara ele, à qualidade política "Refere­se funda­
mentalmente à conteúdos e é; em consequéncia, histórica. Não é
de meios, mas de fins. Não é de forma, mas de substáncia." (DEMO,
1987:19).

Fica claro, então, que o termo qualidade ábrange
qualidade técnica e qualidade política.

Fretendi, nesta dissertação, analisar se à refor>­

ma proclamada foi de encontro eapensé à qualidade técnica — de
meios, recursos e métodos ­ ou à qualidade política, OU MESMO SE

ela privilegia as duas.

Tendo as horas de trabalho pedagógico (HTF) como

elemento referencial de análise, procurei analisar se elas, ào

propiciares um trabalho coletivo, encaminham para uma melhoria da

qualidade de ensino.

Em face do estado depauperado em que se encontra

à maioria das escolas da rede e frente ao objetivo de se "recu­

perar à escola pública", esta proposta educacional deverá privi>

legiar não só à qualidade política — preocupada com à garantia

de ensino de qualidade para todos, com conteúdos e finalidades e
COM O acesso e permanência dos alunos na escola ­ como também à
qualidade técnica, a fim de que se alcance um ensino de melhor
qualidade,
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E neste sentido que procurei analisar até que

ponto as mudanças implantadas vão de encontro ao proposto por

este progragama de reforma,

Fara tanto, busquei apreender o sionificado da

reforma num contexto social mais amplo, fazendo, no primeiro ca­
pítulo, um apanhado geral da política educacional no Brasil e em

São Faulo, nas últimas décadas.

A partir do levantamento da legislação, dos tex>­
tos advindos da Secretaria da Educação (SE) e dos dados coleta­

dos nos depoimentos e na própria escola, analisei, posteriormen>­

te, as mudanças propostas e o contexto escolar em que ocorrem.
Desse modo, no segundo e terceiro capítulos, tra­

tei, fundamentalmente do programa de reforma de ensino. Primei>­

ro, discorrendo sobre à proposta educacional como foi proclaman­

da pelo governo. Depois, abordando aspectos relacionados à Sua

elaboração, à seu processo de implantação,ao orçamento, aos:

avanços e retrocessos e à sua repercussão na imprensa, apontando

alguns fatos que contradizem as intenções declaracas do projeto.

No quarto capítulo, ao retratar a escola, e antes

das considerações finais, procurei priorizar as ações desenvol

vidas nas HTF, pela relevância que adquirem dentro do contexto

da escola pública.

Ao longo do meu discurso, tentei relatar O que
havia proposto inicialmente: a análise de uma experiência de im>

plantação de um projeto governamental, procurando trazer contri>

buições para estudos posteriores.
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Objetivo geral da pesquisa.
Co

Tendo como referencial uma política pública de

educação no Estado de São Faulo — Escola­Padrão — relatar uma

experiência de implantação de um programa educacional numa uni­

dade escolar em particular, visando a trazer subsídios para es>­

tudos posteriores.

Objetivos específicos

Levantamento, análise e reunião de documentos,

legislação e estudos referentes à Escola­Fa­

drão.

Conhecer os objetivos declarados da proposta

educacional.

Historizar o processo de implantação da refor>

ma apontando aspectos inovadores da proposta

educacional em relação à política adotada nas

últimas décadas.

Discorrer sobre os avanços e retrocessos ocor>

ridos desde a divuloação do projeto na rede

até dezembro de 19943,

Focalizar o contexto de uma unidade escolar

diante das reformas propostas.
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Com

6) Detectar os acertos e desacertos da implanta­

5

ção do projeto de reforma, retratando, até on­

de me é possível observar, se as alterações

ocorridas atingem à sala de aula.
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Metodologia

Como este trabalho pretende, em última instáncia,.

avaliar um projeto educacional, partindo de Uma experiência vi­
venciada numa escola em particular, isto é, num campo bem cdeli>­
mitado e de contornos definidos, onde à preocupação com o pro

cesso & fundamental, parti para pesquisa qualitativa, para o es>­
tudo de caso.

o

A escolha deste tipo de pesquisa se justifica pa­
lo tipo de trabalho que pretendi realizar pois, ao focalizar as

alterações ocorridas numa escola pública, decorrentes da iscian+

tação de um programa de reforma, abordei uma situação eirecifica
Cuja análise foi feita cm função das características próprias
desta escala.

Ass, da acordo com as características do estudo
de cano coontadas por LUDKE e ANDRE (1986: 18­74), procurs1l en­
fatizar as "interpretações em contexto"com o objetivo de melhor

compreender as ações e as percepções da própria comunidadc ssco­

lar frente a este projeto.

O trabalho se processa dentro de uma escola per>

tencente a 12 D.E. de São José do Rio Freto: E:E.FP.G6G. "DER, CENQ­
REL INO DE EARROS SERRA”, escola situada numa região centriai da
cidade, com uma clientela pertencente em sua maioria à classe

média, média­baixa.

Seguindo as orientações das autoras acima citar

das, O trabalho contém dados colhidos através da observação e

da experiência direta proporcionada pela minha situação de dire­
tara da escola em que o trabalho se desenvolveu,

Em 1992, a escola em estudo era a única da 1º De­

legacia de Ensino (DE) da cidade a ser uma EP, ­ que possibili­
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tou­me à vivência de uma situação nova e diferenciada, trazendo­

me grande exigência de desempenho e maior responsabilidade.

A parcialidade que este contexto pode acarretar é

decorrente de uma das limitações da técnica de observação apon>­

tada por LUDKE e ANDRE (1986: 23­32). Fara fugir deste contexto

e ser o mais imparcial possível, procurei fundamentar minhas ob­

servações na análise documental, nos depoimentos realizados e no

próprio trabalho de reflexão frente aos dados coletados.

For se mostrarem como elemento privilegiado para

implantação das metas, focalizei com especial relevo as HTF.

Os relatórios, os depoimentos e os planos de tra>­

balho dos professores serviram, então, como dados importantes

para o embasamento das observações realizadas.

Alguns depoimentos de funcionários da escola so­

bre à questão de autonomia administrativa e sobre o fluxo de

serviço advindo com o projeto EP complementam as onservações.

Concomitante às observações, fiz o levantamento,

à análise e a reunião da legislação que diz respeito à EF.
À Organização sequencial da legislação ea poste

rior classificação por assunto (Anexo 1), com o objetivo de ve­

rificar as incidências sobre determinados temas ou o5s avanços e
retrocessos de determinações emanadas dos órgãos da SE, permiti>­

ram uma visão à distância da situação relatada e vivenciada,

Fossibilitaram­me, também, Um acompanhamento mais racional e

mais diretivo de alguns informes e, inclusive, ajudarameme à

perceber o enfoque ideológico que subjaz à reforma, permitando­r
me uma análise do plano do discurso que permeia o projeto.

Em relação à escola, dados relativos ao corpo dor

cente e discente, bem como do pessoal administrativo, tambím To
ram coletados, Visaram à direcionar e à fundamentar.as análises
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realizadas.
o

Posteriormente, reuni todo material advindo da

SE, constando desde orientações técnicas até textos específicos

sobre o programa. O trabalho, em sua essência, teve como fonte

. de referência esses documentos.

E um material farto que cobre todas áreas do pro>­

jeto e tanto ele quanto as leis e outros documentos analisados

foram relacionados e anexados ao trabalho, pois acredito que es­

ta listagem servirá como consulta para à realização de trabalhos

posteriores sobre EP.

Levantei também artigos publicados na imprensa

riopretense, notadamente no Diárioda Região, a respeito de EF,
com o objetivo de detectar a visão da sociedade sobre o projeto

do governo
. :

À coleta sistemática foi feita apenas em relação

ao jornal riopretense Diário da Região, jornal de maior tiragem

da cidade.

Os artigos de outros jornais são os pertencentes
à coletánea de recortes de jornais da escola e aloguns exemplares

foram coletados junto à professores do IBILCE­UNESF­CSJRF.

Todos os estudos alicerçaram a análise do traba­

lho realizado.
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CAPITULO 1
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1. GENESE DA ESCOLA­FADRAO =
bl

1.1. À educação como pano de fundo no contexto

nacional

Com o objetivo de apontar alguns fatores ceterni­

nantes do ensino de 1º grau, farei um rápido retrospecto hist

esorico a respeito da situação educacional do Eras1l nas últimas

dácadas., procurando contextualizar o estado de S&o Faulo pera, &

partir dal. analisar os princípios que nortearam à criação do

projeto Escola­Fadraão.

Nesta rápida visão histórica, direi me detos em

alguns fatos que marcaram as décadas de 60 e 70 em úmbito macios

mal.  Gnordando o processo de redenocratização. PETEUFAFOI VAzer
um enfoque das questões educacionais em gmbito estadual. Focuadic

zando aspectos dos governos André Franco Montoro & Úrestes

JÁ AMNUMNCIadas anteriornente ascia que retomaram medicas

culminaram no projeto Escola­Fadrão.
Os anos GO se caracterizam principadmnernLe

imprropiriedade com que o regime de 64 tratara a educação paidca

no pals., provocando precafundas repejreusasNoes nas décadas

QuUuEen tos.

A dicotomia existente entre os anos que vão de

19760­564 e de 1964­6% marcaram também esta década.

Li batreo CLEO, ao analdlidigar o quadro das taecsrias

críticas da educação, considera que na fase de I780­ó64E house uma

Certa representa tividade da Fedagogia Libertadora com es ação
a,MmMenNTtos de alfabotlização de adudtos que deram os tem à  coucaçãeo

popular. principalmente no seio dos movimentos católicos pro
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gressistas. Já no período de 179649 67, fruto da ditáâdura, pes
E

:

a predominar uma Fedagogia Tecnicista que narcou a década de /O.
CLEGANEO, 1899/13 DOLL)

Data dos primeiros anos desta década, também, à

preocupação com "uma planificação qlobalizada da educação. comu

mente chamada planejamento integral da GAducaçõão" . CFAZETIDA«x
1783: 1). Embora no setor educacional, como nos níveis csócior

2conómi cospodlitico., essa planificação tenha Ffriaci aco, Una ne»

dida em que sofreu à pressão das altas esferas administrativas

do Fale", restou a tentativa, Como fator decisivo desta Épocas,

citanse também à "centralização do Foder Executivo, Comà crias

ção do Conselho Federal de Educação". (FAZENDO, 17585: 13)

Seguindo à trajetória de Ivani C. A. Fazenda no

livro "Educação no Krasil anos 60, pacto do silêncio" cebecicva

que elã, ao caracterizar o período de 1Y649­89, se refere à

ria do capital humano, apontando à Fato de que, Massa Qoncas

houve "Puma concordância, tanto setor políticonecontmico.,

quanto no educacional (de que o “desenvolvimento” depende da

esoeducação” como fator social construtivo". (FAZENDA, I&BZ de)

Esta preccupagção com o desenvolvimento Levou

souma centralização das decis&es governamentads,. procurando trans

formar todas as instituições da sociedade em parceiras da con+­

cretização do projeto econtmico de desenvolvimentos.

Assim é que, em nome da ordem económni­

ca. todos os demais aparelhos do

Estado tiveram suas funções reduzidas
à plano secundário. Os aparelhos que

contestavam ou impediam, interferindo

na ordem econômica e/ou política, Tor

ram desativados (sindicatos, associa»

gões de classe, etc); 05 que prepresen
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tavam interoesseos opostos, melhor dizen
do, o5 produtores de “contra­ideolo>­

gia“, foram vigiados Cimprensa,
rádio, TV. teatro) 6 os QUêe EXEFCÍam
nas então sociedades de tipo capita»

lista à função principal de for»

mação das consciências (caso da es
cola) foram transformadas para atuar
rem preferencialmente no campo da prro­
dução económica. (FAZENDA, 1796884: 72

O governo ditatorial, preocupado com à Uesobraeçyão

vencia do sistema". via à abertura da educação para todos & à

tarefade conscientização das massas Como UM Fisco que compisama

teria Ua velha ordem social aristocrática do vedlho sistema prege

capitalista".

Isto. Obviamente, resultou numa

defasagem profunda entre o sistema

educacional e o econtinmico, político e

social. enfim. num dilema de fundo

institucional com à manutenção, pelo

sistema educacional. de instituições

ONErTOoSai , inadequadas. ineficientes
para atuar na realidade educacional e

adequá­l as aos.) imperativos do
desenvolvimento. (FAZENDA, 198684: 47)

Essa defasagem se ACEMMtuoOu com & passar dos ancas

e é fato conhecido e analisado, em toda Literatura, 085 males que

esse período ditatoraal causou à nagão em todos 05 setores.
Alguns Cfatos, porém, mostram à preogcupagção com

aspectos quantitativos e qualitativos do ENSÍno.

bloco  qoverno Costa 6 Bilva (CIVOZ/SOYIl, & Upos ação
secola, por exemplo, concetnida como projeto prisgsritáraio ds Frios
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Grama Estratógico de Desenvolvimento (ETERDO para o triénioó" |

1968­700, propunha à seguinte meta quantitativa! Elevação do ní+

vel de atendimento.do ensino primário brasileiro, com a expansão

quantitativa Clos sistoamas escolares e aumento da produtivídade
do ensino pramário". (FAZENDA, 19687: 67)

O projeto, procurando demonstrar 0 aspecto prio»

ritário do ensino primário, tanto do ponto de vista quantiíativo

quanto qualitativo, viria corrigir "as distorções que impediam o

bom funcionamento daquele período escodar". fio cumprir co  peaapel

eao qual se destinava, falhou, pois não considercau à problemática

social qeral.

(Canas) Não Toi possível estabelecer

sea vinculação educaç&ão­sociedacde.

necessária para umacompreensão prro­

funda da problemática em questão. Ao

invés disso, Foram respontsablitlizados

(como sempre), os professores é à ina

dequabilídade dos programas pelo “fra

casso educacional” da educação Dbágsi>o

Ca. (FAZENDA, 1783: 70)

O projeto, todavia, mostrou as deficiências do

ensino básico que já se faziam sentir aqudamente nã Epoca.
O Flano Nacional de Educação para o QuUuadr1órnio

68­71 estabeleceu prioridade absoluta pela quantidade em detri­
mento da qualidade, "sem Duscar­sso Cos.) à adequação dos dois

fatores parra: que BR ­Consoguisse o máximo de rentabilidade à par
tir dos recursos existentes", (FAZENDA, 199% 87)

Moss doadas anos subscquermtes (CITPÁSCSZ1I, planeia
mento Educacional Torna­se parte integrante co FTaneiamento Eco»

PEAntmico Clobal (FAEG), Tfavorecencdeoa=se mais à educação superior em
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detrimento da eouucação popular.

Dados estatleticos registrados peda Flilano faco

nal de Desenvolvinernto — ENGD=VO e apontados por Liarraeto
(1979) revelam que 1/3 da população brasileira de O7Cote)

ti quatorze); anos não estavam frequentando à& escola e quem ra

faica de 10 dez) à I19(dezenove) anos, o analtfatboticsmo chegava à

SE.

Outro dado aportadgo peda autora é à cistors

rác/idade no 128 Grau. À Uprimesznra série do 12 Grau era à que

apresentava maior porcentagem de alunos em idade ideal: 11,77%.

Em todas as demais do total de matriculados mais de TO ddridaam
DC RAREETO, 18/S: 28)

Con traponcdeo qo cados cstatiíatic com ao

VOTES GR pPressos nos planos oficiais para o perlogao ne 18/77

aATÍirmas

Tanto no detalhamento de metas Como

na distribuição dos recursos, 0  entsi­

no de 1º qrau é seus maiores pires
blemnmas não tem recebido o tratamento

prioritário que merecem. CERARERETO,

19771 24)

Entes dados, adiados à uma nova 1a de Biretra,

& Nascru, à G[ST/71, de caráter caocsonciadmente tecnocráa tico, ana

rerstando uma vaIsKÃo de mundo univertsada Justa & noutra, PevVESdaM à

sd tuaçõão em que se erntvontrava o sistema de ensino nesta gqucada à

O pouco que Foi feito para superar o probiamna.

Fazenda CLlFO) olbecrva que o dJaragado Utilizado par

lo FTano Deconalil nra de natureza cconmtúmnteas
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EPFrodugção de profegsares & ELACINE 4
produtividade de ensino. fator de
produção através dos efeitos do. en­

sino sobre à produção de PECUrc

educador e educando, enfim, triansfor>­

Maram­se em capital humano que, devi­

damente investido, poderiam produzir

lucro social «e individual (C.a.s).

(FAZENDA, 198%» 77)

Linguagem CadlentiTicos tecacorá tica".

jargííies descnvodvimentistas, pi n a fazer parte dos text:

Gatliia refletindo à Iusca de uma Llinmouagen precisa 2 convincente

cem o Ceu o qoverno militar, pús­ssd, procura dncutis sua

eutatas Lecnocrátlica e sua proposta cducacionad de Cintegrar

ra desanvodeser .

Mo técnica de nilaneiamento seria à salvação ue

Fool à palavra chave dia momento.

MTntegoração., flexibilidade & art

o UC conprogntaso com a planificação" à constituces

à ideologia proposta na fed.

leste poríaodo, "a preocupação com à podíftica sou

cacional (era qproibiíida" à a apiicação de mnétocsos capo tagoss

Grnssirno mantinha "entretida à conscitncaia dos egducacorke

Ca"

Cau) É nec sário conhecer med hos

Montessori, adentrar no espLlrito ce

Summerhill, aplicar as Gu lu turas
definidas por Fiaget. (FAZENDA,

19835: 114)
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A alta taxa do reprovação. Eyando, analfabetismo,

a seletividade do sistema e o baixo LIrdiíce de matrícula oo

saldo da década de 70, em gmbito nacional."

De acordo com Martins CL1994), Uorer que à educar

Gão voltada para o atendimento da necessidades do complexo dy

dustrial Cfavorecerá à socicdade" & um engano em que incorr

Ppoltticas educacicrmades que preopiemn eoucagção para à

Mernto ccontómieo". (MARTINS, I1897A: E7)

Fruto desso engano foram. entáo, à li tica

cacional dos anos 40 2 70 que não consideraram Jo Fato ce essi
tir uma certa avtonomia do desenvolvimento econtimico em reis

À educação e vi cesversaat. CMSETIMNS, 19% 40)

Na segunda metade da década de FS. corém,

UMa precosduçõão significativa de cstudos analisando &

rmbecigsta e Fazendo contundentes qríticas a ela.

Flos programas dae póáóscoraduação,

Claro dá escola e. à partir do 1874, começam a amas no denmáno.

his “do EEE OO o não

mente

VIGIA AaAprensadcda mo CG a TPEQUEN TAaVEM.

Fubddd caqçõões de Lescs &e trabalh DELSTUAAMAÁSM O

CASSO GSCOLAY, não APEMTAS EM redação aos objetivos do Qqovosio,
mas em relação aos interesses do povo.

Estes Cratos conduzem às priimedras propostas da

intervenção na realidade, através dos poderes Munic pads.

Começam os anos de setcuperação de saavrenomia pap

dida.

Ha cúcada de a Codmesdindo vom o Tim dao

MLdidtar e com à retorada do proc so de redemnocra tizaç

perfis, SAAPOUNMAD vas preqpaesstras cd pod tivas cedia tigiadti,

1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



do de um crescente movimento encalCLA cho por educadores e pe os

setores progressistas da sociedade, diante da situação ecdutacios

nal brasileira.

A sociedade brasileira, num process

exerce pressóíos, através de grupos populares, para à realização

e ampliação de direitos. É o monento em que à sociedade começa à

redefinir à conviveéncia social.

O reclane social solicita à ampliação de dircgitos

educacionais e se constitui força fundamental para à  conquitita

de numa escola de melhor qualidade e que atenda à toda à popula

CÃO

Ju movimentos popudares encontrar barresras n dis

Ficuldades de toda orden ao se depararemn com uma astrutura intros

crática muito forte e com à reação daqueles que fazem parto cem

sa cGurocracia.

Aqueles que procuraram agir no inter

rior das burocracias públicas, parti

cularmenteno setor educativo, desen
cantaramese ou foram cooptados pela

"aparente modernidade” da prática

conservadora. Assim, novamente se co»

toca como alternativa para à recdemo­

cratização da sociedade. E no nosso

caso à educação, Oo revigoramento das
práticas sociais nas bases da socige­

dade é dos movimentos populares(...).

(SFPOSTTO, 1968683 QTO)

Essas considerações nos devam ao cerne dá que

da educação, cu seia, O Fecxame do papod da participação

CATMOAMIZAÇÃO Ca Soc Edade.,
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fimo questões que enmvodvemn a medhoria 0a QUEadIIADE
o

do ensino oferecido caagemn da. sociedade que su OFoanmize., atravcds

de movimentos populares e de educadores,para que sejam re

Mmdnacdas as eiltuações qlobeade do sistema ccducacicnal
sordas diretrizes que levem à solução dos problemas bhásic

educação popular.

Todos os governos, sitgtlenaticamente,

se compreonmetem com à educação para

todos Ca...) A pressão popular sempire

foi fundamental, mesmo nesse esfor»

ço governamental de extensão da esco»

la primária à população, & deto é um
fator decisivo rno direcionamento e na

eforaulação de uma polfltica nacicrnal,
so oode alfabetização e de educação de Ba

seo ao coniurro cla população.
CEETSECGEL, L7EB 18)

Messe perríodo ce Ereardação, &

es.mal. cnacionad o a do estado de São Fautlo., em

Tungõo cá necessidade doe expansão da cscodar:

que a cscotla é um direito de todo csdadfo, à É DO everia

rectosla e coloócátla à disposição de todos.

bo entanto, é ne seio ofservar

escola estar à disposição de todos, não sigam
cheguem e peraaneçam nela.

Curdia CLSZII, ao se referir ao coaontosto nacaicniadoa

aponta o fato de que, em 19709, à taxa de escolarização Ca soro

dação de sete à ua terueo ances no ensino de 1º qrau era de é. k%.
Em 198D0,Q, era de BO14% cs. em 1887, po DO UT TEITApeostTaçaã O

acréscimo de matrículas, em quase Toda uma década, TO)
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Em 1957/, as escolas que ninistravam Ensino requiar abrangiam.,. em

tedo país, Jo..sfe midhíNos de estuclantos em cursos reqguiaraes, ca

pró­scsocola ao euperior de graduação.

Acrescida a esta taxa de escolarização. à escola

brirasileira, de acordo com Cunha, herdeira direta dao sistema

discriminatório da sociedade escravacdgdista sob dominação dmperm

ral", & excludente, ar aro do avanço do capitadismo no tr: à o

de alguns períodos de mador abertura do sistema polfític

it, 19%1,

sima cados. apontados pelo autor indicam uma

Grande diferença entre o contigentea Es COL arizádo PAES CC PITA MEN IT AS

quatro cérics o das quatro Últimat, came albramoco apenas 0% dos
adunos «de todo o ensino de 1º qrau., Comparando com à decada de
70. Cunha aTirna que cesta proporção não É musto superiícr à de
SaToR >ADIS dos que prosseguiam seus estudos nara além da 42 séries,

ÍFAXZA AMO seguinte ao da promudoaaçõão dá td Áevssssi, que

O ginásio ao ensino pramásio., exTinaguindo o exame de acn)

Em relação à tele primedro segmento co

oe dados apontamn à pequena proaoporaão doe alunos cus 1inqre

2 caóprie em cada "oeração". Em 18684, tinhamos a0%, caindo

som em 19605, Fara o autor, & ensino de 12 qrau brasileiro

ria as crianças de um modo especiadlmnente drástico. E nuito caiTÍ­

Cil ser aprovado na 1 série, logo no prámeiro ano de TIEOUurmcia
escolar. Se aprovado, à probalidade de alctangçãro a dê sóis é de

E, o de ABM, à probaliíidade de alcançar a 82e:

mto resulta numa grande heterogeneidade etárias

já apontada por SILVA, CI$58S).
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Em 1982 a Secretaria de Ensino de Fri

meiro e Segundo graus do MEC apontava
EICLOERIOIR matriculas da primeira à
oitava série. Forém, deste total. só

15.401 .470 eram alunos que esta

vam na faixa etária de 7 à 19 anos,

OU Seia, mais de oito milhões das

crianças co primeiro qrau tinham
mais de 14 anos. (SILVA, 1965: 273)

Este Crato exigiria um mador preparo Lécnico nor

parte dos professores para lidar com uma clientela tão nheterogó­

MENA

Citando & conclusso de Cagntro ss Ficeuryv,
"limitada pelo raciocinica apenas econtfinico"., Cunha

LINES ESA R

Como quer que se façam as contaz, Ca

ro é pagar para aprender Em vários

anos 0 gue se pode aprender «em um

“SÓ. Comparado FT) que 5 tamos
pagando hoje (mais de um ano e meio

de instrução para cada série comple

tada [o quatro alunos evadidos
para cada um que termina o primeiro

Grau). tudo Oo mais é Fic culars

mente barato. COUNHA, 1991: Dó)

De acordo, portanto, com o autor,

dos custos sociais e económicos das políticas ceducacionazts am

plantadas mostram que há necessidade de uma política educacirrnçal,

"convergente com à plataforma do mnovincsnto dos wealuacgadoraos" & que
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(Cons) dA incetivo À qualificação
docentes, À
competóncia dos

nos

oriundos das

apoio em termos

litativos de

(idem, ibidem)

Com à retomada

CÃO, há, EntT&o, novo alento em

nais.

2 3 4 5 6 7

qual icade

Curriculares,

cos

do ensino, à

professores, ac pla

visando alunos

classes populares e

Quantitativos e qua

material didático.

Do poder pelos partidos da

redação As expectativas cerducoas
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1.2. Folítica educacional paulista

quemEm relação ao Estado de So Fautlo, as eleições de

19892, colocando no Governo o candidato André Franco Montorao, pa"

lo FrDR, deram Origomnm a uma série de medidas no sunbito educacao

nal que viriam de encontro aos diagnósticos dLevantadeo:

atual projeto de modernização doe ensino do Governo Luiz gntinmio

Fleury Filho,

visando à nelhoria da qualidade do ensino, constifuem o

ea FS

au dninando com à predeto EscolanFadraão.

Embora grande parto destos projetos Lenham
:

|

duramente criticados pedlas enticdades de cl CQC A

que apontou à descontinuidade de cito projetos dados

bor das entradas e safdas dos novos qovernantes" (dJorrco

AFIELC D, nt 174 nº fe DI, notáavue que, nesta década, OUVE 7

enperdhdho por parte dos governantes quanto à meinsoria do

educacional paulista.

isso panic pads medidas desse perfogao Foram

(Cano) advindas do diagnóstico (da si­

tuação educacional que apontava para

a baixa qualidade de ensinos: altas
otaxas de evasão escolar à dinfsutfi­o

. ociência de remuneração e as pécstcsimas

cond d ces de trabalho dos professor

res, ná falta de programas adequados

de aperfoeicçõamerto 6 reciclagem do
magistério e no Mal aproveitamento

da instalações” a cdesarnonia centre

escola e comunidade” e a insufi­

ciência do ertsino proficsionadi+
zante. (CUNHA, 1991: 194)

AA
AVAVAY

6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



Com EróS amecretários de educação no período de

LYON LOS, cada um com sua própria orientação, embora seguisse

FÃ proposta elaborada durante à campanha pelos candidatos ajleis
sotos, foram delineadas medidas de ampla repercussão na rede.
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CILIFADREO 1X — FECAL IZAURA

NO AMIDRE  FRAFNCIO PTC

TOFO CA TRIEIE— EA

e BEE AI Mo IS UC get far CAM TES CURE [ECAana mich

FAULO DE TARSO SevsTOS T FPAULO EENSTO BOLUZA É JOSE A.
1963 T d PEA SEIS

T

Instituiu o dornai Cria Fundação para

"Educação Democrás O Lodeero Escola.

tica". t estatuto do Magis
Bria à Fórum de

Echaca ção. ' Edensação para dú

Irstádtad o Ciclo do limitede horas
BáTBI CO, Y GELIVI CACOS. t Lone

Pluma cipa da ss à '" Purncagção
Mercsncda estsndar. T SST NES NE MESAS OR
Decaern tradd zação Tome Gbriaatrramada
cos Serviços cio

ESINESTEDEM
Criação dos Contas

des Plurciai

inenmentia

Programa do iosnor EA FERROF IO
Cursos de fo

eamerntto e atfuadio

ZLAGÃOCA

Coma tê Ads

Erromeá EI cão.
Projeto ITFEG
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iLdidagnõaA náo Lenta aqua reTerido at qLufaãad de pussddas

Gems do Gesssrnhio FMamnmtoro, pena te Goumchas Toem God CANÇE Gosto

balho, podetee constatar que Toram agudtas ag realizagçõãe CLe

MalTeoaram.o à política educacional deste perfodo, ela Cedessieda

dentro do setor. Ou mesno pela sustentagçõeo que deram ao pronqsto

cleo monded zação da atual reforma de ensino. adgumas celas

sam ser consideradas mais detalhadamentea.

FrocurFaredl me ater cem: aspectos rod ervamtos

Vad eações na medida em que Las apre entaremn pontos dao
nuicdacde no projéto EscolasFadraáao.

Através ce am UDocumenteo Frgadiminar"” .,
|

por toda à rede de ensino tacduads O prelado

educação do período, Falo de Tarao tantos, constata que

da pública foi aempro de má qualidade à ee Omo que

Caminho para ves erter 1 LRAAÇEO CONMNSITSIIA o Eue

que CisvAMAM O A cuasa sdlTluaçõão & que, cum Um

por o cada uma de

Bo daria comdieçi

de, coldmanando ou entraves

picoquensta dricial de au

pagão da comunidade na vida escolar UCacabou

de acordo com Cunha, pode não havia "uma direção, no senti:

Lttica e filosáfico do terno". C1STI I89H8)

Um Fato que em princípio

& esoldltvoer aum cos

Toi à recorganizaçõo da escoda mMablica estattiale.

Gmecdarização básica Toi demnaruado em três mese Lo

edeo,., compreoecndanmçda as ambiaas 12 & esero so Cdando
diário. rounindo a 3, 48 & E ese een, mo mo ganda Esdqrgadoa
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Plesmasc o paimeto, É dmportanteoe sadiduermtar que a.

de reagrupamernto das sériec., visando a eliminar problemas

trangulamento nã passagem da 12 para a

se fazia notar no ato 3086/58.

Ha ocasifXo, tendo como Secretário da

Ulhoa Cintia. asse sorado por José Mário Fires oz
primeira ddéia de flexibilização na coreantkização ee

CAQrUUpar as sérica do ensil prdmário em níveis + idved IT. 3:

Os professores, tLodaviaãa, não entenderam à fenaao

gem do ato é continuaram com à noentadiddade serial. Esto, con

eluerntemen te , acabou sendo revogado,
Fetornandao ao Governa Montoro,

Sd co COR) acabou sendo dmplanmtado & sua irestichaisação trens LT

eório de alterações apontadas no estudo realiz.
NES es pe dothao C1ESATI, Dentre

dorrada de trabalho do posaTta : cum Cluass

para reunicde sã [A paralela,

brennas por semana, ad "modo período Fegulars
ram o máximo de 3Sã alunos.çcõonm Tlexibildidade

decorrer do ano detivo, houve reforaco da mero

des nro TES A TIaves de mud titia

Dáã ilJeornada de trabalho do Cl.

Ctericores, ne originou a jornada da EF.
Data desta época, também. à Cr)

coordenador de 1H, a ser eleito podas pra

ferendada pelo conselho de escodla, no dnfeceio de ano Letivo

epoca do plánosamento escodar.a 8 Tfiqura do coordenador oi.
43 série. nHhoije., com o proícto EF, se origina deste conrartrcsdnr

ele CH,
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has de passar para culras nocdicdes desta pro iam
cd Os 6 importante MA dCLAPO QUE aunons to da jornada de trabalho

do professor. com à criação da dornada Unica medida ado tal &
Governo Eudredia para viabilizar a implantação co Ch, em cCfinnqção

das dernadas de trabalho implantadas com o Estatuto do Magis

rio, tem sido objeto ce crítica por parte dos & red ad des
EOEUUucação.

Se de um lado mostra uma continuidade na acivpisdios
tração cducacicnad quo, Tao menos em certas áreas, É comndis

sucesso das polltiíicas públicas, principalmente em termos de edu

CAÇÃO, Onde os resultados n%ão podem ser sentidos to imediata

mente CanaIT CUUMAAS L8SI PIA, por outro Lado, mostra um
Caso pelas condições de tirabadfio dao te BERCIP Dari, cio acoro:.
BELA AMO  CI9STIOQU puderam Trabadihar made". Feto autor

clermntee cutros aspectos, O Tato de ser uma « Ne perLE td coa

da quelo aparelho do EFstado e. assim, uma medida extrasc sta

que não decorre de "discuss 3 prévia com em tr.

coda". Ea, COMO CAtras maecdicas

implicam providencias tócnicosadninis
trativas que foram cu serão cencamio

nadas após à comunicação de decisão

“superior” e. finalmente. PTE ES OM AM
as práticas escolares para que celas

Se recroanizemnm em função das detesndo

nações que Ihes chegam, CELAS CR,

1793: 116)

Does consider à cultura e ar. GSla,

Cemades modidas assim impostas, mostram à UCdesprencupação”

Modo qfasdo Qual as reforinas detleradnadas serão quszs cabbelas e au"

bhidas pelos que vivem o cotidiano das escodas públicas". (ollV
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Wi, d97OIR Lol)
7

Embora De numeros hoje seram outros, cacdos doevrvarns
"”

tacos, Loo após a reoraanazação do ensino. Indicam que à cria"

Gão do CE conseguiu aumentar a clientela de DES nerics, advindas

das esenmies., cem cerca de 10% de alunos C(FDE, 1979868). Faltou

devestiamernto nas condições de trabadklho do prefanssor & do sadliarc,

Fato to bem analisado por Silva dra.

retomando as roalizagões do qoverrno Flonteoro,

adotada à criação do Frojieto Ip, em 1854, com à Tine

dade inicial de divulaar informações necaossárias à efetiva

plantação do CE. Teve Come obietivo Gerada, sequrido FALAS 1
Va atualização E à aportosigoamento de prot TENS, ET pencias10

em coducação e o estímulo ao debate de temas ceducacionnads

rala.

ater prog eicas

Gspfpações para debates & reflexos,
contatos com novos referenciais tToeáó­»

ricos, O * resgate do e do

“saber cfazer', buscando ser o clemen­­

to motivador e conscientízadeor da no
Cessidade da revisão curricular e do

VEePEerNsar da prática pedagógica.

CPALEOA, 17687: 30)

Uma crítica à este pradeto, 1ntimanento duisgada &

uestão da jernada de Trabalho do gro Dr, GEtá no fato do que

atimenthamcdo seu periodo de Trabalho, o prot CO EE VIA SEM Lopo

para qparticiípar das aulas desse provieko., Era comun, nã cuasdido,

os nr Crreseoros assistirem. As al Jogo apús à jornada ccHária

trabadiai, fezcam gomdoa Aléh de ses Boras"audta, elos

ego rasas ÁrIO saca attebesdciaoo ao vei deca id.
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1 bnav Am SAS PI dLAVIUA à dare [oo de CELAS SUA ADA Puto DSERSSINE MENTIRAS

40 GaAabacios n em TAAQRE ÀóFITA O CASE DC ABS AO em CUL ES * CLAD

transanidi tidos pela TV Cultura.

Plena danen Te " Ga d ess terem CLEO EO INEO rTENVOCY PELATI

posto ne serviço que retransmnmitirvia no curso em dia e hora orés

detersgdimados. Os professores que se inscreve o o Cumps,

Ceterninações receberiam um certificado que contaria pomiaos

à progressão Tumnedeonal.

Atrelado também à  camplantagção do Ch, surgass:

série de MUCIANÇAS Estruturads & organizacionais, dentre
te destaca à Fetforna Curricudlar que, citando Faima, Cipa cava

muma precfuncda revisado dos contados e

blica paulista." (Fall, 1787: 3)

Adaunas pornos apontada mo CoNBON E

Prodete de Fecroandagaçõão Carreicudar do Ersano de

ram origem as Fropoentas Curicud ares sdaborat:

edao de Estudo & Mornas Foedagégi om CER
WEFIBAÃO apresentada ao público, em

cemte também no projdato

Como emas paroquesas sá as Ho CAE,

cipices erteadoraos.
De acordo com Barreto e Arela:

Curiau dl amess Tora corientadas por Uadoadas vetores

Cd ces

É preciso que à fova pro; EX CUIIACUde

adapte : MOVA Feadidadeo de cegscoda púlbldicas

vibearmelo 0 á uma passa Cuaddadado que Tavoricaoa

madegtla da clientela cucolar.,. neda gatracadas
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cm

da, no sentido do peranditir que à crianga a)

PEeTMANEOÇã Mades tempos

6 pressuposto É à aceitação da Existência che
um saber sistematizado, de validade usiverr

fada, Erouante preduto eultural produzido his

Tori camernte pe daã  PInunarídeadie. CLA, NATAS SE
DO .

Destes coils cixcs. SUFO dr am E propostas CAMPI, CU
Lares elaboradas à partir dos guias curriculares em 1975, com

Uma WE emNo preliminar. em 18588. So nocsa o, Em 178,

admda bode são retos adas

E lamentável, postem. que Lodo sunse matleraça E

roeco e pedagógico de to boa quadlidado. produz

tado, (atinja tão peucos profissionais da escada. Mais uma

Gues TXo so volta à jornada

Embrenna — conste como deitura obrigatória em

emo pelaneiamernrios anuads cas cocodlas, somente agora É que

prcssslas tem sido sistemnaticamenteo estudadas, aANasisadas &

Class nas EF,Q atlrawv chat HTE'.

Eretomando as readizagções do quverno Montoga,

mo qrdanedro ano de Seu qoverneo que se dniciaramn os cdetbat

arespedto do novo estatuto do magistério & do recgamerntto comu

A AS E of as cotladuade.,

Pts pectos va tladis para à vida Tfunmeicnad dos q;

SOES, QU não cabem anaddsãars no moncento., Tforam dedlineadeas nesta

Jei complementar CSF) 434, de 27 de dezenteo dae 1782Xh, Todavia at

ee pese ta É das co DM VOTES OT ADO Ceue ENESSICANVA DOM um pilocosnta demos

A
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lã Cornado da

nº CLOSE, madosiunho., 18974, p. 7). mostrando um cdoscano

pedas decisíes que partem da Das.

Foo deste período, Também,à criação dos comag

hos de escola, como áragd&ko deliberativo. ponto cruciad do prada

te EF. Besta ópoca, todavia, poucas Foram as caecodas que ti ve AM

OG eu comes dtao Funcionando,

GS Programa dé Formação Integral da GCrianga

ETROF EO + de didecotloania con vwacora, foi dmplantado TLambém

período Cdecreto (EF) ZAdASS, de 97 de dulho de 1688 e

ce 268 de Agosto de 19894) à seria uma tentativa de

Cond deerações adianta.

Ad

ENESTESUE AS

183 exvansão da rede fisica

Sc chuaçe

ampliação do acesso à escola garantindo

Coda para tToedos., anrindo PRIDE, CAMAMU, DT

Cencio caurreos sapletivos para combater o anade­s

Tabetisano, e realizando convénios com css mu»

mieloios para ampliar à redo de pré­escolass:

AA"
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72) efetivação de permantncia do aluno náã escola.

buscando melhoria cquaditativa que atiniãa à

totalidade da população escolar, no csentído

de diminudr à gravidadeda questáes de eragsdo

6 repe ncia. Ma Busca de meihoria, Toi Lan

bém pregncupação à reforma curricular que cul»

MÍNOU Com as paIO LEE CUP CA ATE Es

formação e atualização do magistério:

Democratização e modernização da gestão do

sistema de ensino.

Bless aU Timon Amu, UM aACcrósciaso muadio gra

cemtbrutura adáainistrativa da SE & uma gestao co FRNAEA

tyreadizaciorra RAIA A Ch vokedo ao edetema.

pl ALPIA o meo CRIA Tfuimaram om

bá vam do programa do governo thiderceis aliadas à negão

cade que tica,. FIM no exp sv diurna Pavaresn de ÔLomai

retriz do atual Loverno com relação à este

so dados dotanda boat

cam da renda baixa e média à um padrFo de ensino ads

CLYEBSR 2a

Embora, no plano do discurso, à gQreocugagção com

aborstura doe escolas à com à qualidade Cie
dello não acontece no para dá avdo.

Com ã mudança de secretários de educação nesta

gostão —qovernamental (Chopin Tavares de Lima, Báadner Cien a ves,

Eicensdo, Goné Laleembera  Larios Es levam fAddo riar ans, at Sadde­

TAÇTU rmctofeado náo Povmherma no ud tuagçõão da Educs.aor oa

AA"
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es Lace .

Devido ão crescimento da demnarnca ECC AMV. DT

ríodo de 18699 BD, 1a rede pública, Fforgadamente, Cresceu, Ei tro»

tanto, não houve um investimento suficiente para à constlrugção

ee cscodas necessárias ao atendimento da nova clientela que che

gava à escola. O solução encontrada foi a mautiplicação goes Tur»

nos cocolaressa ocasionando o funcionamento de escodas com até

cinco Turnos diários e à criação de CUursOS ELUDdOTivVvoS., CITADOS: A
utilização eficiente de ec e tenta

uma tentativa doe resodever cu proflemnas advindos.

O governo Quércia, através da municipalização, tentou Lra

ao maniciípio à rFegspontsadidicdade para es To puma Ed Gnatfia

tativa do descentralização. com o r

pdaons, trouxe à pldeentola & à quest

Lar. Mag, problemas graves de atendimento au LE Qrau, COnTvicidv

am sem solução,

O PEOFITC, programa convodvendo

rias do Estado, prdoritariamentdte as doe Educaçi

edal, Faúde, Felações do Trabalho, Cultura,

Foi uma tentativa de Trazer para à& eccola à

o a médio prazo, o problema do nenor abandonado. Fara

teria que redefinir o paped da escodlas deveria, alt

Tica à gro Snsável pola instrução. 5 Rr a cuer Lambém

tora, Temo sob sua respontsabbididade não só o snsinco., Mm:
bém. O cuidado da infância que Lhe ceria confiata.

A despeito de eliminar as deficifncias crondacas

Que se refletem em altos Tndicos de evasão & Do poe

vação da permantncia do aluno nã escoda E Mass UMA IVIVESTICA

ra melhor atender à popudagçãodo FEslado de ES PVaudea BA comiziiast

A
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Dom

Jornadas representaram Um drecostimerntao do
GQOVETIO Mas, Como já Toi abordad Ca O aumento da carga forária

diária para seio horas, dificilmente proporciona melhoria de

Gqualtlidade,

O aovernco, porém, ao deixar de cr)
mâmero suficiente para que se elininassem os cinco turnos cido

rios existentes em muitas unidades de ensino, não atendeu à neta

proposta de expandir à rede Fisica e que, se cumprida ade

mente, diria certamente ao encontro de um ensino dae melhor quali

chace,

Ha tentativa de eliminar pontos de estrarquidcamen­

to. as ações do governo acabaram se concentrando apenas

Eies deletado, abandonando à escola como um Lodo, E

6 QqQuverno Budreia próimou por aces portuado & setoriais,

mando, a segundo piano, questoes sociads mais amplas que corsodoes

NG a problematica educacional.
Vestamens o que diz sobre cesto aspecto Maria Lesxida

“a da GCENF na dmpilantagçõão do Ch ono período de

Ha verdade à democratização do ensino

6, antes de tudo, um problema podifti­

6 sua concretização está diretamen

Le condicionada às Cformas como te

150dão as relações de produção, apropria
eo e distribuição das rÍQUezas Ceras
das pelo trabalho. Fara que todas as

Crianças e jovens poóossam usufruir.ir
tegralmente does henefícios da educa"

& ão à presa d so Cues CCO AM Muchar UA ES

AA
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estruturais nã socicdade brasileira.

que venham alterar a qualidade de vi­

da da popudaçõão. CALVvES, I78851 A)

Uma cntrea pocdaegmtiadadae do Quero Ge
Llacionada à formação e atuadtdização do magistério,

Com a Lei HOPR/7, au deficisgnco
escodas de formação do magistério AQPAaAVAMADO.

mada uma habilitação profissicnmado. cidaespertea Genie
o Falà formação da má qualidade passou à “oa tónica.

Houve, entáo, necessidade de reTornadtaçõãe

CUTE Emo redação aos conteddos., metodologia & formas de

Gão visando a recsTruturar o seu Tumnmexnonamenteos,

AddIada à à retornades

Questão da formação permanente

Cem à& instalaçõo das GTicir

cdanei. E as oFiciíinas pa

fe ITENS A, deremshaimuamentiad cddático

ficado.

com a reforauadação dos Cursos exist : DEE TAS TONE

Cem estrutura 6 DOroasndozaçõããão

Lerntros

CEA.

Começando com uma dinha bastante crítica as

COSLSNT TASO

texto vigente, passou à oferecer corntftecinentTtoas Láticos FTundsmon­

1tais e, dentre as obiaeTlivos previo ” Taca a TinMvUulOCAÇ

resultados à Toda reda de ensificia

Cannon ceu do tempos O esída

caracterizava O projeto foi silenciado peta Torto pepraeo

AA"
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Corrente da pusuadatvasnearali zação no cnodno. E preciso. A AE
momento, repensar e & Cen trio de formação, cem teca Tuadd og amocier
numa preoblenática Mador a, retaeroniaca À Ues tio do TorFMAÇÕEO:
pToTestsarcos.

ND E gquoverno., também, à SE Medios ddeoua Seus
edalietas para intensificar os programa de capacitação do

A própria reforma currcicudar apontou a necessidade doe imç

is vatto PUTO aANMa ce & pesvo, CAME to cos recuraos Pumaáncos

tentes nas csocolas estaduais.

Como um dos cixos da EF, esta qui No ce ca:

tação de recuraeos humanos voltará a ser tEratada, Eerd amenas ia
EXAMA dencoaratização e modernização da aosstxo do

tema Grisdanes Pad anadtiva climjpanttamio diretri z o : co Eae ia

ma década doe EO. Iupsanto 05 qcvernca militar nã OXDANE

rede Gocodar Toji acompanhada por um crescimento muito gran:

trutura administrativa da sE E: O Treschmentao di cestrut

ceu acomparndadeo da cristalização de um silas tena Eurogsrá tio,

ervator & centrado czado

ho cadaetena cascolar & o Aa bennroa tardano Lidos:

Badeoamantdia 0 cqoumacrvadoara & conmtbradizgacínta retfor:

me toco o preocogdianenmtos con PRACID IO AS Lidia a do

Aia Criatividade & ação. À E

Ticaram cstaroues, deodados da dinâmica tha É  [Tecui

cem a Tormadlização do ensino atfasteu à possibilidade de

Guaddcade | trabalho escola.

Com à instalação do governo demnocsra tico, <adiuns

foram dados no centicdo de democratizar a q: enero pu diea

da educaçõe, Entre cles, está o caráter deliberativo Cen Pisa:

dinces de fescodas, à criaçgão dos Gréêmices EstudarEdi. vs àã& Tnnaeina ga

ÃO das Associações de Fais eo Mestres,

AA"
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cm 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



Tudo DA GET dedicados . DesneeraTo os

apenas de eadearam anuidoo,a ações poqpqpudacionadto Com um currinao

IE tico aruden tao [O sem vontade de verdades ramnco te

ques tócs cm debate em toda à rede de ensino. é verdad

cratizaçõão teri

Sá autoncmia precernizada nas daria GQSOZISAL,

SEFR/I71 e 7,0949/80782 Tod retomada pelos oovernos de abertura demos

CITA TI CE/s

Emntieo os fatos que levariam À autonomia

stáA Caes tao do regimento escodar. Edando O Ooverrnc

odeterasadinou à E para colocar o regimento escolar em

Já o fez de Torna autoritária, À secretaria constituiu

eu tudos sob coordenaçõo da Ass sento a Técnica de Fiancesiamernto

Controle Edu cdemeado se ATEGE e para cilaborar priposta

Mento que fosse adequada As neck Lelacloss apomnm facas.

Grupo de estudos apresentou à rede um regimento

Cie não velo para ser esutudado., veda para Ficar.

Que quma escola verdadeiramente autónoma elaborar

regimento. ho entanto, não foj daeso quo Ocorreu.

Tatos nã questão da democratização e nouderndza PESE

tão da cescola pública emperram cs sistema e. ab Po do

NEN no Cristadlizam um sistena IDurocrá tico que desaTia

dade COME ERA fot *omudtio, jpoadea na perdeo 3 dos GOvVESTTIOS
táriocs., à socicdadoe sabia da força e do pe

com Cradaeas aTitudes democrálicas. Vejamos NENNNERTS

CAPYST

A Tarefa educativa terá Como — paTetis
suposto ático à avtonomia de quem edu

Cã. Donecgada essa condição à escola

perde à eua autóôntica feição educati­

AA
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và E trianstforina­so em Instrumento de
2

doutrinação. câzaMHAã, 187

Além dessas mecicdas ou . Apesar das obg
dLevantadas., Yenresentiaram alguns avAaNnções no selar luecacionmsad do

estado de São Faulo, o Governo Euséreciea readidcenndo adoumas ativida»
des no sentido de descentralização admin i " teatbiva. BA descentiras
ddzagçãoOo OCOrFFEeu em párcer da com om munichlpos es no dns tituicgíãeoes
AFI E na civessas distance: CEO TN amentreade.

Please o perlodo, O qoverno dinpdamioua nove

de moderrização administrativa, preparando pc nad para

Char, drnformatlizando parte da administração. & informatização

adnda & lenta na SE, dada à compldensiddod idade qdo sistemna de cnado

no ea falta de recureos humarncs com cdmernto des

Cues dacdddcazem as atividades dessa secretaria.

Fato, há muito solicitado pelas unidades de &

nc (UE e criado nessa quvernco, Tod à Unidade de Manutenção

mecodas. Fate se: : ce atlenadimento praopieiaa a agqidizas

atendimento As escolas, Fescolvendo pe aUEITEES prondenas do davam

dia escolar ui Vviabidizando condi ce medir atendi;

chientetla que dela Faz parte,

A EEE, Mente QUVESITL, AVANÇIU admala qáã ques

vanceira criando & irstatlando as Urias des Dign GA Ss Mas

Segundo à proposta governamental, Grá para gqarasniir à €

clades &ã gestão dos recursos para nasimizar os bonatTícios de

ia pl d ca eso. lo contexto da secroetaria, Gfson Fecurídas poderiam

até ser nelhor rFedaestributfdos., mas a realidade mostra quo as qen+

Colas que necossilam de recurecoas para suas atividades contirian
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DRSCCE MEN ESSE MENSTE RALO ELALLOIO GE

ce um país em BSENvo ILvimento não é ta Pedta para
ecensaoddadae de um "plano plurianual da cducaçõãeo"

teclas os governos.

A decada ce PO so indeia com uma gcéria cr:

EMA Cemmeuociad e com um guacdro educacional n O qmasto animar

Com um governo que coloca como pricridadeae

cação e com o obietivo declarado de Umsklborar à quadidade

mário e recua perar a escola pública" cheeqgaruo at IOvVEernto

em sua proposta educacional.

Mia, dnamea de qualidade, participação dá CONMiiszado,

pedftidca educacionad do Governo gradré Franco

Muma nova filosofia pedagógica, deran

preaseto de meacderrndzaaçõão aATuad retorna de &

projeto educaciomead a.
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CAPITULO 2
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2. PROJETO EDUCACIONAL ESCOLA­PADRAO

2.1. Pressupostos básicos da reforma

Procurarei, nesta parte, abordar principalmente

as intenções proclamadas pelo projeto de Feforma do ensino e,
posteriormente, as interpretações em contexto.

Concebido como um programa centrado na recupera"

ção da escola pública e na melhoria da qualidade de ensino ofe­

recido à sociedade, o projeto de reforma foi elaborado a partir

da análise e organização dos diagnósticos existentes esobre

sistema de ensino paulista.

Fernando Morais, a este respeito, assim se prro­

nuncia 0... & qualidade de ensino nen pode ser definida porque

faltam mecanismos de avaliação" (FSP, 07 de maio de 1991, pp.

Tal). Embora à referência à estes diagnósticos seja vaga, COMO
se percebe pela fala do Secretário de Educação, os textos da re>­

forma Talam em altos índices de evasão e retenção, insatisfação
da população em relação à escola pública frente à inadequação de
currículos, à organização da escola, à avaliação erroneamente

concebida, aào despreparo e à má formação de professores, além da

baixa remuneração do magistério.

Estas premissas delinearam às linhas gerais ca

reforma.

fipontando a urgência de mudanças para que "a es>­
cola possa educar e formar 05 cidadãos do Krasil de amanhã", um

Núcieo de Gestão Estratégica propós uma reforma em que à escola

pausa à ser "o núcieo e à base de um sistema de ensino capaz de
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,

dimensionar suas próprias necessidades, programar Suas acács,

demandar os suprimentos externos e aplicá­los" (Frograma de re­

forma de ensino do Estado de São Paulo, 1991: 3).

Este Núcleo de Gestão, constituído pelo Decreto

(SP) NI253, de 06 de maio de 1991, foi formado inicialmente por

trinta e três especialistas (Anexo II) e, posteriormente. sob

pressão das entidades de classe, aumentado para cem (Anexo 111),

"das mais variadas tendências políticas e defensores de diferen>

tes concepções sobre o papel da escola pública" ­ sendo trinta e

cinco escolhidos entre professores, diretores e funcionários da

rede de ensino.

Fara que a proposta fosse efetivada, foram pre>
vistos, por parte do governo, investimentos de recursos não sô

na rede física, mas em "mecanismos permanentes de capacitação e

aperfeiçoamento” dos recursos humanos, em melhores condições de
trabalho e em remuneração compatível com a profissão, além de se

ampliar a autonomia administrativa e pedagógica da escola.
Determinados em melhorar à qualidade de ensino e

Opondo­se à uma "escola uniforme, burocrática, rígida E anúni­
ma", como pode sugerir o termo padrão, esta nova escola deverá
ir de encontro a "um novo padrão de qualidade". (Idem, ibidem).

FProcuranco modernizar o ensino paulista, adequan>­

do­o aos avanços tecnolégicos e integrando­o "no processo de mu

dança social no estado e no país", o grupo de trabalho do Ensino
Fundamental considera que esse“ programa de modernização não pode

pretender criar da noite para Oo dia UM NOVO sistema pronto e
acabado", mas Que deverá contar com "apoios institucionais é

das pessoas nele envolvidas",

Ro contrário da Lei 5692/71 que procura MC.)
resolver por antecipação todas as hipóteses de ocorrências, para
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nada ficar fora de controle (...)" (LIMA, 15974: 238), o projeto

EF é, pela sua flexibilidade e gradualismo, bem mais modasto.

Fato este que poderá descaracterizar o projeto, e que será abor>

dado na parte seguinte do trabalho.

Fartindo­se, porém, do princípio de que à escola

deve ser recuperada, deduz­se, facilmente, que em períodos ante­
rFiores ela serviu aos interesses da população. Mas, por força de

circunstâncias adversas. acabou se distanciando desses 1nte>­

55205,  Ocasionando à crise com que se depara atualmente no ce

tor educacional.

Essa crise foi assim caracterizada pelo Núcleo de

Gestão:

A insuficiência de Uma política

persistente de formação e valorização

de docentes, à não incorporação

adequada das Universidade no processo
efetivo de transformação do ensirco

fundamental, os baixos salários, e

finalmente, uma máguina administrativa

anacrónica têm sido, entre outros, os

principais ingredientes de má qualida­
de do ensino (Frograma de reforma do

ensino público do Estado de São Faulo,
1991: 1)

Com o pretenso objetivo de "enfrentar e superar"

este quadro, o Governo do estado adotou uma série de mudanças,

em cumprimento à "compromissos" eleitorais "assumidos com à por

pulação", visandoà recuperação da escola pública e à da quali­

dade de ensino oferecida à sociedade.

Estes fatos expressos em sua proposta de reforma

remeteme "ideologia de conveniência" citada por Silva Júnior
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= a & LES so os 9 de 65 & 1 x oC) =(1993), quando analisa o comportamento do Estado brasileiro cem

relação à escola: "a

Interessa­se por elas quando, por
circunstância, elas parecem favorecer
o alcance de algum objetivode momen­
tos desobriga­se delas quando o custo

de sua manutenção parece se constituir

em obstáculo ao alcance de outros

objetivos considerados prioritários

pelos que detém o controlée de seus

aparelhos. (SILVA JR. 1993: 16)

A questão remete a uma problemática maior que fo­

ge do objetivo deste trabalho. Importa, todavia, tirar partido

desta "conveniente" preocupação do Governo e, assim, a partir de
Uma concepção de escola de boa qualidade, analisar até que pon

to, neste cloies anos de implantação do projeto, as medidas leva

ram à um ensino deste tipo.

2.2 Diretrizes Gerais para o Funcionamento dao

Sistema

"artindo­ee da premissa de que "o principais pro»

blema enfrentado pela rede pública de ensino do Estado doe São

“aulo é o de qualidade de serviço ofertado e não apenas o de

oferta do vagas" (Frograma de reforma de ensino do Estado de
São Faulo, 1991: 1). O grupo de trabalho propés uma nova Cforina

de organização das escolas como pressuposto para à melhoria do
ETSBINOo,
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Esta organização, abordada posteri1iormente, praesu­

miu UMa revisão da estrutura organizacional das escolas que im­

plicou uma série de alterações as quais deram o suporte básico

às mudanças propostas sela reforma. Estas alterações partiram de

dois objetivos:

1º) Assegurar uma prática docente que leve em

conta a unidade e à integralidade do processo educativo e à in­

teração entre alunos, professores e meio­ambiente. À transmissão
de "conhecimentos sistemáticos e fundamentais, o desenvolvimento

de habilidades e da sociabilidade e à intervencão no meio so>­

cial" são funções básicas que a escola deve promover.

Interessante observar que para se atingir este

objetivo foi sugerido pelos orupos de trabalho a implantação
efetiva das Fropostas Curriculares de 1º grau, elaboradas pela

Coordenadoria de Ensino e Normas Fedanôógicas (CENF).

22) Kever as concepções sobre avaliação do rendi>­

mento escolar, ressaltando­se que ela deve se fundamentar numa
dada

concepção de ensino e aprendizagem,

que sua função prioritária é à de

diagnóstico é que à aplicação das Pro»

postas Curriculares levem a uma avalia

ção centrada nos aspectos essenciais

dos conteúdos curriculares e permita o

constante progresso dos alunos.

(Programa de reforma de ensino do Esta
do de São Paulo, 1991; 12)

Diante desses dois objetivos, o grupo de trabalho

reformulou a estrutura e o "modus operandi" da escola, para que
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ela nudesse oferecer condições propícias para um trabalho

ciente.

As alterações foram, inicialmente, assim deliínoa­

13) Quanto à organização dos cursos:

Ensino fundamental composto de oito sé­

ries, sendo um ciclo básico de dois anos

seguidos de seis séries anuais, estrutura

sdanterior à reformas

Carga hMorária semanal de 30 h/à para toda

as océries e carga horária anual de 1.200

h/a:

200 dias letivos anuais para diurno & PRO

:dias letivos para noturno;

Feríocodo diurno com cinco horas diárias Ou

seimsa h/a acrescidas de horá nara ailimertca­

ção & recreio, Ilest implica à exnistérncia

de apenas doie perítmtios diurrmos;

Feríodo noturno com três horas e meia diá­

ria Ou cinco h/a awrescidas de horá para

alimentação & recredos

Fixação de, no máximo, trinta alunos para

oO ciclo básico e trinta e cinco nas demais

Séries.

AA
AVAVAY

cem 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



28)a CGuanto à cCOMBOSLIÇÃãÃO Curricular:

a) Quadro curricular: presença de todos ns

bt)

componentes curriculares abrangidos pelo

Núcleo Comum e reformulados pela Res. CFE

6/8061 estudos obrinatórios estabelecidos

pelo at. 78º da Lei Federal 5692/71, e o

previsto para parte diversificada.

Educação Artística inicialmente pre­

vista para ser ministrada até à dê sé­

rie.

Conteúdo de Frooramas de Saúde tratar
dos em Ciéncias.

Conteúdos de OSPR e EMC tratados em

História e Geografia,

Língua Estrangeira Moderna dinciuíca

apenas nas 7º e 65 séries.

Educação Física em todas

período de funcionamento.

Recuperação paralela, isto é. proporciona­

da no horário regular das aulas, sob à

responsabilidade do práprio professor da

6

classe ou do componente curricular.

Aulas de enriquecimento curricular à serem

desenvolvidas no horário regular das —au­
las, sob responsabilidade do professor da

escola ou de profissionais contratados pa»

ra esse fim.
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37à) Quanto à Jornada de trabalho dos nrofesscr:

A jornada docente foi estruturada objetivando

a recuperação do vínculo do professor com uma

escola, pretendendo assegurar espaços gparra

que, além das aulas, ele possa desenvolver

outras atividades, garantindo o desenvolivi­

mento de um projeto educacional integrado.

O artigo 1º da Kes., SE­ZOB8, de 11 de dezembro de

1991, estabeleceas secuintes jornadas:

— Faeríodo Diurno

Frof. —­ Jornada Integral: 44 horas Semanais,

assim dietribuícas:

20 hn/à em sala de aula

3 h/a em atividades pedagógicas (HTF;

9 n/a em local de livre escolha

Frof. 11 e IIIDO+ Jornada Integral: 490 horas senao

nais, assim distribuídas:

2a h/a salá de aula

6 h/a atividades pedagógicas (HTF)

1 h/a Enriquecimento curricular

8 h/a local de livre escolha

AA"
AVAVAY

cm 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



Os professores II é II poderão, a título de

carga suplementar, perfazer um total de 44 aulas por semanaã.

AS horas atividades à serem cumpridas na escola,

em horário diverso das aulas, constituemas horas de trabalho
pedagégico (HTP) e foram planejadas para garantir a reunião de

professores, tendo um mínimo de duas h/a de duração.

­ Feríodo Noturno

IT e 111 — Jornadúa Completa: 3O h/a, assam

distribuídas:

Tm sala de aula

em atividades pedagógicas (HTE)

em local de livre escolta

44) Quanto ao planejamento pedagési

fã fim de viabilizar uma maior flexibilidade rio
usBM dos recursos humanos:e para que à escola possa, efetivamaen­

te, planejar suas atividades e garantir à autonomia . pedagogica

e administrativa, foi fixado um crédito de 5% do total da crade

escolar à ser atribuído para trabalhos de coor ação pecda

Ca, para coordenação de ártca.

Com funções específicas determinadas por legislar

ção própria, 0sS coordenadores teriam, entre outras, à função de

integrrar todas às áreas.

;
mo

De modo geral, estas medidas deram o suporte bhá­

sico necessário às reformas.
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2.3. Eixos centrais da reforma

Fesquisas recentes (Rev. Escola, nº 66: S1, maio,

1993) apontam uma série de dados que convergem para má qualidade

de ensino e que devem ser sanados. São eles: auséncia de recur­

sos eds apoio do governo à escola, despreparo dos professores,
defasagem dos currículos escolares, organização administrativa,

falta de professores, carência de recursos materiais e físicos,

mã conservação dos prédios, ensino descontextualizado, discre>­

páâáncia entre direitos e deveres de alunos e professores, falta

de autormomia da escola, além do elevado índice de evasão e repae>­
tência, tão largamente constatado por todos 08 envolvidos no

processo ensino­caprendizagem.

Uma escola que venha à atender às expectativas

bom encino é justamente aquela em que os fatores apontados

existem ou, pará não ser muito otimista, não são tão agriíitantos

Fruto, então, da percepção da situação CAQTICA EM
que se encontra o ensino, à reforma. visando à corrigir cestas

discrepâncias, parte de três eixos bDásicos:

autonomia pedagógicae adminictrativa

Organização da escola
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Autonomia pedagógica E aumainis­

trativa da escola

Como eixo central e gerador da EF está a autono>­

mia da escola.

Fartincdo­se de uma definição conceitual do termo

autonomia que significa "faculdade de se governar por si mesmo,

direito ou faculdade de se reger por leis próprias", é proposto

"um novo modslo de ação educacional (que) exigirá uma nova Torma

de organização e administração da educação." (Frograma de refor>­

ma do ensino público do Estado de São Faulo., 1991: 4).

Assim são determinadasas áreas de incumbíóncia.

Ao Estado caberá, através dos órgãos centrais da SE, à determi>

nação do currículo básico, à determinação dos investimentos para

a rede física. o suporte técnico­pedagógico., além des

(ana) auxiliar O processo de

planejamento das unidade escolares

(Canada estabelecer o conteúdo mínimo,
o número mínimo de horas e os crité­

rios de avaliação olobal dos resulta­

dos do ensino, bem como tomar decisões

sobre à expansão da rede física e os

castos gerais de investimento na

Educação. (Idem, ibidem)

A escoia caberá, dentro da autonomia pedaoass

escolher Cpráticas, técnicas e metodologias de ensino" e desen>­

volver projetos especiais relacionados à aprendizagem.
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Nas "Orientações pará O processo de impissoaaáçgão

do projeto escola­padrão". temos:

E a possibilidade de cada escola,
individualmente, estabelecer o seu

próprio projeto pedagógico, construir

sua identidade, definindo o seu cami­

nho para a qualidade de

ensino. (1992: 3) .

Infere­se do pressuposto que o que dá qualidade

ao ensino não é um modelo prévio, mas à liberdade para se efe­

tuar o próprio projeto pedagógico, programar suas ações, seu re.

ferencial material e humano.

Conclui­se, assim, que o princípio da autonomia

implica superação de descentralização, Meta já proposta pela

lei Sé692/741.

(Cana) a autonomia da escola assume
papel relevante, constituindo­se numa

das peças” centrais da Reforma de

Ensino. Seu perfeito entendimento

Conceitual e sua clara visualização na

prática cotidiana da escola são
fundamentais para o êxito desta

proposta. (Idem, ibidem)

O elemento intermediador entre à escolá E à DE

será o Contrato de Gestão, com diretrizes fixadas no Planc Pire­

tor e com renovação anual. Nele estarão "registrados 068 Fecursos

humanos, materiais, financeiros e técnicos que a Secretaria co­

locará à disposição da unidade e, como contrapartida, as metas e

resultados que a escola se comprometeráã a cumprir." (Frograma de)
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reforma 060 ensino oúblico do Estado de São Faulo, 17991: 38)

O Flanmo Diretor da éscola "explicitará toda à

programação de trabalho da escola, dos seus projetos pedagóági­

cos, das metas ” resultados que se espera alcançar" e deverá ser

Organizado de modo à prever à "gestão de recursos financeiros" e

estabelecer rotinas e fluxos de cerviços. Além disso, deverá

servir como "instrumento de orientação das atividades à serem

desenvolvidas no sistema de ensino. (Frograma de reforma do ensi­

no público do Estado de São Faulo, 19914: S)

O Conseiho de Escola, "instáncia de representação

do coletivo escolar", terá uma importáncia capital dentro desse
contexto, pois à ele caberá atribuições de aprovação, acompanha­

mento e avaliação do projeto da unidade de ensino. A Caixa de
Custeio Escolar e um Fundo de Financiamento de Flrojetos Fejsdagà­

qicos Inovadores darão suporte ao prócesso de autonomia na ges>­

tão dos recursos financeiros.

fipontados como suporte para à autonomia pedagóángio

ta e administrativa da escola ES tão:

à) jornada de trabalho: à decreto (SP) 34 OJS8/?1

“prevê uma redução da jornada do professor,

j. 1” pen ar gue qe CT, ­
“

> Bh af pus a en qem oprocurando fixáo­lo na unidade de ensino; provê

também a exnxisténcia de um perícdo de permanten>+

cia do professor na escola parã o desenvolvi­
mento de atividades pedagógicas em conjunto

com outros professores, além de um crédito de

horas­aula para trabalhos de coordenação de

disciplina, área OU grau.
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b) Liberdade Financeira: transformar a escola nu>­

ma unidade de despesa, através da instituição

da Caixa de Custeio Escolar.

(1.6.) Organismo estruturado como pes­

s0a jurídica de direito privado, que

recebe 05 recursos para custeio e para

a implantacão da proposta educacional

consubstanciada no Plano Diretor, ela
borado pela escola. Tal organismo vi­

sa agilizar o processo de execução

financeira para sua maior flexibilida­

de Operacional. (Orientações para o

processo de implantação do projeto

Escola­Padrão, 1992: 3)

Fressupondo uma revisão de legislação à fim oc sE

"renover os obstáculos educacionais existentes à maior autorcmia

à escola", a reforma propõe também à criação de cargos de Ax­

sistente de Aidministração Escolar, à revisão do módulo de un

cion&rios da escola, a criação do Quadro de Apoio Escolar (CAT).

além da transformação do Assistente de Direção em Vice­Diretor.

Visando também à autonomia e à um melhor dircecio­

namento dos trabalhos, à escola­padrão, além do Diretor e doe Vi>

ce­Diretor. contará com um Núcieo de Apoio Administrativo 1nte­.

grado por:

­ Assistente de administração escolar, secretário

de escola, oficial de escola, inspetor de alu­

nos e serventes de escola.
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tuído por:

Contará com um Núcieo de Aporo Fedagõogoico constl>

—­ professores, coordenadores, coordenador npedagó­

gico e docentes que exercerão as coordenações

dentro do crécdito de 46%. (Res. SE 267/91).

2.3.2. Organização da escola

Voltada para as atividades administrativas, à ES

cola passa à& ter uma estrutura organizacional voltada também às

atividades pedagógicas.

Entre as alterações visando à uma organização da

escola que atenda aos objetivos dá reforma estão:

1. Mecanismos de coordenação tecnica e de servi

ços administrativos:

a) Jornada de trabalho docente:

Feríiodo Diurno —­ Jornada Integral
Feríodo Noturno ­ Jornada Completa.

Hora de Trabalho Fedagógico ­ (HTF) proporcio­

nal ao número de aulas ministradas pelo pro.

fessor, deverá ser realizada em conjunto com

os demais professores e com mínimo de duas hor
o

ras­aulas consecutivas destinadas ao aprimora>­
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2.

mento individual e "ao desenvolvimento de ati>­

vidades complementares ao trabalho pedagógico
s

E ao aprimoramento a1individual." (Aspectos Fe­

dagógicos, 1992: 2)

Crédito de 43% do total da grade curricular,

destinado às atividades de coordenação. de

área, disciplina ou curso.

Coordenação do Ciclo Rásico à 4º série,

Coordenação do perícdo noturno.

Criação do cargo de Assistente de Administra­

ção Escolar para coordenar à área administra

tiva.

Criação de uM Sistema operacional, constituir

do o Núcleo de fipoio Administrativo. Esta ação implica:

Revisão e preenchimento do mócdulo de funciona»

rios da escola, com à criação do QAE.

Transformação do Assistente de Diretor em vVi+­

ce­Diretor.
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3. Informatização da escola, permitindo

2

a reorganização ou revisão dos dife­

rentes fluxos de serviços; estabeleci­

mento de instrumentos de controle da
operação da escola; estabelecimento de

rotinas funcionais; estabelecimento de

instrumentos de socialização das

informações. (Orientação para o proces
so de implantação do projeto escola»­
padrão, 1992: 7)

4, Fortalecimento do Conselho de Escola e do Cor­

po diretivo,

Ã valorização do Conselho de Escola, da Sesocia>­
ção de Fais e Mestres e do Grémio Estudantil e o estabelecimento

de mecanigmos de auto­avaliação visam, em última instância à UM

Constante processo de ajuste dos serviços prestados.

5. Kecursos e paráâmetios:

A criação de uma infra­estrutura de recursos ma

teriais e instrumentais e o estabelecimento de novos parámecros

de funcionamento da escola téêm como objetivoo UJenriguecimento

do processo de ensino­aprendizagem & devem ser incorporados, en

quanto instrumentos de suporte à elaboração e consecução da Fro»

posta Educacional." (Orientações para o processo de implantação

Fedo projeto escola­pacdrão, 1992: 10)
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S.l. Principais parâmetros apontados quanto à

parte organizacional:
A

a) aumento da carga horária dos alunos, com

seis h/a por dia e trinta h/a por semana;

funcionamento da escola em no máximo trés

turnos;

fixação de um número máximo de alunos por

sala: trinta para o ciclo básico e trinta

e cinco para as demais séries:

à existência das horas de trabalho peca

gógico dentro da jornada do professor.

relação aos recursos humanos:

­ Instituição de concursos públicos Visao

do à garantir quadros completos de furn+­

cionários para à escola e à instituição

de uma política de gratificações pára

fixar o professor na unidade escolar.

3.3. Quanto aos recursos físicos e materiais:

­ Dentro das intenções de recuperar à es>­

cola pública e melhorar à qualidade de
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Ensino, a SE executará reformas. adenua­

ções & ampliações, de acordo com as ne>­

cessidades da escola, seguindo um crono>

grama previamente estabelecido.

Quanto aos recursos materiais, serão envia­

dos máquinas de xerox, conjunto de vídeo e. TV, microcomputador,

mobiliário para as salas novas construídas ou adequadas, além de

recursos didáticos envolvendo fitas de vídeo, coleção de livros,

jogos didáticos, mapas, material para laboratório, entre outros.

5.4, Frojetos específicos:

A criação do Centro de Informação e Criação

(CIM) — na verdade uma ampliação ­ Modernização das bibliotecas
escolares do Laboratório de Difusão de Ciência Ee Tecnolocaia

(LDET) ampliação dos laboratórios de Ciências contstituoemn

"recursos adicionais", colocados à disposição da estola. À cria­

ção desses projetos prevêem envio de livros e instrumentos para

à escola.

R.KS.3. Capacitação dos recursos humanos

Conscientes das "carências da área de formação Ee

qualificação” dos recursos humanos, em exercício nas escolas, e

cientes de que o êxito do projeto está diretamente suSordinado à
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existencia de uma infra­estrutura due propicie a qualificação de
pessoal. o programa de reforma prevê "o uso de estratégias dife­
renciadas e complementares de capacitação: cursos "face a face",

ensino à distância, atividades em equipe nas unidades escolares
e auto­desenvolvimento compãem o espectrode possibilidades não

excludentes a serem utilizados. (Frograma de reforma de ensino

to Estado de São Faulo, 1991: 7)

Estas ações planejadas e sistematizadas foram

propostas para serem adequadas progressivamente às necessidade

da rede estadual, visando ao aperfeicoamento dos profissionais

do ensirio.

As ações de capacitação serão realizadas à nível

de escola e à nível dos órgãos centrais e intermediários da DE.
Nas escolas, as HTF deverão ser planejadas para

este fim e o papel dos coordenadores, juntamente com os conse
lhos de classe e série, será o de levantar as necessidades e o

modo de operacionalização destas ações visando ao redimencsiona­
mento da prática pedagógica e à tomade de decisties "sobre à que

estudar, como estudar e com quem estudar para que a escolá de­

sempenhe com competéncia a função social que lhe foi histárica e

legalmente constituida." (Orientação para o processo de implan>­

tação do projeto escola­padrão, 1992: 33)

A nível de SE serão oferecidas condições para que
os profissionais da escola se apropriem das mais recentes con­­

tribuições científicas geradas nas Universidades e em outros
centros de investigação.

As ações serão realizadas regionalmente através

das DES. DKES.,, através da criação dos quatorre Centros de

Aperfeiçõamento de Recursos Humanos (CARH), pelos grupos de eu­

JBTrvisdão elas oficinas pedagógicas ou através dos diversos ár­E “=
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gão da SE.

Nos CARH serão oferecidos cursos, Work­shops, pa>­

lestras e debates destinados aos profissionais do ensino. situa­

dos na área geográfica de sua abrangência.

Estes centros serão interlioados por um sistema

integrado de multimeios que terão como objetivo o recebimento e

a transmissão de teleconferências, cursos de capacitação e de

ensino à distáfcia. Para viabilizar esta interlicoação, eles te­

rão canal de satélite, telex, fax, telefone e vícdeo,.
Visando ainda à formação e capacitação de recur>

sos humanos, à SE propós a criação do ERanco de Frojetos Educa­

cionais,.

responsável pela documentação, análi­

se e difusão de experiências pedagó­

gicas entre escolas e educadores,
através do intercâmbio sistemático de

materiais e orientações sobre métodos,

técnicas e pesquisas relacionadas &o

processo ensino­aprendizagem. (Progra­

ma de reforma do ensino público do Es­

tado de São Paulo, 1991: 7)

À Res. SE­ZB9/791, ao estipular os requisitos para

exercício de coordenação das séries iniciais até a 42 série,

aponta: "fazer propostas indicativas, em conjunto com à equipe

escolar, no sentido de considerar os projetos de capacitação da

Secretaria da Educação, apontando as necessidades de conteúdo da

referida capacitação."

O decreto (SP) 340395/91, que dispõe sobre à ins­

tituição do projeto Educacional Escola­Padrão, diz no parágrafo

único do artigo 32 que "o crédito de 5% do número de horas­aulas
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semanais serão para as tarefas de:

a) planejamento e controle;

b) coordenação das atividades pedagógicas."

Desse modo, cursos de capacitação surgem das ne­

cessidades detectadas na própria escola através dos coordenado>­

res. Eascando­se essencialmente em questães da prática dos edu­

cadores, à capacitação terá como objetivo "uma articulação entre

teoria e prática pedagógica" para assim melhorar "o desenvolvi­

mento da escola como um todo." (Orientação para o processo de

implantação do projeto escola­padrão, 1992: 54)

Os programas de capacitação de 1992, organizados

pela FDE baseiam­se nos estudos e análises existentes sobre o

sistema de ensino e ainda em dados recentes que indicam seus

principais estranqgqulamentos.

Outros indicadores como índices de aproveitamento

dos alunos nas diferentes disciplinas do currículo serviram para

assinalar as áreas prioritárias às ações de capacitação.

Desse modo três áreas foram priorizadas:

— Currículo: CE a 4º série

— à à à ; eds35º à BÊ série e 2º grau

­ Gerenciamento/Administração Escolar.

Frogramas sistêmicos, ao lado de ações, foram der

senvolvidos nestas áreas.

Em 1992, foram desenvolvidos duzentos e onze cur>­

àrea de alfabetização (teoria e prática), em todas às
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DIKES.. com oo objetivo de se "discutir à proposta de trabalho de

CER em relação aos conteúdos, metodologias e avaliação", procu­

rando superar à evasão e repetência de alunos.

Nesta mesma área, foram programadas para 199X,

cursos básicos de 90 hs., em todas ao DES... cursos de aperfei­

coamento de 60 hs., em continuidades aos cursos de 1992, além de

cursos de 90 hs.,., com o objetivo de organizar um conjunto de ca­

pacitores (324), nas diferentes áreas do currículo, envolvendo

Onze DRESS. para discutirem, em suas regilles de origem, junto
aos doze mil, novecentos e sessenta professores de Já e 5º sé­

ries questões relativas ao currículo,

Na área de Currículo — CB à 4º série, foram de­
senvolvidos cursos:

a) de alfabetização: teoria e prática:

b) de inovação do Ensino Básico;

Cc) para coordenadores de CR.

Na área de Currículo ­— Si à 8º série e 2o graus,

houve ações objetivando:

formaçãode capacitadores nas diferentes áreas

do currículo;

capacitação de Assistentes de Apoio Pedagógi>­

co;

capacitação de coordenadores do noturno.
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Na &rea de Gerenciamento/Administração escolar as

ções foram destinadas à capacitação de diretores e assistentes

técnicos.

Foram realizados também cursos de capacitação

para os professores da área de Ciências ­ para à realização de

atividades de laboratório (LDCT) ­—­ e para 05 coordenadores dos

CIC.

Estas ações, como já foi dito, foram efetuadas

através dos CARH, nas oficinas Pedagógicas, nas DEs. DRES.. OU

nos órgãos centrais da SE, assessorados por professores e espe>­
cialistas de educação das três Universidades Faulistas.

A SE é profícua na divulgação destes dados:

(Cana) atê junho de 1993, 186.902
professores foram capacitados

(César Caliegari, FSP, 28/06/93, 1­3)

(«.4.) SO de abril a outubro (1993)

279.000 educadores participaram de

7.200 cursos. A TV Escola já produziu

FO (a...)o (A Notícia, 18/02/93, A­S)

De modo geral, os objetivos destes cursos cgiram

em torno da discussão de propostas de trabalho do CE em relação

aos conteúdos, metodologiae avaliação, do estudo das propostas

curriculares da CENP, da instrumentalização de professores alfa­

betizadores para uso de materiais pedagógicos de Matemática.

Educação Artística, Educação Física, livros de Literatura Infan­

til, da elaboração de material para subsidiar o trabalho dos co­

ordenadores do CRE, do curso noturno e dos coordenadores da área.
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Os outros cursos da área de Gerenciamento/Admi>

nistração escolar procuram fornecer elementos para o redimensio>­

namento do papel do diretor de escola, para uma gestão partici­o

pativa, além de capacitar professores e supervisores para o pro>­

cesso de planejamento escolar, e subsídios teórico­metodológicos

para Uma compreensão abrangente do processo educativo (Orienta­

ches, 1991: 56­63).
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5 6 7

CAPITULO 3



3. DA ELAHORKRAÇÃO DO PROJETO A SUA IMPLANTAÇÃO
+

Z.l. Histórico

OD qoverno do estado de 6ão0 Faulo, Luiz Antonio

Fioury Filho, eleito pelo FMDE para à gestão 1991­934, tendo como

Secretário da Educação Fernando Morais. colocou em sua campanha

política a educação como prioridade do seu governo.

Looo no início de sua atuação como governador,

com sloomans do tipo "Vamos devolver a São Faulo o ensino públi>­

co que ele merece", "São Faulo voltará a ter oraulho da Escolas
Fúblicas", Toi tornada pública, através dos meios de comunica­

ção de massa, sua política educacional calcada no Frojeto Esco>­

1 aqtíadrão.

Este projeto de modernização, como também

chamado, foi elaborado sem a participação das unidades &
res, mas, como já foi dito anteriormente, por um Núcleo de Gaes­

tão Estratégica (Anexo III) que, baseado numa filosofia pedagõóo
gica que tem por base oO construtivismo, materializou o programa
de reforaa.

Este Núcleo de Gestão, subdividido em treze dife­

rentes grupos (Anexo IIL), elaborou, em noventa dias o UETOQOrama

de Reforma de Ensino, procurando reverter a situação" anacróni>

ca. à centralização excessiva e à qualidade de ensino (1.4. )" da
SE e da rede de ensino. (FSP, 7 de maio de 1991, p. 4.1).

Após à apresentação do trabalho aos consultores

para discussão, O programa foi apresentado ao governador e,

aprovado, foi anunciado à população em 22 de outubro de 1991.
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tes estudos,

racterísticas:

Como

est

5

parte integrante deste projeto e fruto cies­
a escola "reestruturada”"” com as seouintes ca­

funcionar em três turnos no máximo;

oferecer períodos diurnos de seis horas­aula

efetivamente ministradas:

contemplar o período noturno com uma estrutu­

ra que permita ao aluno trabalhador ter um

desempenho efetivo, através de uma Carga diá­

ria compatível com as caracteristicas pró
prias do turno que não se estenderá para
além das 22:30 hz

impedir a superlotação de classes, com à de­

limitação de número de alunos;

dar condições à direção da escola de desen

volver conjuntamente com o professores, alu­

nos, pais de alunos e à comunidade, projetos

que possam contribuir para o desenvolvimento

giobal da educação;

dar autonomia às escolas: financeira.. admi>

nistrativa e pedagógica;
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7­ diminuir as horas­aulas. conmcedendo=­lkoes no­

ras específicas .para os projetos pedagógicos,
ara reuniões técnico­pedagógicas e ativida­

des próprias da comunidade, entre Outras:

reciclar continuamente o trabalho dos profes­

sores

propriciar condições de auto­avaliação de di­

reção e corpo docente. (Escola­Fadrã&o, normas

E procedimentos em RH 1992, iii, mimeo.).

Frente a estas características e de dm da

existência de prédios escolares adequados, espaço físico sufi­
Sciente para atender & demanda &e Fecursos humanos de apoio, << oe

verno optou pelo gradualismo como forma de implantação da Fo

forma, iniciando em 19592 com trezentos e seis esctulas (SOS) ue

preenchiam os "requisitos Mínimos: em 179% com mais mil
(1,009) nara até o final da oestão, atingir todas as outras unmni­

am

fis primeiras medidas para viabilizar à& implanta
ção da reforma foram adotadas logo em seguida à divulgação do
projeto de reforma.
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3.2. Estratégias de implantação. Critérios pa­

ra à escolha das Escolas­Fadrão

Quando analisamos as estratécias de implantação

de outros projetos educacionais em diferentes governos, obser>

vamos pontos de semelhanças entre elas. Principalmente se à in­

tenção é não atender a todas escolas da rede,
E o que aconteceu com o CE, por exemplo, que ins­

tituído em 1984, hoje, dez anos depois, não atinge a totalidade

da rede, Pressupondo escolas com três turnos de funcionamento,

ele deixa, possivelmente, as crianças que mais precisam fora dos

benefícios que à escola com estas características traria.

À ação governamental em várias frentes, muitas

vezes impede que um projeto seja levado adiante e, anos depois,

este projeto é desativado. Sem levar em conta o mérito do prro>

grama, foi O que aconteceu com o FROFIC, projeto criado náã mesma
ocasião em que foi instituído o CE. No governo Montoro, o proje­

to atinonia todas as séries de 1º grau, no governo Quércia, O
FROFIC se restringiu as duas series iniciais e. hoje, à Resolu­

ção SE­244/9%7 op­extinguiu.

Um alcance maior das políticas educacionais ou à
concentração de recursos numa determinada ação seria um caminho

para sanara descontinuidade de projetos.

Se as intenções do governo se concentrassem em

oferecer escolas com três turnos de funcionamento para toda a
população, boa parte dos problemas educacionais estaria resolvi­

do e projetos futuros poderiam atender à totalidade das escolas.

Uma arande meta como essa, talvez não seja tarefa para um só do­

vEerno, mas deveria ser uma diretriz permanente.
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Em relação ao projeto educacional EP, preszsucondo

um gradualismo e uma flexibilidade realmente necessários para

acertos e revisão da legislação para dar suporte à reforma vi­

sando a uma implementação adequada, O projeto foi inicialmente

implantado em poucas escolas, com intenções declaradas de, até

ao final da gestão Fleury. atingir à todas as escolas da rede,
Inicialmente, de um universo de 6,373 mil escolas

da rede pública, apenas 306 foram escolhidas para à implementa­

ção do projeto governamental.

A escolha deste pequeno número de escolas (8% da

rede), envolvendo 720.000 alunos e 13,000 professores, permitio

ria um acompanhamento dos trabalhos e uma avaliação dos canhos

do desempenho, fatores estes que conduziriam "o processo indutor
da generalização do modelo escola­padrão". (Frojeto de reforma
do ensino público do Estado de São Faulo, 1991: 4)

A implantação gradual justificar­se­ia pelo "ai

gantismo da rede 6 pelo caráter interativo e participativo que

marca todo o projeto", (idem, ibidem)

Se, de um lado, essa flexibilidade possisilita

alterações para melhor se adaptar a situações não previstas, por

Outro, corre­se o risco, como de fato se percebe hoje, de se ex­
tinquir um projeto em fase ainda experimental.

A FSP de 09 de novembrode 1993, relatando à en­
trevista com o atual Secretário da Educação, varios Estevam Mar>­
tins., afirmou que apenas as 1.398 Escolas­Fadrão, já existentes,

seriam mantidas 6 que nenhuma mais seria criada, A não continui­
dade do programa seria "em função de necessidade de melhorar o

salário dos professores e do alto custo das escolas E das cus

tam SOZ a mais que uma escola comum." (p. 3­4)
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Embora estes fatos tenham sido recados no dia

guinte, (FSP, 10 de novembro de 19937, p. 3.4) a dúvida, a des
crença e insegurança quanto à continuidade do projeto ficaram.

O programa anunciado pelo então Secretário da
Educação da época, Fernando Morais, foi apresentado como "prio
riíidade do governo Fleury" e sua demissão se deveu ao fato doe que

"o projeto inicial não poderia ser cumprido." (idem)

Mais uma vez vemosa má distribuição dos recursos
disponíveis e uma "descontinuidade das administrações." À csse

respeito, Célio Cunha, diretor do Departamento de FPolíticas Edu­
cacionais do MEC diz: "Murilo Hangel é o 49º ministro da educa­

sde o primeiro, em 1930". (FSP, 19 de dezembro de 1993,

Embora ele se refira ao âmbito Nacional, não es­

tamos muito longe desta descontinuidade em nível (estadual. O

atual cecretário de educação é o 76º, desde 1092, isto se não

contarmos os que ficaram os responsáveis pelo oxpediente da

entre um e outro secretário, Neste caso, o atual secretário

ria o 105,

A notícia da não continuidade do programa foi an­

plamente desmentida pela imprensa televisiva e IMOressa nos Cias
seguintes, mas ficouà incerteza à respeito e à confirmação da

"idevlogia da conveniência" apontada por Silva Jr.
Apesar das críticas das entidades de classe pela

divisão diferenciada da rede de escolas, o projeto foi divulgado
pelos meios de comunicação de massa. Medidas para viabilizar a

implantação do programa foram adotadasem seguida.
Estas ­ contaram inicialmente de seminários técnio­

cos com os diretores das regionais e com o5 delcoaados de ensino

sobre o Frograma de Reforma do Ensino Fúblico do Estado de Gão
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Faulo.

Através de documentos de trabalho. em versão pre­

liminar, advindos do Núcieo de Gestão Estraténica., as reuniões

versaram sobre "Sistemas de Indicadores, Ensino Fundamental, En>­

sino Médio e Frofissionalizante, Habilitação Cspecífica para o

Magistério, Estrutura Organizacional da Escola­Fadrão, Ensino

Noturno, Conselho de Escola, APM e Grêmio Estudantil, Regime de

Dedicação Flena e Exclusiva, Gratificações e Caixa de Custeio

Escolar."

Estas informações foram passadas aos diretores

destas escolas, primeiro em reunião com os regionais e.  poste­

riormente, com os delegados.
A seguir, através de cursos de capacitação reali>­

zados em duas etapas, os diretores da CEI e da COGESP receberam

orientações técnicas sobre o programa de reforma. Estes cursos

foram seguidos de outros realizados durante c ano de 1797 e

abordaram uma variedade temática ampla, indo desde Orientação

técnica até cursos de formação geral, envolvendo várias áreas ca
conhecimento.

Foram cumpridas as seguintes metas de impiantação

previstas nos textos da SE;

—­ Implantação de quatro Centros de Aperfeiçõa>­

mento de Fecursos Humanos até março/Y92.

­ Lanacitação de 507 diretores e vice­diretores

até frivereiro de 199723.

— Implantação de dois Qrci=stns especiais até fe­

vereiro de 92 e implementação de quatio pro”?
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tos em andamento.

Início do programa permanente de canacitação

de professores do CE a partir de fevereiro/9?2.

Implementação da programação de cursos livres,

nos plano central e regional, à partir de jar

neiro/92.

Início da implantação de capacitação a distén>

Cecilia, através de recursos instrucionais, à par­
tir de agosto/92. (Textos sobre o Prog. de Re­
forma do Ensino Público do Estado de São Fau­

rlo, caderno 3. 1991: 13)

Fosteriormente, com à criação do CIC e do LDEUT e

com outras ações previstas, inclusive de avaliação das 2º

series Ee a instituição das Caixas de Custeios, reuniões especío
ficas de capacitação e treinamentos de pessoal foram reaiizado:s

visando à preparação do pessoal envolvido.

Neste sentido, à legislação que consta em anexo,

dá uma indicação geral dos cursos realizados (Anexo 1d.

o gerenciamento deste processo de implantação,

acompanhamento e avaliação dos cursos coube, em grande parte à

Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE).
Fato importante à ser relatado é que dentre as

estratégias de implantação constaram orientações dadas primeira,
mente aos diretores de escolas, sem passar pelá ação dos euper>­

Visores,
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N

Criou­se uma estrutura paralela à da SE. Um aruDno

de gerenciamente ligado às coordenadorias trabalhou diretamente
com as EP, surgindo a figura do assessor. Eram elementos recru­
tados na rede, geralmente ex­delegados de ensino e ex­superviso­

res que foram capacitados para auxiliarem na montagem das EF.

For outro lado, com autorização para contatos di
retos, via telefone, com a própria SE e seus órgãos (DRHU, FDE,

CENF) para a resolução de dúvidas, às escolas tiveram desde o

início liberdade de ação.

Se a intenção era dar autonomia aos diretores de

escola, à estratégia surtiu efeito, pois obrioou­os à tomarem

iniciativas e decistes que antes não eram da alçada deles.

Montagem da grade curricular, escolha do corpo

docente, utilização das HTP, elaboração de planos de traballio,

passaram à ter decisões a nível de escola.

Uma estratégia de resultados picunamente nusíTi­

vos, pois permitiu um amadurecimento maior e tranferiu roecocccoa

bilidades.

Embora a AFEOESP tenha criticado à escolha do

corpo docente da escola por parte dos diretores, alegando à

ta de critérios objetivos, à estratégia permitiu aos dirFetocias,
juntamente com o Conselho de Escola, definir critérios quo carn>­

cionariam uma escolha acertada.

Telefonemas diretamente da SE à país de alunos da

estola foram feitos para conferir à opinião dos mesmos sobro o

funcionamento ­ da escola, sobre o Conselho de Escola, sobrc

mudanças percebidas pelos pais. Foram relatados à direção da

cola dois telefonemas.

Se para as escolas iniciais as estratégias adota

das foram essas, O mesmo não aconteceu com as outras mil escolas
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escolhidas em 1992, pois já havia uma consolidação do projeto e

era o momento de se envolver à estrutura da SE.

Com reunifes nas regionais de ensino, as orienta­

çõães passaram pela parceria das delegacias: O contato com as es­
colas existentes permitiu também um direcionamento dos traba­
lhos.

Em relação aos critérios adotados para a escolha

das escolas­padrão, cumpre­se relatar o seguinte:

Em ofício endereçado à direção das recém­escolhi>

das escolas­padrão, datado de $ de julho de 1591 (Anexo IV), à

então Secretário da Educação, Fernando Morais, enumera alguns

critérios utilizados para a seleção das escolas que fariam parte

de seu projeto educacional.

São eles:

ter mais de 50% des professores com sede da

exercicio na unidade;

ter condições de atender à demanda em três pe>­

ríodos:s

ter mais de 758% do módulo de funcionários ad­

ministrativos preenchidos

não apresentar problemas de segurança em núme­

ro superior ao da média das escolas da D.E.

Tfuncionar em prédio com condições adequadas.
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Analisando à situação da escola na epoca, concta­

tei que ela não atendia alguns dos fatores apontados,

For exemplo. Em 1991, ano anterior à implantação

do projeto, o número de professores efetivos da U.E. era infe­

rior a S0%. Isto é, para os quarenta e cinco professores exis>­

tentes na escola, apenas vinte e um eram efetivos, com sede de

exercicio na unidade.

Quer dizer, o primeiro tópico apresentado no oflil­

cio não correspondia à realidade. O mesmo pode­se dizer em rela

ção ao terceiro item. Na ocasião, à escola tinha um déficit de
um servente e de dois escriturários para o preenchimento do mó>­

dulo. Isto significava que ela não possuía mais de 75% do mécdulo
de funcionários administrativos preenchido.

Os outros tópicos relacionados são bem gerais e &

escola se enquadrava neles, assim como muitas outras não sele­

cionadaãs.

Tendo observado que, na outra escola­padrão da

cidade, os dados indicavam uma realidade semelhante ao da unida”.
de ora em estudo, pude constatar que os critérios adotados Toram

subjetivos, ao contrário do que diz o ofício,

Fato comum na vida educacional brasileira, rene­

te­se aqui: o que foi prociamado e o que foi realizado, o dJdis>­

curso e à prática não se coadunam.

O não estabelecimento de critérios claros para a
escolha das escolas gerou uma série de descontentamento e criti>­
cas que ainda permanecem.

A escolha de uma escola em detrimento de outra.

trouxe, então, não só dúvidas em relação aos critórios estanctle>­

ajá que muitas escolas atendiam às supostas característio­

das escolhidas, mas descrenças em relação às intenções gqgo>­
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vernamentais. À possível existência de fatores políticos e à
fragilidade dos critérios apontados causaram descontentamentos
entre as outras escolas da rede que se sentiram preteridas fren>

te a um projeto que. em princípio, traria melhorias à escola.
Acrescido a estes fatores, entidades de classes

apontavam à provável não continuidade do projeto, em vista de

questões orçamentais.

3.3%. Recursos investidos

Segundos dados fornecidos por João Cardoso Falma

Filho. nos seminários promovidos pelo Férum Estadual em Defesa
da Escola Pública — FEDESP ­ e universidades, em 2686 de novembro

de 1991, o montante previsto para investimento inicial nesta

proposta governamental era de US 2,35 bilhões.
Até Oo final do coverno Fleury, quando este proje­

to se estenderia à toda rede, o montante de FECUFsos estimulados
era de U$ 158,5 bilh&es.

Na ocasião da divulgação do projeto na rede, O

gnvernador anunciou um empréstimo do Eanco Mundial no valor de

US 245 Milhões. For outro lado, U$ 342,5 Milhões deveriam ser

investidos priorizando à implantação da jornada única nas duas

primeiras séries do 1º grau. (FSP, 07/05/91, p. 4.1).

Embora o governo aponte a existência de recursos,

O que se constata é que, desde e início, os recursos para Uni­

versalizar o projeto não estavam assegurados e, no dizer do Fro>­

fessor Falma., o projeto escola­padrão era um opção técnica da SE
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e precederia, e. até certo ponto, independeria do Montante de

"recursos disponíveis.

Felas grandes dimensões desta proposta educacio>­

nal que, além de envolver a capacitação de recursos humanos, de­
penderia de reformas e adequações de prédios escolares, depende>­
ria da construção de salas de aula em número suficiente para

atender a toda demanda de aluúnos, em três turnos de funciona»

mento, e de realização de concursos para Oo preenchimento e manu­

tenção dos módulos da unidades escolares, haveria necessidade de

que, realmente, à Educação fosse à meta principal do atual cor

verno do estado de São Paulo, para que sua previsão de abarcar à

rede de ensino fosse cumprida.

Friorizar à& educação, por outro lado, envolve

também a definição de uma política salarial que assegure o poder
aquisitivo dos salários.

No orcamento encaminhado à Assersbhléia Legisiativa

para 1992 ­— ano da implantação da proposta educacional — há tam

béêm uma redução do percentual das verbas destinadas ao 1º e

qdrraus epara o pessoal da SE (Jornal da AFEDESPF —­ nº 1758, 1971).

A instituição do regime de aratificações (arati»

ficação do trabalho noturno, aratificação para todos que traba­

lham em escolas de difícil acesso, gratificação para dedicação
exclusiva), não indicam uma priorização da educação, antes um
benefício que se anula diante da inexistência de uma política

salarial consistente.

A oestão financeira dos recursos públicos ucssti­

nados ào ensino é uma questão ampla que envolve desde captação

de recursos até sua colocação para o financiamento escolar. Feia

sta especificidade, foge do alcance deste trabalho. Forém, O que
se percebe é que as escassas referências às fontes de recursos
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que seriam o suporte deste programa de reforma mnostram à fracgci>­

lidade com que ele foi montado.

Como já foi dito, um dos motivos que levou O

atual Secretária da Educação, Carlos Estevam Martins, à. no seu

primeiro dia de gestão, dizer que o projeto iria ser abolido foi

o montante de verbas a ser ainda investido no projeto.

Esta situação reflete à pouca credibilidade que o

projeto desperta hoje na rede, fato comprovado entre os próprios

diretores de EF que, em curso de orientação técnica, ào respon­

derem sobre à função social da Escola­FPadrão, apontaram: "aten>­

der compromissos políticos­financeiros com o Eanco Mundial, Fe
conhecimento eleitoral e transferir responsabilidades (valores

ideológicos) ...".

A Talta de uma previsão orçamentária consistente

provocou alterações no projeto inicial de implantação da refor>

MA.

3.4. Alterações ocorridas quanto à organização

da Escola­Fadrão., Avanços e retrocessos

uma Escola­Padrão, abordarei alguns itens em termos de muclanças

ocorridas na legislação no decorrer de 1992 e 1993, com previsão

para 1994, para dar visão geral da continuidade ou não deste

proorama de reforma.

Além da questão da jornada do professor, farei

uma análise das alterações relacionadas nos quadros seguintes
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enviados às DREsS, pelos órgãos centrais da SE, Eles indicam bem

a tendência deste projeto educacional.
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1992 (Res. SE­267/91)

prioridade de atendimento ao
ensino fundamental em relação
co medio renular.

prioridade de atendimen
to ao ensino fupragnsoctlo

em relação ao médio redgu
lar.

Segue 244 (Res.
« prioridade de atendi­

ESSE
Voo

mental em relação ao
médio regular. '

No. DE ALUNOS Ciclo básico —­> 30 alunos res
peitando o mínimo de 23 quan­
do houver desdobramento.
Demais Séries do fundamental

—­> 35 alunos respeitado o mi­
nimo de 25 quando houver des>­
dobramento,

|

|

Ensino médio —­> 40 alunos res
peitado oO mínimo de 235 quando
houver desdobramento.

Cicio básico­>; 3O alunos

respeitando o mínimo de
29 quando houver desdo­
bramento.
Demais Séries do funda­
mental —­> 33 alunos res>­

tado o mínimo de 25 quan
do houver desdobramento.
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23 quando houwer desdo­
bramento,.
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CE
série

a 1972 (Res. SE­28689/91)

Frofessor I da pp UE
Experiência Mínima: 2 anos
nas séries iniciais.

Indicação pelo Diretor e refe
rendado pelo CE.
Cumprirã 238 h/a e receberá
por 44 h/a.

1993 (Res. SE­262/92)

Professor I da pp UE:
Experiência Minima: 2
anos nas séries ini­
ciais.

Indicado pelo Diretor e
referendado pelo CE.
Cumprirá 335 h/a e recebe
rã por 44 h/a.

1994 Res, SE+ 4/94)

Professor 1
3 anos de exercicio no

Magistério, sendo um
mínimo 2 anos de expe­
riência nas séries ini
ciais.

|

Eleito por seus pares,
referendando pelo CE e
designado pelo Diretor.
A UE deverá ter um mí­
nimo de ó classes de
CE a 48, série do E.
Fundamental.

À designação será por
44 horas semanais (tor
das cumpridas na UE).
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Noturno
1792 (Res. SE­289/91)

Frofessor da pp UE
Experiência Mínima: 2 anos
no noturno,

Indicação pelo Diretor e refe
rendado pelo CE.
Cumprirá 32 h/aA/ e receberá
por 40 h/a.

Experiência

1993 (Res. SE­262/92)

Professor da pp UE
Mínima: 2

anos no norutno

Indicado pelo Diretor e
referendado pelo CE.
Cumprirá 32 h/a e recebe
ra por 40 h/a.
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1994 (Res. SE­ 4/94)

Professor III da pp UE
Ter no mínimo 3 anos

de exercício no Magis­
tério Público Oficial
da SE do Estado de São
Paulo.

Eleito por seus pares,
referendando pelo CE e
desionado pelo Diretor
da UE por:
a) 135º horas semanais

se aUE tiver no

curso noturno. mais
de é classes de en­

sino regular.
Carga horária dis­
tribuída por todos
o0s dias da semana.
30 horas semanais
se aU UuE tiver, no
curso noturno, mais
de ó6 classes de en­

sino regular.
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Crédito 59%
34 do no. total de aulas O crédito de 85% será
atribuídas ­> mínimo de culculado exclusivamen
=O h/a semanais. te sobre o total das
Atribuição de coordena­ horas/aula atribuidas

ção de no mínimo 10 e má referentes ao Ensino
nimo de 3 28 h/a. Fundamental Regular de
Cumprirá nº. de h/a + 58 a 88 séries & so
TES + horas atividades. ' ao Ensino Médio de

Form. Geral.
Os níveis de coord.

deverão priorizar: seg
mento de curso (de 58
a 88 séries e/ou Ensi­
no Médio), área e dis­
ciplina.
As desionações deverão
ter no mínimo 13 e no

máximo 30, de horas se
manais atribuídas.
Carga horária atribul­
da e totalmente cumpri
da na UE. |

Escolhidos pelos par

5% do no. total de aulas
buídas —­> mínimo de 30
semanais.

Atribuição de coordenação de
no mínimo 1090 e máximo de &
28 h/a.

Cumprirá no. de h/a + HTPs e
receberá por nº, de h/a
+ HTEFS + horas atividade,
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Coord; CIC

UA PEA CT E at SE HWpeca. rEI2 A ES sd gem do PR E CE oo

1993 (Res. SE­243/%52)

Frofessor .III.

Experiência docente de
no mínimo 2 anos.

Indicado pelo diretor e
referendado pelo CE.
Cumprirã e receberá por
20 h/a.

Ab
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1994 (Res, SE­ 4/94)

Frofessser III da pp
UE.

Ter no mínimo & anos
de exercício Magisté­
rio Fúblico Estadual.
Escolhido entre seus
pares, referendado pe­
lo CE.

Cumprirãá e receberá
por 30 horas semanis
(todas. cumpridas na
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Como a escola objeto de estudo deste trabalho

de 1º grau, irei me deter apenas nas mudanças relacionadas

este grau de ensino.

Muanto ão primeiro quadro, o que primeiro chama àa

atenção & à prioridade que é dada ao ensino fundamental em rela­

ção ao ensino médio. Todavia, tendo­se em vista à questão rela­

tiva ao número de alunos por classe, acredita­se que esta prio>­
rídade seja fruto de uma política educacional de contenção de

despesas.

Assim, enquanto em 1992 e 199%, o número máximo

de alunos por classe era de 3O para O ciclo básico e 35 para as
demais classes, número razoável frente às dimens&ies fisicas das
salas de aulas. à Res. SE 244/73 instituiu à obrigatoriedade de

Um mínimo de 33 alunos em todas as séries do ensino fundamental.

As implicações se fizeram sentir de imediato.

A FSP de OL1­085­94, p. 3­4, aponta à  FEpeEMNCussão

da medida em nível estadual. A AFEQESFP, através do seu repreesanm>
tante, aponta o problemado desemprego de professores,

O Secretário da Educação alvga que "está ajustan>­

do à oferta e à demanda de professores." Em nenhum momento, por

rém, se coloca à questão ensino­aprendizagem.

Fatos dessa importância dentro de uma mesma ces

tão governamental mostram uma descontinuidade de política educa­

cional e que "priprizar & educação" no governo tem um sentido
inverso do que se ESpera,

Em relação ào ensino noturno (quadro [D), o esta­

belecimento de 250 dias letivos com aulas aos sábados causou, de

imediato. uma reação dos diretoresque tinham dificuldades de
manter à escola funcionando normalmente às sextas­feiras e

viram na obrigação de colocar aulas aos sábados.
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Freocupados com à "melhoria da qualidade, SEM asia
mentar as dificuldades hoje existentes para os alunos tratalha­

dores", o governo, com esta medida, quer "assegurar O Mesmo paáa­

crão de ensino oferecido aos alunos do curso diurno. Em função

da carga horária de três horas e meia, serão promovidas altera

“gõãões no cronograma atual, com utilização dos sábados e de parteH
&

F

dos atuais períodos de férias escolares." (Frograma de reforma

do ensino público do Estado de São Faulo, 1991: 12)

O sistema de matrícula por disciplina eo sistema
de dependência foram medidas adotadas quanto à organização deste

ensino para solucionar os possíveis problemas advindos.

Contudo, se de um lado, estas duas medidas bene

Ticiam os alunos, mas sobrecarregam à secretaria da escoics, de

outro aulas aos sábados "penalizam" os alunos.

A possibilidade dada pela Res. SE 262/92 quanto à

existência de 200 dias letivos mais 3O sábados com atividadcos de

complementação pedagógica visou à minorar a questão dos 2683 dias

letivos,

A Res. SE 244/93 já eliminou definitivamente os

dias letivos e inclusive os 3O sábados que ficaram como op>­

tativos,.

Algumas medidas, se ouvida à rede, não serissm to
madas. Todavia, à flexibilidade para ajustar­ese às dificuiíicades

detectadas foi de grande valia.
Um fato que merece ser abordado é à questão (da

inclusão das aulas de Educação Física dentro do período de aulas

do aluno do noturno. Isto trouxe muitos benefícios e só foi nos>­

sivel com 05 250 dias letivos. Fatos como esse mereceriam um es>­

tudo melhor por parte dos curriculistas.
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Quanto à coordenação de CRà 48 série, alterações

na legislação foram grandes (quadro TII).

A FKes, SCE 4/94 não coloca como imposição para

EXEBFTCEI (ESSA função ser Professor I. Indica apenas que à prefe­
rência deve recair sobre o PI em relação ao FIT ou PIIIT, Frevê
também mais experiência por parte do docente e a eleição pelos

pares. Fato que, antes, não passava pelo crivo dos professores.

Neste sentido, houve uma abertura maior, tirando do diretor o

papel de indicá­lo.

O mínimo de classes (seis) para o existéncia do

coordenador foi outro fato ocorrido, Esta medida, entretanto,

nto foi do agrado geral das escolas, pois com à énfase dada aos

cursos (de capacitação e às orientações dadas aos coordenadores

pára que as transmitisem aos professores, não teneficiou as es

cnlas sem coordenadores que foram, por isso, prejudicadas. Uma

medida da contenção de gastos, ao que tudo indica, seria justi­

Tficativa para tal procedimento.

Um fato que chama atenção é o aumento da jornada

de trabalho do professor­coordenador. A jornada de 44 horas se­

manais no próprio local de trabalho não corresponde às especitTi­

cadas na legislação que rege o magistério, a lei Complementar

443/05.

Se um dos pressupostos do gradualismo da implan>

tagão do programade reforma era, entre outros, possibilitar uma
adeptação da legislação existente ao programa de reforma, O mes>­

mo acabou não ocorrendo. Isto é, à Lei Complementar 444/04 so>­

freu uma alteração quanto à questão do vice­diretor e o KRegoimen>

to Comum das Escolasde 1º e 2º graus não sofreu alteração algu­

ma. Ao contrário, as leis específicas que davam características.
próprias ao projeto e que trariam condições de atender às rei­
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vindicações antigas de jornada de trabalho e local de exercício.

acabaram se alterando para se adeguar às existentes. Houve, as>­

sim, um retrocesso,

DO decreto (SP) 34 aI&/91 pressupãie à existéncia

de apenas duas jornadas de trabalho na EP­ à integral e à com­

pleta ­ fato que de um certo modo veio de encontro às reivindi­

cações do magistério, pois implicava à fixação do professor no
seu local de trabalho,

Todavia à Instrução DRHU­S, de 15 de abril de
1992, ão estabelecer normas para O concurso de remoção & ajus>­
tar­se à lei 444/84 criou à jornada parcial na EP com apenas 43

aulas.

No campo da prática, isto trouxe implicações tão
sérias inviabilizando outras possíveis medidas. e descaracte­

rfizando o projeto. Assim, temos professores efetivos com o núme­

TO Mínimo de aulas e obricados à, permanentemente, complementar

sua jornada de trabalho em outro local. Desse modo, esses prio

fessores foram logrados ao se rFenoverem para à EP, Frimeiro,
porque não farão jus aos benefícios da escola, 3 SEI que

completem sua jornadaem outra escola­padrão; segundo, porque à

possibilidade de ampliar à jornada na própria escola dificilmen»

te ocorrerá.

O que noto, então, foram alterações na própria

legislação que regulamenta o projeto. A flexibilidade ée O ará­

dualismo que visarianm à uma adaptaçãoda legislação ainda não
ocorreram, nem mesmo a transformação de todas as escolas da rede

para padrão.

Fruto também da contenção de despesas destinadas

à educação sittiam­se as mudanças ocorridas quanto às coordena
sõães do noturno e a do crédito de 5%.
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Enquanto àa Res. 6E 2672/92 estabelecia Oo cumpri

mento de 22 horas semanais como coordenador, à Res. SE 4/54 di­

na.minuiu para 15h ou Soh conforme o número de classes do noturno.

Fara perfazeruma jornada integral o professor deverá ministrar

as aulas necessárias.

Assim. todas as atribiíiições que cabem ao conrde­

nador se vêem truncadas quando, n0 caso da escola em estudo, à

coordenador conta com apenas 14h para esta função. (quadro III).
A discussão sobre à necessidade do professor não

perder o contato com es alunos não tem muita razão de ser quando
o problema maior é à criação de condições para que este curso

possua melhores condições de funcionamento frente às condições

existentoes

Aliada a esta questão estão as mudanças na base

do cálculo para 08 coordenadores do crédito de S%. (ouadro IyYl,.

Feito anteriormente a partir do total de classe

de escola, hoje o cálculo é na base do número de classes ce

e 8 séries existentes. Na escola em estudo, o número anterior

era de três coordenadores, número este que ficou reduzido à ape­

nas um.

Se uma das conquistas do projeto era à coordena»
ção de áreas que permitia à realização de um trabalho integrado,

à alteração não permitiu que os professores acumulassem  expa­

riência para melhorar a própria atuação como coordenador. Redu>­

zindo­se pará apenas um, às funções se acumulam e o trabalho

realizado visando a uma integração das séries iniciais com as
finais ficou truncado.

For outro lado, a existência do coordenador do
CIC com à designação para 3O horas semanais foi uma conquista.

Em razão da própria reivindicação dos coordenadores, o número de
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Fáhoras pará a coordenação aumentou. 8 desvantagem aexistent:

reporta à questão já levantada e que diz respeito à jornada

trabalho do professor, Hoje ele tem "permissão para trabalhar

mais". Na escola em estudo, além das ZOh, o coordenador minis­

tra 10 h/a. Fato extremamente desvantajoso em termos de carga

horária.

Se a existência do coordenador do CIC trouxe um

maior dinamismo à vida escolar, à jornada de trabalho dele de­

sestimula qualguer atuação.

Frente aàa essas alterações todas o que se percebe

é um retrocesso quanto às conquistas que o projeto trouxe à re­

de. Ee à política governamental, tão largamente apregoada à épo>­

ca das eleições era priorizar a educação, estas alterações, além

de outros fatos já apontados, não corroboram à Tala do governa

corr.

“Noto que ao mesmo tempo em que há avanços est

turais que abrem caminho para uma escola de qualidade, ainda

há uma vontade política suficientemente forte para UN IVersallv:

estas conquistas. fio contrário, O que vem para restituir à aua­

lidade de ensino não se incorpora às mucanças.

A fala da representante da Secretaria da Educação

no III Congresso Faulista de Formação de Educadores, realizado

em Aguas de São Fedro, em maio de 94, diz que à redução do núme­

ro de coordenadores objetiva possibilitar a extensão da cocrde­

nação à toda rede.

Com apenas um coordenador caímos na figura do Cor

ordenador Fedagógico já existente. Fato este que reforça à idéia

de que, desde o início, o projeto não foi planejado para se pe

tender à toda rede. Falta, neste caso, planejaâmento,
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3.3. Repercussão do projeto de reforma na im­

prensa

Na pressuposição de que o programa de reforma po­.

“de ser visto sob diferentes perspectivas e com o objetivo de de­

tectar à atuação da imprensa frente à um projeto governamental e

também na tentativa de retratar a percepção do projeto em dife­
rentes momentos, fiz um levantamento de todas reportagens sobre

Escola­Fadrão no Diário da Região, jornal riopretense de maior

tiragem.

Esta coletáfiea se realizou junto à redação do

jornal durante os meses de fevereiro e março de 1994 é abrange

os anos de 1997­97,

Em relação aos jornais locais A Noticia e A Voz

do FHairro e aos jornais da UNESF de Araraquara, Folha de. São

Fauúlo e Estado de São Paulo (Anexo V), não houve um levantamento

sistematizado de artigos, embora, desce a época da implantação

do projeto (1992), tenha havido à preocupação com a reunião de

matérias publicadas na imprensa local e estadual sobre o prrocra­
ma da reforma. Utilizei­me, portanto, da coletárnea de jornais da

escola e, também, dos recortes de uma professora do [EILCE=­

UNESFP­CSJRF,

O número de artigos levantados permite uma análi­

se da repercussão do projeto na imprensa.

E importante que se cologue que só foram relacio>­

nadas as matérias que, OU no título ou no seu contexto, aborda­

vam à questão deste programa. Assim trabalhei com o seguinte ma­

terial:
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QUADRO VII — REPORTAGENS COLETADAS NA IMPRENSA

NT

IDIAGRIO DAIA NOTICIASIA VOZ DOIJORNAL DAIF S PIESTADO DE ITOTALI

I REGIAO I EBAIRRO II UNESP ISÃO FAULOI I

I I 1 IT I I I 1
I 19 1 I I 1149 1 1 471

I 1 1 I 1 I I I

Analisando as matérias observamos que embora os

assuntos, em última instáncia, se reportem à questão EP, à ma­

neira como cada articulista se refere:ao projeto varia, isto é,

o objetivo de cada emissor reflete uma finalidade específica,

Valendo­me das funções da linguagem classificadas

pelo linguista Koman Iacobson, noto uma predominância, prógcria

dos textos jornalísticos, da função referencial ou denotativa.
Como característica desta função está uma 1inmqua­

dem que procura traduzir objetivamente a realidade. Ao anasiisar
as reportagens observo, porém, que atrás da simples inforsação

está um juízo de valor que não reflete a realidade de modo im­

parcial. Informar, por exemplo, que uma Escola­Fadrão está cain>­

do e deixar de relatar as reformas realizadas paszsáãa à ser Uma

notícia tendenciosa que, dentro de outros contextos, ou melhor,

comparada com o teor de outras reportagens, encaminham para um
determinado enfoque sobre o projeto.

Nesse sentido, o quadro seguinte mostra uma clas­
sificação das notícias tendo em vista estes aspectos.
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GUADRO VIII ­ TEOR DAS REFORTAGENS

ET

1) Informações gerais: * 26 (18 riopretenses e 03 estaduais).

Assuntos: início das aulas;

matricula;

recebimento de materiais:

reforma de prédio;z
entrevistas com secretário...

2) Aspectos depreciativos: 14 (O5 riopretenses e 09 estaduais)
!

Assuntos: escola desabando;

promessas não cumpridas:

programas descontínuos;

materiais e verbas que não chegam...

3) Aspectos positivos: 06 (02 riopretenses & O4 estaduais

sendo trés propagandas do governoal

Assuntos: modernização da escola;

diminuição da evasão:

Cursos realizados...

4) Análise críticado programa: 01 (Ol Jornal da UNESP de

quara)
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A classificadão das notícias nen sempre à

pois muitas vezes à manchete, por RXEemplo, traz uma certa ironia
Be eo texto é essencialmente informativo. É o caso do artioco "Ee­
tado elege as melhores escolas públicas de São Faulo"., cenrde à
matéria simplesmente relacionaas escolas escolhidas para Terem
padrão. Neste caso acabei optando por colocá­la como sendo uma
reportagem com informação geral sobre o projeto.

Seis das reportagens, principalmente as da Folha

Norte, mostram fotos da escola em estudo (frente da escola, páo­

“tio, fila de pais, alunos nas classes, aspectos da reforma).

O que pude constatar do levantamento realizado é

que, mesmo no início da implantação do projeto, a imprensa dire>­

cionava por desacreditá­lo. Este descrédito, porém, não se fun>
damenta numa análise imparcial e objetiva dos textos da refosma.

AHuanto à isso é interessante observar que apenas

uma reportagem, à de Leda Aparecida Fedroso, ca UNESF de arara

quara, faz uma análise crítica demonstrando cormmhbecimento da to

talidade de proorama. As reportagens dus membros da AFECQUOS gei­

ticam Oo aspecto discriminatório em se escolher apenas dé das es
colas e, principalmente, as questões orçamentárias destirva:

Eduacação,

4dAs (outras, COM exceção dos informes publicitáo»

rios. se limitam em sua maioria à aspectos supsriticiais, Ou sim>­

plesmente informativos, (ou apontam aspectos depreciativos do

Programa.

Contribui para essa visão negativa à própria fala

do atual Secretário da Educação que em seu primeiro dia de nes

tão "suspende o programa de escola­padrão,."

De modo geral, o levantamento das reportadunmoqa
fez ver que em sua maioria 05 articulistas desconhecem 05 eixos

AA"
AVAVAY

1 2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



LO)

centrais do programa, cujo conhecimento poderia reoresentaár” con

quistas e abrir novas perspectivas"se debatidos pela comunidade

escolar, conselhos de escola, entidades de classe. universida­

des, incentivados pela própria imprensa.

Se a preocupação é com à qualidade de ensino, as

reportagens, de modo geral, pecam pela superficialidade e dire­

cionam para mais um fracasso da política governamental no campo
­da educação.
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5 6 7

CAPITULO 4
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4. IMPLANTAÇÃO DA REFORMA NUMA ESCOLA: EXPERIEN­

CIA EM PROCESSO *

4.1. Identificação da escola

4.1.1. Sua história

Instalada em 1940 como 4º Grupo Escolar de Rio
Freto., à escola passou por várias transformações nestes quarenta

E quatro anos de existência, quardando um pouco da história da

cidade.

Criada para atender o bairro de uma cidade em

crescente desenvolvimento, ela passou, no decorrer de sua histó­

ria. por várias modificações que também refletem as mudanças sa

fridas pelo ensino nestas décadas.

Inicialmente, com seis salas, de aula ela tuve à
seu lado à construção de úma nova escola para abrigar o 4º

sio Estadual que funcionava, no início, como extensão de outras

escolas de fio Preto. O próprio prédio da escola em estudo abri

gava o5 alunos do ginásio. Posteriormente, com à incorporação

dos alunos da extensão construíram­se mais duas alas, UMa em ca

da prédio existente. O então 4º ginásio, já com o nome de Colé­
gio Estadual "Antonio Teixeira Marques —­ TEMA, passou a oferecer

O Curso colegial. O grupo escolar, funcionando como grupo­giná>­
sio., recebeu a denominação de EE "Dr. Cenobelino de Barros Ser>

ra".

Com à redistribuição da rede física, 05 alunos do

colegial foram transferidos para outras escolas e o TEMA, trans>­
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ferido para outro local. À escola em estudo paáastou à OCupar

dois prédios emistentes. Em 1976, à escola contava com 1792 nrao­

fessores, 176869 alunos distribiidos em 22 classes, Dispunha de

laboratório equipado, biblioteca, almoxarifado e outras —depen­

dências.

Com à criação de duas deleocacias de ensino na ci>

dade, houve à cessão do prédio do TEMA para abrionar à 1º Delega­

cia de Ensino, Em consequência, ocorreu uma redistribuição do

espaço físico. Nesta situação, a escola passou à ter alunos ape­

nas do 1º grau e é esta a situação em que se encontra hoje. Uma

escola de 41º orau com treze salas de aula. Restando­lhe apenas
Uma parte do prédio, ela passou a ter os equipamentos do labora>­
tório e os livros da biblioteca, mas sem o espaço fisicc para

abrigá­los. Esta situação perdurou até 15992, ocasião em ou? se

transformou em Escola­Fadrão, como parte do projeto educacional,
tendo nova ala construída para abrigar o laboratório, a bicíio­

teca, a sala de vídeo, hoje chamada de CIC — Centro de In"“corma­

ção e Criação.
"

Situada numa praça &e fazendo parte integra. do
bairro. ela guarda as marcas do crescimento da cidade. Inicial>­

mente, sem proteção alguma em suas janelas e portas, ela rc OU

nalas externas. Fosteriormente, incorporou à praça existente e

tem toda sua área cercada por grades,

Importa salientar ainda que, embora tenha scfrido

várias reformas, conservou o mesmo estilo clássico e sólido de

construção.

Hoje, com à nova pintura e um jardim bem cuidado

­ antiga praça — é uma escola bonita e agradável que desperta à

“atenção dos que passam por ela.
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4.1.2. Sua localização

Situada na Vila Ercília ­ região nobre da cidade

­ e circundada pelos bairros Eom Jesus, Jardim Europa, Vila San­

to Antônio, Vila Aurora e Vila Diniz, à escola possui toda Uma

infra­estrutura própria de cidade grande.

A poucas quadras da escola, e próxima de uma das

avenidas mais movimentadas da cidade, Avenida Alberto fAndaló,

situam­se a Biblioteca Municipal, o Pronto Socorro Municipal, um
Fosto de Saúde, fa Hospital Nossa Senhora das Graças, vários clu­
bes particulares, um Centro Social Esportivo Municipal, o Campo

do América Futebol Clube, além de toda à área central da cidade.

Em relação às instituições religiosas há duas

igrejas e uma capela católica, um Centro Espírita & um Centro de

Sincretismo Religioso Esotérico Mediúnico.

Neste contexto, situam­se moradias de clasto mé
dia e média­alta cujas crianças frequentam, em sua Maioric, co­
légios particulares da cidade.

Em 19791, ocasião em que passei à ser diretora da

escola, grande parte das crianças e jovens que à frequentavam

partenciam a bairros da periferia da cidade, Eram filhos de em>­

pregadas domésticas e de empregados que trabalhavam no conércio

próximo à escola.

Com à transformação em Escola­Fadrão e tamtém pe­

la crise económica que à nação atravessa houve uma reviravolta
na situação, Crianças do bairro e estudantes de colégios sarti>­

culares passaram a procurar à escola fazendo crescer o número de

alunos. & escola passou à abrigar alunos do setor, de bairros da

periferia, além de estudantes de outros bairros nobres da cida­
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de. Com à qarande procura de aluúncs, houve necessidade

priorizar alunos do setor.

Reportagens da FSP e do Diário da Kegião mostram

à demanda da população pela escola.

André Vinha/Folha Imagem
ADO

IV A SIAds O
da escola Cenobelino Serra

Pais ficam 5 horas
na fila de matrícula

Da Folha Norte 2º a 8º séries do 1º grauc 2º e
3º sérios do 2º grau.

As reformas concluídas em 19972, é o envio de mo>­

biliário novo, de livros para à bilioteca, de computador, de

Kits de laboratório, de mapas, de fitas de vídeo e de outros ma>­

teriais pedagêgicos, tão largamente difundido pela imprensa, fi­
zeram com que houvesse uma procura crescente pela escola. Esta
situação permanece até hoje, embora no final deste ano tenha ha,

vido um orande número de transferências, situação à que voltarei

a abordar.
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4.1.3. Entrosamento com a comunidade

A colaboração da comunidade na realização de de>­

terminadas atividades sempre foi uma constante na escola.
g implantação do projeto de reforma, porém. matr

cou um divisor de águas entre as formas de participação.

Até 1991, por exemplo, à participação dos pais Ou

mesmo da AFM e à do próprio Grémio Estudantil era mais freouente

em festas escolares ou em palestras proferidas por algum pai,

quando solicitado. A vinda dos mesmos à escola era, geralmente,

para se inteirarem do andamento escolar dos filhos.

O próprio Conselho de Escola —­ órgão que pode

promover uma maior participação entre os elementos da escola &

direcionar uma forma de gestão mais democrática — atuava mais

como órgão consultivo.
'

A situação começou à se modificar com as refcrca

implantadas.

A dinâmica da vida escolar. que hoje exidcd (UMa

participação e uma presença mais Trequente dos pais, e à iniciar

tiva do próprio governo que 08 conclama, utilizando­se, para je

50. dos meios de comunicação de massas. de cartazes, cartas, &
cartilhas enviadas à população para "decidirem os rumos dá esco
la". mudaram o feitio desta unidade de ensirio.

E frequente, por exemplo, os pais colocarem fai­

tas em frente às escolas chamando à comunidade à participar do

Conselho. Nos próprios coletivos vêem­se, nos vidros, logo atrás
dos motoristas, cartazes falando da necessidade dos pais perten­
cerem ao Conselho de Escola.

Estes fatos têm provocado uma atuação mais cons>­
ciente e crítica que começa à ser dominante entre os membros
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deste óroado que não mais se limitam à serem consultados.

Hoje é comum os pais irem à escola para se intei>­
das mais diferentes questões ligadas ao dia­a­dia escolar.

A preocupação com o nível de ensino, as sugestões

e organizações de companhas educativas, de EeXxTUrsões, de pales>
tras, de campeonatos esportivos, de compra de materiais, de or­

ganização de atividades extra­classe e até a determinação da
carga horária dos diversos componentes curriculares, são cbjetos

de preocupação dos pais.
Embora a frequência maior de adultos na escola

ocorra ainda nas reuniões em que se entregam 05 boletins escola»

res, hã uma comissão de pais que, representando a todos cos ou­
tros, mobiliza­se para realização das mais diversas atividades.

À preocupação com greves, por exemplo, levou esta

comissão à atuação direta com entidades de classe e com os nolí­
ticos da cidade de quem passaram a "exigir" uma posição mais ob
jetiva.

A ligação da escola com os pais, Teita atra.ºéús de
reuniões, de comunicados e convites, além de contatos “com os
ntembros do Conselho de Escola e com os da directoria da AFI, tem

contribuldo para uma sériede melhorias que se reportam não sã à

aspectos físicos como à própria qualidade pedagógica da

Do modo geral, pode­se dizer que à particiovação

ativa. dos pais na escola tem incentivado o desenvolvimentc de

uma reflexão entre professores e à direção sobre à importíáncia

que cabe aos membros da comunidade na redefinição do papel da

Aescola, para que ela venha de encontro à melhoria da qualidade

de ensino.
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4.2. Estrutura organizacional da escola
o

Fara se ter uma visão clara das mudanças ocorri­

das com a implantação do projeto de reforma que prevê uma estru­

tura organizacional voltada não só às atividades administrati>

vam, mas também às atividades pedagógicas, indicarei a situação

da escola quanto à esses aspectos num ano anterior à reforma

(1991) e nos posteriores a ela (1992, 1993, com previsão para
1994).

Assim sendo, irei me utilizar de quadros que me

l1hor visualizam os dados para depois fazer uma análise das mu­

danças ocorridas.

QUADRO IX ­— CARACTERIZAÇÃO DO CORPO DOCENTE

SERVIDOR I1991IEF.IOFAILSOSOZ2IEF.,IOFAIL9TFIIEF,. IOFAILZO94IEF,
I I I I I I I I 1 I
I 21 914151142 171S114 113
I I I I I I I I 1 I
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QUADRO XII ­ NÚCLEO DE AFOIO PEDAGOGICO
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Analisando os dados levantados, nota­se que cum à

implantação do projeto de reforma houve uma série de alterações

na vida funcional da escola. Dentre elas destacam­se:

1 — Aumento do número de alunos da escola.

Fruto de confiança depositada no projeto educa­
cional Escola­Fadrão e também da crise económica vivida pela sa­

ciedade brasileira, houve um aumento significativo de alunos da
escola. Inicialmente, com 806 alunos (1991), à escola comporta

hoje o número máximo no período diurno, isto é, 681 alunos e 142
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no período noturno, perfazendo um total de 993.

Em . levantamentos realizados no início de 1952

1953, cerca de 50% dos novos alunos eram provenientes da rede

particular.

Dois fatos, porém, marcaram O ano de 1993 & se
refletiram na vida escolas. À oreve dos funcinários no 1º semes>­

tre, com duração de vinte e três dias e à greve dos professores

no 2º semestre, com à duração de setenta e nove dias. Estas qre­

vem provocaram uma massa de tranferências muito grande em 1774,

se comparada com anos anteriores.

Assim, num levantamento feito nº início de 1994,

dos cerca de cem aluncs Que se transferiram da U.E. em csotudo,

em torno de S5%4 retornaram às escolas particulares.

Estas transferências, dentre outros fatores, acu­

sam uma perda de confiança no projeto educacional e na propagan­

da feita pelo Governo do Estado no sentido de valorizar a circula
pública e um desencanto com o próprio nível de ensino da «*

Se uma reforma não atende às prioridades Lásicas

em termos salariais, ela desestimula a própria população e o

crédito que a comunidade escolar deposita no coverno, além de

prejudicar o próprio desenvolvimento do projeto.

A Tala de uma mãe que transferiu os filhoz

uma escola particular esclarece estes pontos:

As crianças perderam muitas aulas, e
para o ano letivo, para o currículo é
difícil, porque as crianças ficam por
forae perdem muita coisa... à criança
sozinha, sem uma orientação, mesmo que
estiver em casa estudando, não resol—
ve, tem que ter aula. As greves atrapa
lham demais e o ano passado foi super>­

“tumultuado neste sentido... Além dis­

50; à gente sentiu o nível de ensino
um pouco baixo, (Mercedes, mãe de ex­
alunos da escola)
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Sáãáliente­se, porém. que apesar do número elcvadoa

de tranferências a escola aumentou à número de alunos, se compa­

rado com anos anteriores,

2 ­ A realização de concursos e o consequente
preenchimento dos módulos de funcionários proporcionafum quadro
relativamente completo do pessoal de apoio administrativo da es­
cola. Ocorre, porém, que o fluxo de serviços aumentou e à defa>­

sagem dos módulos existentes se faz sentir.

De repente você não tem função defini

da, você tem de saber fazer de

tudo... Aqui é tipo assim: precisa
fazer uma listacem. um ofício, vamos

fazer, sobrou o Centro de Línguas, en­

tão vamos fazer. Além de dar conta

das coisas que vêm vindo, você tem
que dar contas de outras que acabam

te sobrecarregando... Você está im­

plantando mil e tantos alunos da esco­

la, passando no computador, com a ví­

da do alunos, mas você tem também de

atender o público, um pai vem solici­

tar informações, fora o telefone que
você tem de atender. Nós temos uma

variedade de funções, não só a parte

de escrituração, mas temos de atendi­>­

mento ao público que toma muito tempo

da gente. Isso não é uma função defini
da. Estou tentando mexerno computa­
dor... nós não tivemos respaldo algum

para mexer no computador... tivemos
UM — CUFSO EM são Faulo de três

dias... Informática você não aprende

em três dias. Você leva anos para
aprender. Estou aprendendo na raça. Tu
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do bem, é o programa pronto... mas
precisa aprender à mexer... Frecisa
de mais uma pessoa porque todo mun=

do tem direito de tirar férias. Ano
passado eu não pude tirar... (Kátia,
oficial administrativo)

3 —­ Em relação ao número de professores, o due se

destaca é o aumento de professores efetivos da escola: 74%

FIII e 92% dos PI são ocupantes de carago docente. O fato é

trenamente positivo e, acredito, se reflete na melhoria da qua.­

lidade de ensino pela possibilidade de se assegurar a continuiíi­

dade do trabalho docente.

4 ­ Já em relação ào núcleo de apoio pedagógico,

nota­se em 1994 um retrocesso em relação aos dois primeiros anos

de implantação da reforma.

A diminuição do número de coordenadores do crédi>­

to de 5% e a redução do número de horas de trabalho do cocrdena­

dor do noturno foram fatos que indicam uma descaracterização do
projeto inicial.

À esse respeito a fala da coordenadora do noturno

da escola ilustra bem as dificíldades encontradas:

O fato da escola ter quatro classes

no noturno não justifica a diminuição

do ­ número de horas do coordenador. DO

“trabalho é o mesmo. Você cumpre o horá
rio até às 10:30. O atendimento dos

alunos, acompanhar à chegada dos alu­

nos, o atendimento aos pais... Você

não pode atender mais de umM pai por
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noite... Em três horas­aulas não dá

para fazer tudo isso. Fazendo quinze
horas eu não faço HTF, então eu tenho
que tirar as minhas horas de HTF como

professora para trabalhar. com o pes>­

soal do noturno, porque senão não te­
nho contato com eles... não dá para fa

zer um trabalho de integração de

àreas. (Aurea, Coord. do noturno)

Quanto à coordenadora do CIC embora, aparentenean>­

te, o número de horas tenha aumentado, houve um retrocesso, pois

tendo de atuar cerca de 40 horas na escola ela acaba não fazendo

jus às horas­atividades realizadas em local de livre escolha,

como os demais professores. Assim, passa à ter "permissão para

trabalhar mais", como diz Silva Júnior (1993).
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cotidiano escolar,

projeto de reforma e a realidade esco­

lar ­ A questão das horas de trabalho pe­

dagógico

Muitos são os aspectos que, relacionados ao

poderiam ser abordados quando se discorre so>­

bre as ações realizadasna escola em estudo visando às novas

exinências do projeto de reforma. Dentre elás, destacam­se:

6

preenchimento dos módulos de funcionários

através de concursos;

apoio pedagógico através de cursos de ca»

pacitação e de formação continuada desti>

nados aos profissionais da escola;

HTF, visando a um trabalho coletivo;
implantação do sistema de gratificação. e

da Caixa de Custeio Escolar:

dinamização do Conselho de Escola;

alterações do calendário escolar, da carga

horária diária e do curso noturno:

elaboração de um plano diretor estabsele­

cendo novas relações entre a escola & a

SE;

criação de um novo sistema de relações

tendo como meta à autonomia da escola:

reforma e ampliação das instalações exis>

tentes, criado a área destinada ao CIC,

com à ampliaçãso e modernização da bdiblio­

teca escolar, à construção de sala de vi­
deo e de aulas práticas de ciências;
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—­ envio de equipanentos e de materiaisà re­

cursos pedagógicos:

Fela riqueza e diversidade de experiências destes

dois anos, e pela impossibilidade de se abordar todos esses as­

' pectos, escolhi, dentre eles, as HTFP como elemento referencial

de análise, por ver nelas um elemento intermediador entre os

três eixos centrais da reforma, ou seja, à autonomia pedagógica

e administrativa, à organização da escola e a capacitação dos

recursos humanos da escola,

O depoimento de alguns professores esclarece, ih­

clusive, à importáncia delas no contexto educacional.

Elas proporcionam ao professor uma me>­
l1hor oportunidade de se atualizar, de

estudar, de preparar aula, de discutir
problemas da escola, de ver vídeos, de

ver programas que são gravados pela

T.V. Cultura, recebendo os materiais

que são enviados pela Secretaria da
Educação. Os professores se encontram
toda semana para discutir todos os

problemas pedagógicos, trocar idéias,

informações, O que favorece o proces>­

so da interdisciplinaridade dentro da
escola. Também nos parece que o aluno

ganhou muito com isso, porque os pro­
fessores têm condições de dar
assim... melhores aulas, são melhor
preparados, tem mais recursos que são
utilizados dentro da sala de

aula. (Maria Amélia, Frofessora de

Fortuguês e Coordenadora do CIC)
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­ HMKÁT.FAa inter­relação, as leituras

que a gente faz, as discussões sobre
os problemas da escola. Acho que o
H.T.P., não é só leitura, a discussão,
às Vezes, é mais produtiva do que à
leitura, porque aí você está discutin­

do problemas daqui de dentro e aí en­
contra à solução, várias cabeças pen­
sam melhor. (...) é lógico que essas
reuniões de H.T.P. são altamente bené

ficas, você chega à mudar, percebendo

a enperiência de seus colegas. Você

pode fazer alguma coisa diferente em

sala de aula. (Elza, Professora de
Ciências)

E melhorou à qualidade de aulas (...).
número menor de aulas, H.T.P. também
foi um ponto positivo, porque à gente
tem um entrosamente melhor com os

outros professores e à gente fica mais

assim... atualizado com relação aos
alunos. (Cleide, Frofessora de Geogora­
fia)

O entrosamento entre as mesmas séries

e as demais tem facilitado as discus>­

sãiese reflexões, pela troca de expe­
riências, seja na sala de aula ou na

interpretação de filmes ou estudos de
documentos e textos. Podemos chegar
a conclusão do que foi produtivo Qu

ou não e fazer à reelaboração do pla­
no. (Sandra Eaione — 18 C)
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4.3.1. Horas de trabalho pedagógico

a

Uma das grandes conquistas do projeto está na
existência destas horas que constituem uma inovação ao cistema
de horas­atividades, pois permitem ao professor o "desenvolvi>­

mento de atividades complementares an trabalho pedagógico e ao

aprimoramento individual dentro da própria jornada de trabalho",
(Programa de reforma do ensino público do Estado de São Faulo,

19913 2)

Planejadas para serem realizadas pelo conjunto
dos professores da escola, elas visam, em última instância, ao

aperfeiçoamento e à capacitação dos professores, levando à
construção de uma Froposta Educacional coletiva e coerentes com

um ideal à ser alcançado. Elas se constituem num espaço pára di­

fusão de conhecimento, troca de experiência, debates, palvilras,

"intercambio de novas bases para O ensino­aprendizagem e gropi­

cianr a discussão dos problemas do cotidiano." (idem, ibidem),.

promovendo, sobretudo, a interdisciplinaridade.

Inicialmente, não acostumada à este tipo de tra

balho, mas ciente da importância e possibilidades que ele nropi>­

ciava às escolas­padrão, em termos de formação adequada E perma­
nente dos educadores, busquei auxílio e integração com à univer>­

sidade, Compreendendo que o espaço reservado ao trabalho cpedagõ­

gico era de importância capital, incentivei esta inteoração en+­

tendendo que ela auxiliaria à suprir à necessidade de capacitar

ção em serviço, como contribuiria na solução de mudança dentro

da escola. Juntamente com a diretora da outra escola­padrão da

cidade, empenhei­me neste processo. Em contato com o chefe do

Departamento de Educaçãe, professora Doutora Telma Antonia Mar­
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“ques. Vieira. & através do projeto de integração Universidade Es­

cola, foi proposto, através dos Núcleos de Ensino, da UNESP

Campus de São José do Rio Freto, o desenvolvimento de cursos de

formação continuadaem diversas áreas.

Sendo uma das prioridades do projeto à capacita>­

ção dos recursos humanos, Oo almejado envolvimento dos educadores

em estudos sistemáticos contribuiu para uma mobilização que re­

suitou numa maior & efetiva participação, em entrosamento conti­
nuo,.

A parceria com a Universidade foi realizada logo

no primeiro dia de planejamento do ano de 1992, através de uma

reunião conjunta de todos os professores da escola com cerca de

oito professores de diferentes departamentos do IBILCE/UNESF=­
CSJIRFP. Esta reunião direcionou os cursos de formação continuada,
realizados durante os anos de 1992/93, nas áreas de Matemática,

Ciências, Inulés e Computação, além do desenvolvimento do prieje>

to “Formação de professores e as novas tecnologias da comunica»

ção: o vídeo em questão."

A preocupação inicial era compatibilizar o5 cur

sos com às HTF e, ao mesmo tempo, garantir uma reunião conjunta

com os professores para à discussãaode problemas pertinentes ao

coletivo da escola.

A solução encontrada foi dividir as HIP do pro

fessor para que. num determinado dia, ele pudesse fazer o Curso

junto à universidade e, no outro, se reunisse na escola com seus

A colaboração dos professores universitários foi funda»

mental e tornou possivel a realização dos cursos, num importante
trabalho de integração pedagógica.

No primeiro semestre de 1992, enquanto os Frofes>­

sores 1 se reuniam semanalmente com os pares, apenas alguns dias
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por mês foram destinados a reunites coletivas com os Professores

III, embora todos, inclusive eu, fizéssemos o curso de Computa­

ção, O trabalho, na época, foi assim esquematiz ado:

LOCAL PROFESSOR 1 [1
I

PROFESSOR III
I

UNESP Frojeto: O vídeo!

na sala de aula.
Introdução à com
putação. I

I
UNESP Reunião com OS

pares.

Cursos de forma­I
ção continuada*XI

comI

I
I
I
I
IT
I
I

"à
1
I
I
I
IT
I
1
I
I

1 2 3 4 5 6 7

ou reunião

OS pares, I

Matemá&tica*,Ciénil
ciastk e Histó­I
ria, GBeoorafiaçl
Ingleées*x, Fortu­lI
tunesk, Educaçõãol
Fisica, Educação!
Artistica I

1
I
1
I
I
I
1
I
I
1
1
I
I
1
I
I

H" IH
N

H
N

H
N

N
H

N
N

H
R

N
N

H
H

O laboratorio de Computação do IEBILCE foi colcoca­

do à disposição dos professores da escola durante às tardes de

terça­feira e, com à orientação da professora responsável, as>­

sessoradá pelos alunos dos últimos anos do curso, houve um apro­

veitamento satisfatório.

Deve­se ressaltar que, com o término do curso. e,

no decorrer de 1997, professores de Matemática, Ciências, Hist»

ria e Geografia foram convidadosa participaremdo curso de "In­

formática aplicada à educação", visando, agora, à construção de

programas educacionais específicos às diversas áreas. Fara à eus­

cola, que contava com à vinda de computadores pára uso dos alu­

nos, à iniciativa não poderia ser mais promissora.

Os professores [1 e os Frofessores III de Língua.

Fortuguesa, durante 1997, participaram semanalmente do cureo
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"Formação de educadores e as novas tecnologias da Comunicação:

O video em questão", coordenado pela Professora Doutora Telma

Antonia Marques Vieira,

A respeito deste curso, relatórios de professores

participantes mostram o enriquecimento da vivência pessoal e

profissional por que passaram.

No planejamento da escola para o prôó­

xnimo ano, foi anexada uma lista de no­

mes de vídeos, inserindo definitivamen

te esse recurso tecnológico à prática
pedagógica, levando em conta a grande

contribuição que ele dá como informa­

ção, lazer, motivador no campo da pes­

quisa e da criatividade, elemento capa
citador no desempenho e exploração da
interdisciplinaridade. (Mafalda, 12 A)

E lamentável, porém, que este programa de inte>­
Gração com à universidade não tenha tido continuidade e que às

computadores, que faziam parte do projeto como material & cer

utilizado pelos alunos, não tenham sido enviados.
Retornando à questão das HTF, à partir de agosto

de 1992, com o término das aulas de Introdução à Computação, e

já mais seguros do desempenha') à ser realizado,foi desenvol

vido um trabalho coletivo, procurando cumprir as atividades pro

gramadas, visando­se a uma integração que conduzigese à um melhor

desempenho da prática docente.

A fala de Fusari (1992) retrata bem oO camirho

percorrido para aquisição deste objetivo:
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Trabalhar coletivamente é, então, al­

go à ser comqguistado a médioe a lon­
GO prazos, que exige disponibilidade
de cada uma das pessoas envolvidas no

processo. Exige mais: querer crescer,

mudar, transformar; querer participar

do processo de criação de uma nova

Escola, de Uma nova sociedade, (1992:

75)

E preciso ressaltar que esta vontade de querer

crescer foi uma constante que direcionaou todo o trabalho desen>

volvido nestas horas. Com professores em geral formados dentro

de uma linha tecnicista, foi preciso um maior cuidado parra que

estas horas não se tornassem apenas um espaço para discussão de

técnicas de melhor ensino, perdendo­se de vista os pressupostos

políticos.

Essa linha de pensamento determinou o planejamren>

to destas horas. Assim, além dos cursos de tormação continuada

em diversas áreas, constavando programação:

estudo das propostas pedagóonicas,

leitura e discussão de textos e documentos de

apoio,

elaboração de projetos próprios da UE,

reflexão sobre a prática pedagógica,
debates sobre videopalestras,

cursos de capacitação nas diversas áreas,

troca de experiências,
replanejamento das atividades,

elaboração e construção de materiais de ensine.
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A FDE, por outro lado. através de ações de capa>­

citação, atuava junto aos diretores, coordenadorese professores

das escolas e AFs das Delegacias de Ensino, objetivando à C'sor

cialização das principais contribuições do conhecimento humano".
(Froposta de Capacitação, 1993: 7)

Estas ações, objetivando subsidiar o trabalho na

própria escola, serviam como referencial para discussões e aná­
lises nas HTP,.

Alguns fatores, porém, cooperaram para que o tra­

biho desenvolvido nestas horas abrangesse todos os professores.

A seriação das classes nos períodos (52 a Bê séries de manhã e à

noite: 1º a 4º séries à tarde), permitiu que tanto os professo­

res 1, como os Frofessores III, cumprissem as HTF num período

diverso, facilitando o trabalho conjunto. Isso foi de orande va­

lia, pois contribuiu para um entrosamento com à totalidade do

corpo docente. Os coordenadores de área (52a 83t séries) parti­
cipavam, muitas vezes, das reuniães com os professores de 12º à

4º séries e O coordenador destas series participava das reunidas
dos Frofessores III.

Froblemas legais foram contornados para que Os:

professores do noturno pudessem se entrosar com os do diurno e

issa melhorou o desempenho profissional e à integração docente.
Embora a proporcionaliídade entre horas­aula e hor

ras de trabalho pedagógico diferenciasse o tempo de trabalho de
cada professor, todos acabaram se inserindo ao projeto.

Apesar de parte do tempo destinado às HTF estar

preencinido com cursos de formação continuada, foi sugerido ào

coordenador de 1º à 4º séries que entrasse em contato com os As

sistentes Fedagógicos (antigos monitores) da Delegacia Ensino,
para organizarem um pauta de trabalho para estas horas, já ­ que
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muitas dd: agçõe necessitariam da assessoria de um pessoal

especializado. Esta inteoração foi realizada e resultou numa.

programação que, no início, me pareceu rígida, mas com o desen>

rolar dos trabalhos passou por uma necessária flexibilidade que

provocou no programa a eficácia almejada.

A preocupação era trazer subsídios para um traba­

lho articulado, Só com à segurança adquirida depois, foi possí>­

vel a elaboração de mudanças na própria escola, partindo­se de

uma visão crítica da realidade escolar.

O depoimento de alguns professores sobre estas

horas de trabalho corroboram as afirmações:

(Cosa) pudemos avaliar de "forma cráí­
tica oO nosso trabalho e, na medida do
possível, melhorar e adequar as neces»
sidades do aluno dentro das Propostas

Curriculares. Pudemos fazer um traba­

lho interdisciplinar e, sempre que foi

necessário, replanejar e aperfeiçõoar a

parte pedagógica." (Sandra, professora
da 1º série E)

As atividades foram bem abrangentes,

proporcionando oportunidades para dis>­
cussões e reflexties, preparo de ativi­

dades, momento par repensar as práti­

cas educativas, seus pontos frágeis,

seus resultados. (Marina, professora

da 4º séries A)
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Já O croncoorama de atividades dos professoras

foi elaborado pelos coordenadores..de área, juntamente com o

ordenador do noturno e à direção, Foi organizada uma pauta de

trabalho mais flexível, embora centrada num programa de leituras

da revista Idéias, pois a UE possui exemplares em número cufi­

ciente para atender à todos os professores. Consequerntemncnte,
Uma gama de assuntos atuais e enxtremamente pertinentes foram

abordados, analisados e discutidos. Videopalestras, cursos de

capacitação e intercámbio entre professores, palestras com às

supervisores, contato com os pais, além de leitura e discussão

de artigos de jornais e revistas de interesse geral, também com­

plementaram à programação, em subsídio pedagógico.

Muitos dos problemas detectadces na época do mla­

nejamento tiveram soluções propostas neste espaçõ. Um dos nro>­
blemas enfrentados ano à ano, por exemplo, diz respeito à subs>­

tituição de professores.

Embora à escola contassocom um cuadro nuito cran­

de de professores cadastrados que poderiam ser contratados pera

situações emergenciais, como de fato foram, constantemente cocor>
ria & ; & sa se

encontrar um disponível para ministrar aulas nacuuele memernto.

Isto levou à me valer dos professores coordenado=
res que, nestas situações, passaram à atuar como professoren vao

lantes,

Em reuniões nas HPT, os coordenadores sugeriram

que os professores de cada disciplina deixassem preparados

tos e material de apoio para que pudessem aplicar nas
vagas, quando fossem faltar.

Com à cooperação de todos, esta atuação suplente

dos coordenadores foi bém sucedida, Nas reuniões coletivas, en­
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tretanto. o05 coordenadores alegaram que o trabalho de coorderna>­
ção estaria comprometido se continuassem com esta atuação, pois

constantemente tinham de deixar o trabalho de coordenáção pára
substituição em sala de aula.

Foi. então, sugerido o desenvolvimento de um pro>­

jeto que propiciasse, nestas eventualidades, que um determinado

professor fosse contratado para substituir qualquer disciplina.

Um professor de Português, por exemplo, estaria à disposição da

UE para desenvolver um mini­curso de redação, um de inglés, para

aulas de conversação...

Embora a soluição proposta não tivesse sido à

ideal,. pols poderia implicar na descontinuídaoe do próprio de

senvolvimento do projeto, solucionava o problema da dispensa de

alunos de forma imediata, proporcionando uma atividade pedagógio
ca, EM caráter de suplência, nas aulas que estariam vagas, na

falta de professor,
Ocorre, porém, que a própria legislação impoocdeo &

realização desta atuação eficaz. apesar da autonomia adminis»

trativa e pedagógica ser um dos eixos do projeto.
O programa Escola­Fadráão conta cem um elemento o

coordenador do CIC­ que programa suas atividades também para es­

se tim, mas é comum ocorrer à falta de dois professores num mes»

mo dia, O que dificultao atendimento suplente necessário. À

“cfalta de espaço impede uma atuação eficiente para cada ­ classe.

trazendo impossibilidades previsíveis à esta tentativa de solu­
ão.

Uma das resoluções apontadas pejlos próprios pira>

fessores ceria, à semelhaça dos que ocorre com as séries ini>­

ciais, haver professores estagiários de 5º à 68º séries. O prepas
ro destes elementos para o desenvolvimento de projetos especifi­
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cos contornaria fo) problema.
O que se observa, mais uma vez, é que o projeto

de modernização de ensino é timido em ações importantes. Ou. em

outros termos, a autonomia administrativa e pedagógica é restri­

ta.

Fusari (1992), ao fazer considerações acerca do
trabalho coletivo e da Froposta Educacional na UF, aponta aspec>­

tos extremamente pertinentes a serem considerados:

(e..) constituir um trabalho coletivo

coerente, articulado e posicionado na

Escola é tarefa desafiante, que exige

empenho, persistência, paciência e
crença naquilo que se quer. Esta cons­

trução é permeada por valores que ex­

trapolam os muros da Escola e envolvem

à realidade social como um todo:t e o

que está em jogo, nesta concepção de

trabalho coletivo, é o próprio forta>­
lecimento da sociedade civil em torno

de alguns ideais democráticos, pela
ótica dos interesses E necessidades
das camadas majoritárias da popula­

ção. (1992; 72)

Muitos dos entraves apontados por Fusari (1792:

73­74), como dificultadores do trabalho coletivo na escola, po>­

dem ser sanados com a existência destas horas e com uma autono>­

mia prevista na própria reforma de ensino.

A eficiência do trabalho realizado neste espaço

de tempo, o envolvimento dos professores em questões que,. par>­

tindo do cotidiano, se elevam à dimensão do nã&o­cotidiano, tem
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como pressuposto à reunião conjunta proporcionada neste espaço
DN

conquistado.

Ocorre, porém, que à problemática ora enfrentada
N.

DS

abarca as relações de trabalho do professor com Oo empregador

Gue, se resolvidas, caminhariam para um trabalho pedagógico de

maior qualidade,

4.3.2. Questões a serem consideradas

Embora as HTP constituam uma conquista, assim cor
MO as horas­atividades constituíram um avanço político, o que se
percebe é que existe uma fraomentação das horas de trabaiíbho (hor

ra­atula, hora­atividade, hora de enriquecimento curricular. hora
de trabalho pedagógico) e este fato é contrap"oducente ao pró>­

prio trabalho docente,

a proporcionalidade entre hora­aula e às cutras
horas de trabalho ou, no dizer de Silva Júnior, a "neurose da

proporcional idade", mostrando um tratamento diferente da questão

do tempo, contribui para um trabalho cada vez mais diferenciado

6. neste sentido, menos eficiente.

A falta de limite entre tempo de trabalho & tempo

de não trabalho, de espaço de trabalho e espaço de não trabalho
um dns problemas à serem enfrentados.

Neste sentido, à diferença entre hora­aula e hor

ra­atividade passa à ser agressora, pois é cemo se na hora“­aula

não se fizesse atividade.

ão se tratar das HTF, os fatos não SE reduzem
apenas à valorização do trabalho coletivona escola, comprovada,
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mente eficiente, nem à utilização de novos e mais modernos neios

e métodos de ensinó, nem tampoucoà utilização de materiais pe

dagógicos atuais. Localizar os determinantes da situação que le­

VaM à UMa melhoria da qualidade de ensino, Eencaminha­nos. indu­

bitaveimente, para a questãoda jornada e local de trabalho do
professor, além, evidentemente, da questão salarial, fatos ana­
lisados por Silva Júnior. (1993).

Enquanto à legislação não privilegiar à organiza.

ção de um trabalho coletivo na escola, enquanto o professor for

"horista" e sua remuneração for anacrônica, submetida ao sistema
de gratificação, com um vencimento que sá aumenta quando cresce
sua jornada de trabalho, 05 problemas continuarão,

A remuneração do professor deveria ser pelo tempo
de trabalho e não pelo tipo de serviço realizado. Não deveria

haver uma subdivisão do tempo de trabalho do professor. Este de­

veria ser fixo, com uma distribuição variada de tarefa. Hoje, à

remuneração maior indica um trabalho cada vez diferenciado, mais
fraomentado,.

For outro lado, enquanto o professor não tLiver

consciência de que pertence à classe trabalhadora, as mudanças
propostas pelas reformas de ensino não terão mecanismos de sus
tentação.

Numa época em que à questão da qualidade está

sendo extremamente valorizada, percebe­se que enquanto na educar
ção: estas questões não forem resolvidas, mais dificuldades exise>­
tirão para se atingir tanto a qualidade técnica como à quaiídade

política.

Embora o trabalho pedagógico seja, EM Suá ecssên­

cias

ser considerado em termos de condições físicas, de espaço e tem>­
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po que não podem ser ignoradas.

AsSEeEQGUrMar à permanência do professor na escola,
determinar a jornada e à remuneração do professor pelo tempo de
trabalho e não pela diversidade de tarefas são condições neces­
sárias para se falar num real avanço do processo educacional.

Estas condições mínimas de tempo e local de tra­

balho trariam benefícios mesmo em termos económicos. Isto se

comprova quando se faz a média de professor ­por aluno.

Com um total de 993 alunos e 41 professores (da»

dos da escola de 1594), há uma média de 24 alunos por professor.

De acordo com a legislação, o que se pretende é uma média de

alunos por classe ou professor.
|

À redução do número de docentes provavelmente te>­

ria O mesmo custo e seria mais facilmente administrada, pois à

professor estaria o tempo todo na escola e poderia dispor de

tempo de modo mais enriquecedora.

Desse modo, o fato de existir na escola,
exempio, quatro professores de Português, para um total de

(noventa e seis) aulas, quatro de Matemática para um total

(noventa e sete) aulas, quatro de Geografia para um total de

(sessenta e oito) aulas, pressupõe que alguém não está com à tor

“talidade da carga horária, fato que não ocorreria se 0 projeto

de reforma, ào visar à qualidade de ensino. não à desvinculasse

da melhoria das condições de trabalho do professor.
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Considerações finais

Ao analisar a implantação do Froorama de reforma

do ensino público do Estado de São Faulo,no Governo Luiz Antá­
nio Fleury Filho (1991­1994), enfatizando as horas de trabalho
pedagógico (HTP), procurei identificar,no processo, os procedi>­
mentos que contemplam tanto à qualidade téchica como a qualidade
política,

Minhas considerações finais podem ser agrupadas

em três perspectivas distintas:

1. Do ponto de vista do Frojeto Escola­Padr&ão

proposto pelo governo:
2. Do ponto de vista da implantação deste projeto

na escola objeto deste estudo de caso: EEFG "Dr. Cenobelino de

Earros Serra";

3. Do ponto de vista de minha própria condição de

Diretora desta escola.

12) O programa Escola­Padrão padece dos efeitos

da política fragmentada que caracteriza­a educação nas últimas

décadas. Embora tenha salientado pontos de continuidade centro
: vetosteA

das ações de diversos. governos, as condições educacionais refle­

tem um quadro de descontinuidade que, provavelmente, so virá &
se corrigir com uma redefinição da participação da sociedade na

vida escolar...
|

A fala do atual Secretário de Educação que sue>­

pendeu o programa no seu primeiro dia de gestão, reflete cessa

fragmentação tão comum na vida educacional.
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For outro lado este projeto, no contexto cas con

quistas, representa certo avanço quando vemos atendidas alcumas

reivindicações há muito solicitadas pelas entidadeçãde classe,

Dentre elas destacam­se a redução da jornada de trabalho do pro
fessor e as horas de trabalho pedagógico no próprio local (de
trabalho,

Acredito, porém, que será necessário mais do que
legislação se se pretende reverter a qualidade de ensino. JJ pa­

pel do indívíduo e das ações coletivas, ao lado da atuação dos

supervisores e diretores de escola, junto à própria comunidade

escolar, são fundamentais para que haja uma ação integrada due

encaminhe à uma consolidação das metas propostas.

Nesse sentido, O incentivo dado pelos órgãos go»
vernamentais a uma participação mais ativa dos Conselhos de Es

forma.

Do mesmo modo como o Governo cobrou à particina>­

ção dos pais na vida escolar, eles estão se conscientizando para

exígir do Governo condições que favoreçam à um ensino de melhor

qualidade,

Úutras ações desencadeadas pelo programa de ro»

forma vão de encontro à qualidade política. Dentre elas, à ale

tência de cursos de formação continuada visando ao "desenvadlvi­

mento da competeência dos educadores", ao lado de fatores que si>­

nalizam para o auto­agerenciamento da escola, apontam caminhos

para um ensino de melhor qualidade.

tes, o preenchimento do módulo de funcionários da escola, o en>­

vio de wobiliíiário, de equipamentos e de recursos pedagógicos

contemplam à qualidade técnica.
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No momento em que estas medidas proporcionam con

dições fisicas e materiais e. no:momento em que se articulam

meios, embora tímidos, para a superação das dificuldades identi­

ficadas na prática educativa, estamos trabalhando para à perma­

nência dos alunos na escola. Desse modo, O programa de reforma

contempla à qualidade política e técnica. Só que... em regime de

exceção. Afinal, menos de duas mil escolas hoje são padrão.
+ a

28) Em relação à escola, objeto desse estudo de

caso, pode­se dizer que à implantação do projeto proporcionou:
uma dinamização da vida escolar.

Dentre os fatores facilitadores oue encaminharam

para à qualidade política e/ ou técnica, destacam­se:

abertura de espaços para a realização de um trabalho coletivo
dentro da jornada de trabalho do professor:

à política de capacitação de recursos humanos;

melhores condições de atendimento aos alunos propiciadas pelas

instalações novas advindas com à reforma e ampliação do prédio

escolar;

enriquecimento do trabalho docente com os recursos didáticos e
OS materiais de apoio pedagógico (livros, fitas de vídeo, ma­

pas, kits de laboratório, Quadros murais...)

O preenchimento do módulo de funcionários da escola proporcio­

nando infra­estrutura que garantiu um melhor trabalho docente;

a participação mais ampla da comunidade na vida escolar asse­

aurando um entrosamento mais afeito a um ensino democráticos

O encaminhamento do programa para uma autonomia maior das es­
colas.
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Cuanto às dificíildades em relação à implantação

da reforma, cumpre­se ressaltar que*não se compreende um projeto

educacional desvinculado das condições objetivas em que se dá o

trabalho docente. Muestães salariais, questães relativas à jorna­
da de trabalho do professor, questões ligadas ao local de traba­
lho, não podem ser deixadas de lado se se pretende recuperar a

escola.

Muitos dos entraves para a implantação deste prro­

jeto foram advindes destas questões:

­ o descontentamento salarial e o sistema de remuneração através

de gratificações provocaram resistência dos professores os
quais, consequentemente, passaram à resistir às inovações,

pois não viram melhorias reais no seu salário;

à criação, em princípio, de duas jornadas de trabalho nas EP
representa certo avanço, na medida em que possibilita horas
para que o professor possa estudar no seu próprio local (da
trabalho. Todavia esse avanço é relativo.,pois à jornada cema­
nal do trabalhador, dividida em oito horas diárias, não se
aplica à situaçãode trabalho nas escolas públicas;
tendo a hora como critério de remuneração, à idéia de jornada

se perde quando se constata que o professor não tem hora para

começar nem para acabar seu trabalho, nem tempo delimitado par
ra refeição...

ao caráter empresarial que se quer dar à EF, falta exatamente

o que é básico nas empresas, OU Seja, à reunião e à permanéên>

cia dos trabalhadores em um único local durante sua jornada de
trabalho;

as dificuldades para o pessoal do noturno planejarem um traba

1ho em conjunto; |
à alteraçãono número de coordenadores, acrescida à falta de
preparo para o exercício da função, ocasionaram desvios de
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função. além de dificuldades de relacionamento com os colecsas:

à inexistência de verbas prejudicou à realização de projetos
especiais, comprometendo o desenvolvimento do Plano Diretor:

a inadequação do espaço fisico comprometeu de certo modo à
realização das HTP:s
a inexistência de CARH a nível regional prejudicou a capacita­

ção de professores que tinham que se deslocar para outras ci
dades para participarem dos cursos:

i

o fluxo de serviço cresceu tornando­se necessária a ampliação

do módulo de funcionários: : o.

05 entraves burocráticos ocasionaram muitas vezes uma desca­

racterização do projeto, dificultando uma real autonomia da
escola,

Muitas das dificuldades implantação deste prro­

jeto educacional são advindas da falta de consenso em relação ao

tamanho de uma escola,ça necessidade de uma convivência maior

não trabalharem num sá

local (SILVA JR... 1993), e pela falta de definição de recursos

financeiros, pelo menos para uma gestão governamental, tare­

fas primeiras de qualquer plano educacional.
Falar em goradualismo e em flexibilidade na imo

plantação de uma proposta no campo da educação só é válido. se,

"a priori", esses fatores não esbarrarem na já desgastada alena­
ção do "gioantismo da rede", ou de que ela é "a maior rede pú­

blica de todo D Continente,"
Este discurso recorrente, usado pela SE para jus>­

tificar as dificuldades administrativas, mostra mais UMã VEZ O A
necessidade de se repensar questães ligadas à oroanização esco
lar. E de se repensar também o real compromisso e a efetiva von

tade política do governo em priorizar à educação,
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3729) Felo desempenho de minhas atividades

sionais como diretora de uma escolta em que o orojeto de reforma

está sendo implantado, e por ter vivido muitas outras experiên>
cias no campo educacional. como professora da rede e Assistente
Fedagógica de uma Delegacia de Ensino, vejo neste projeto um ca
minho para uma gestão mais democrática e para recuperação da es­

cola pública, mesmo com todas as alterações que ainda se fazem

necessárias.
'

E preciso, porém, que este programa não ese torne

mais um modismo que se esvazie com o passar dos governos, E ne­

cessário que haja uma política educacional não à nível de um do>­

VEMnNo Ou ao sabor de novos governos, mas à longo prazo, pára que

projetos como esse possam criar raízes e ter continuiciade.

Faz­se necessá&rio, então, um amplo debate con 08
componentes do Núcleo de Gestão Estratégica, Con o5 especial da»
tas das Divisões Reoionais de Ensino, das Delegacias de Engsino &

mesmo com os Diretores de Escola para que reforcos e COoFenIíos

sejam feitos no programa inicial.

Assim. torna­se necessário um repensar que

Quadro nenhum está acabado,
disse certo pintor;
se pode sem fim continuá­lo,.

primeiro, ao além de outro quadro

que, feito a partir de tal forma,

tem na tela, oculta, uma porta

que dá à um corredor

que leva outra e à muitas outras.
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ANEXO

E

ESCOLA PADRAO: DISPOSITIVOS LEGAIS

ORGANIZAÇÃO POR ASSUNTO

03 ASSUNTOS ESTNO KELACIONADOS FOR QOKBEM SLIFARETICA

01) Alteração na Lei Complementar 444/85.

­ LEI Complementar nº 7265, de 16 de julho de 1997 — DOE.

17/07/93 ­ Cria à função de Vice­Diretor de escola e altera

a Lei Complementar nº 444 de 27/12/88 e dá providências.

02) Atividades de Complementação Pedagógica.

— RESOLUÇÃO SE­262, de 1959 de dezembro de 1992 —

16/12/92 ­— Estabelece diretrizes para à organização das EF.

que oferecem o ensino fundamental e/ou médio da rede cesta

dual de ensino para o ano de 1997,

COMUNICADO COGESF/DEI/CENF, de 12 de janeiro de 1993 ­ D.O,.

E. 13/01/94 ­ Operacionalização das atividades de comple>

mentação pedagógica prevista na Res. SE nº 2698/92,

—­ RESOLUÇÃO SsE­41, de 02 de marçode 1993 — D.O.E. 03/03/97

Dispõe sobre as atividades de complementação pedagógica

serem desenvolvidas nas EF.
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03) Atribuição de aulas e classes.

­ RESOLUÇÃO SE­288, de 11 de dezembro de 1991 —­ DOE.
12/12/91­ Dispõe sobre as jornadas de trabalho docente e o

processo de atribuição de aulas e classes do projeto educa­

cional EF.

INSTRUÇÃO DRHU­S, de 18 de dezembro de 1991 —­ D.O.E.
21/12/91 ­ Procedimentos e tabelas para atribuição de aulas

e horas­atividades de professor II e I1I1I das EP,

RESOLUÇÃO SE­Z2S4, de 27 de novembro de 1992 —­ D.O.E.

28/11/92­ Dispõie sobre o processo de atribuição de aulas e

classe do projeto educacional EF, Revoga à Res. =o0, de

11 de dezembro de 1991,

RESOLUÇÃO SE­269, de 22 de dezembro de 199% ­ D.O.E.

23/12/935­ Dispõe sobre oO processo de atribuição de aulas e

classe do projeto educacional EF.

04) Avaliação educacional das Escolas­Fadrão.

­ RESOLUÇÃO SE­133, de 26 de maio de 1992 —­ D.O.E. 27/05/92

Institui o programa de avaliação nas Escolas­Fadrão.

—­ RESOLUÇÃO SE­136, de 2ó de maio de 1992 —­ D.O.E. 27/05/92

Define o objetivo de experiência do Frograma de Avaliação

Diagnóstico Educacional.
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—­ RESOLUCAÃAO de 29 de maio de 1952 ­ Despacho do Secretário,

Avaliação dos alunos das Escolas­Fadr&o.

— RESOLUÇÃO SE­Z20O0, de 132 de agosto de 1993 —­ D.D.E. 14/09/93

­ Define o objeto de experiência do programa de avaliação

diagnóstica educacinal das EP.

­ COMUNICADO COGESFP/CEI/CENP, de 03 de setembro de 1993 —

D.O.E. 04/09/93 — Provas para alunos das 48 séries nas EF.

08) Caixa de Custeio Escolar.

—­ LEI Complementar nº 708, de 08 de janeiro de 1993 —­ D.O.E.

OGZ/01/953 — autoriza o executivo à instituir a Caixa de Cus>­

teio Escolar.

DECRETO nº 34.876, de Ol de junho de 19937 — D.O.E. 02/06/59

— Regulamenta a Lei Complementar nº 708/73 que autoriza

instituir a Caixa de Custeio e o Estatuto dos caixas de

custeio,

RESOLUÇKO de OL de julho de 1993 — D.O.E. 02/07/93 — Dele­

gando aos Diretoresdas EP para promover à instituição da

Caixa de Custeio Escolar.

—­ RESOLUÇÃO. SE­1649, de Ol de julho de 1993 —­ D.O.E. 17/07/93

— Competência para instruír Caixa de Custeio Escolar.
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RESOLUÇÃO SE­176. de 19 de julho de 1993 —­ D.O.E. 20/07/92

—­ Convoca integrantes do OM para colaboração na compatibi­

lização do Conselho de Escola com o Plano Diretor nas EF,

RESOLUÇÃO SE­177, de 21 de julho de 15993 ­ D.O.E. 21/07/98

­ Comissão especial de análise e registro das Caixas de

Custeio.

RESOLUÇÃO SE­207, de 24 de agosto de 1993 —­ D.O.E. 23/08/93

­ Altera o artigo 1º da Resolução SE nº 176, de 19/07/98

(pagamento de serviços extraordinários ­ Caixa de Custeio).

DECRETO nà 37.674, de 20 de outubro de 1793 —­ D.O.E.

11/10/93 —­ Substitui o modelo do estatuto­padrão das Caixas

de Custeio Escolar anexo decreto nº ZO.8IO6, de 19/06/95.

06) Centro de Informação e Criação — CIL.

—­ RESOLUÇÃO 1243, de 29 de outubro de 1992 —­ D.O.E.

FO/10/92 — Institui: o projeto educacional Centro de Infor,

Mação e Criação (CIC) e da providências correlatas.

07) Conselho de Escola.

—­ COMUNICADO do D.O.E. de 12 de dezembro de 1992 —­ Divulgação

do Conselho de Escola.
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­ COMUNICADO D.O.E. de 10 de marzo de 1997 ­ Sobre o Conselho.

de Escola: composição e eleição.

—­ COMUNICADO conjunto COGESFP/CEI ­ de 04 de março de 1994  —

D.O.E. 09/03/94 — sobre eleição do Conselho de Escola.

08) Coordenação,

­ DECRETO nº 34,035, de 22 de outubro de 1991 ­ D.O.E.

23/10/91 ­ Dispõe sobre à instituição do Projeto Educacio>­

nal "Escola­Fadrão" da Secretaria da Educação.

RESOLUÇÃO SE­269, de 11 de dezembro de 19914 —­ D.O.E.

12/12/91 — Dispãe sobre coordenação de atividades pecagógi­

cas na Escola­Fadrão. Revogada pela Res. SE­4/94,.

RESOLUÇÃO SE­290, de 11 de dezembro de 1991 — D.O.E.

12/12/91 —­ Estabelece normas para utilização do crédito à

que “se refere o parágrafo único do artigo SE do Decreto nº

TJ4,039 de 22/10/91.

INSTRUÇÃO DRHU­L, de 22 de janeiro de 1992 — D.O.E.

22/01/92 ­ Instrui sobre carga horária do coordenador de
projeto da Escola­Padrão (Resolução SE nº 290, de 11/12/91

­ parágrafo único do artigo 7º do Decreto nº 34,033, de
22/10/91). Revogada pela Res. SE­4/94,
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­ RESOLUÇÃO SE­274, de 27 de dezembro de 199% ­ DOE.

29/12/93 ­— Estabelece diretrizes para à organização das EF,

para O ano de 1994 e dá providências correlatas.

RESOLUÇÃO SE­4, de OS de janeiro de 1994 ­ D.O.E. 06/01/94

— Dispõe sobre a designaçãopara o exercício das funções de

Coordenação nas Unidades Escolares,

09) Critério para Escolha das Escolas­Padrão.

RESOLUÇÃO SE­19, de 28 de janeiro de 1992 —­ D.OD.E. 30/01/92

—­ Identifica as unidades escolares do projeto educacional

Escola­Padrão,

DECRETO nº 34,916, de 06 de maio de 1992 — D.D.E. 07/05/92

­ Dispõe sobre a identificação das Escolas­FPadrão para o

ano de 1993,

RESOLUÇÃO SE­134, de 17 de maio de 1992 — D.O.E. 20/08/92 —

Disple sobre o processo de escolha das Escolas­Padrão., de

que trata o artigo 4º do Decreto 34,918 de 06/05/92,

RESOLUÇÃO SE­17, de 04 de fevereiro de 1993 —­ D.O.E.

08/02/93 ­ Identifica as UF do projeto educacional EF,

RESOLUÇÃO 24, 17 de fevereiro de 1994 —­» DOE.

18/02/74 — Identifica as unidades escolares do projeto edu­

cacional Escola­Fadráão,.
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10) Cursos.

Do

COMUNICADO FDE,. 02/04/92 —­ Implanta o sistema de capacita­

ção de profissionais da educação. Cursos de aperfeiçoamento

para 60 mil educadores.

COMUNICADO FDE, 16/04/92 ­ Frogramação de cursos livres.

COMUNICADO FDE, 18/06/92 —­ Frogramação de cursos para O mês

de julho/92.

COMUNICADO D.O.E. —­ 22/06/7972 — Programação de Cursos pára o

mês de setembro/92.

COMUNICADO FDE, 23/07/92 —­ Frogramação de cursos de

faoiçcoamento para o més de acosto/92.

COMUNICADO FDE —­ D.O.E. — 21/10/92 — Prooramação de

para o mês de novembro/92.

COMUNICADO FDE —­ D.D.E. — 06/12/92 ­ Programação

para o mês de fevereiro/93.

COMUNICADO FDE —­ D.O.E. —­ 26/02/93 ­ Frogramação de Cursos

para Oo mês de março/93.

COMUNICADO DOE. ­ 05/03/93 —­ Frogramação de cursos para

05 meses de março/abril/93 dentro do projeto "Questicnando

o conhecimento transmitido pela escola".
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COMUNICADO FODE — D.O.E. —» 06/04/97 — Frogramação

para os meses de abril/maio/9T.

COMUNICADO FDÉÊ —­ D.O.E. — 27/04/93 —­ Programação de cursos
para o mês de maio/93.

COMUNICADO CARH — D.O.E. — 26/05/93 — Frogramação de cursos
para os meses de junho/julho/93,.

COMUNICADO CAKRH— D.O.E., —­ 24/07/93 Frogramação
da área de informática para o mês de agosto/2?3.

COMUNICADO CARH — D.O.E. — 21/08/93 ­ Frogramação

para os mesesde setembro/outubro/novembro/9% — Frojeto

"Questionando o conhecimento transmitido pela escola”.

11) Curso Noturno.

—­ DECRETO nº 34.075, de 22 de outubro de 1991 — DOE.

23/10/91 ­ Dispõe sobre à instituição do Frojeto Educacio>­

nal "Escola­Fadrão" da Secretaria da Educação.

RESOLUÇÃO SE­228, de Ol de outubro de 1992 ­ D.O.E.

02/10/92 ­ Dispõe sobre compensação de auséncia para 0

curso noturno das EF.

PARECER nº 192/92 —­ D.O.E. 237 de dezembro de 1792 ­ Frojoeto

de implantação da organiazação administrativa e pedagógica

da escola em período noturno: alternativas de flexibili
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ção curricular ­— organização semestral e matricula 2or de­

pendências,

COMUNICADO conjunto COGESP/CÉI/CENP, de 28 de janeiro de

1993 —­ D.O.E., 29/01/97 ­ Procedimentos da EP quanto à ade­

gão ao regime de Draganização semestral.

RESOLUÇÃO SE­10, de 27 de janeiro de 199% —­ D.O.E., 29/01/93

­ Estabelece normas para à adoção do regime de organização

semestral e de matrícula com dependênciasno período notur­

no nas escolas do projeto educacional EP,

PARECER CEE­G07/94 —» D.O.E., 3/02/94 — Encaminha projeto de

organização administrativa e pedagógica da escola em perio>­

do noturno: alternativas de fliexibilização curricular ­—­ or­
ganização semestral e matrícula por dependências.

12) Gratificação,

—­ LEI Complementar nº 672, de 20 de dezembro de 1991 —­ D.O.E.

21/12/91 —­ Institui gratificação por trabalho no curso no>­

turno em Escola­Fadrão, na forma que especificia., Alte"ada

pela LC­702/9%3.

LEI Complementar nêà 702, de 04 de janeiro de 1993 ­ D.O.E.

O5/01/93 ­ Altera as leis complementares 669, 670. 671 e

672. de 20/12/91, que tratam de adicional de local de exer>­

cício, aoratificação de função de diretor de escola. RD"E e

gratificação por trabalho no curso noturno cas EF.
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— INSTRUÇÃO DRHU­i. de 14 de janeiro de 1993

1598/01/97 —­ Estabelece oque docente continua à receber bene>­

fíicios mesmo com à remoção para outra EF.

13) Hora de Trabalho Pedagógico,

— DECRETO nº 34,076, de 22 de outubro de 1991 ­ D.OJE.

23/10/91 ­ Dispõe sobre jornada de trabalho docente.

RESOLUÇÃO SE­2687, de 11 de dezembro de 1991 —­ D.O.E.

12/12/91 ­ Estabelece as diretrizes para organização das

Escolas­Fadrão que oferecem ensino fundamental e ou «édio

na rede estadual de ensino para o ano letivo de 1992,

INSTRUÇÃO DRHU­S5, de 18 de dezembro de 19914 ­ LU.JU.E.

09/01/92 —­ Procedimentos para atribuição ce horas­aula é

horas­atividade,

RESOLUÇÃO SE­Z268, de 19 de dezembro de 1992 —­ D.O.E.

16/12/92 — Estabelece diretrizes para à organização das EF.

que oferecem o ensino fundamental e/ou médio da rede estar

dual de ensino para O ano de 199%.

COMUNICADO COGESP/CEI/CENF, de 17 de março de 1993 — 0.0.E.

18/03/97 —­ Solicitam às autoridades responsáveis pela su­

pervisão e coordenação das EP que observem o horário de

trabalho pedagógico (HTF) dos professores.
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— RESOLUCRO SE­274, de 27 de dezembro de 1953 —

29/12/93 ­Estabelece diretrizes para à organizaçãodas EP.
para O ano de 1974 e dá providências correlatas.

14) Instituição do Projeto Escola­Padrão.

DECRETO nº 33,275, de 06 de maio de 15991 ­ D.O.E. 07/08/91

­ Institui o Núcleo de Gestão Estratégica na SE e dá outras

providências,

RESOLUÇÃO SE­155, de 23 de julho de 1991 ­— D.O.E., 24/07/91

­ Designa os membros dos grupos de trabalho de que tráia O

façaartigo 4º do Decreto nº 33.235

DECRETO nº 34,075, de 22 de outubro de 1991 —­ DOE.

23/10/91 —­ Dispõe sobre a instituição do Frojeto Educaciao­

nal "Escola­FPadrão" da Secretaria da Educação.

DECRETO nº 34,076, de 22 de outubro de 1991 —­ D.OJE.

23/10/91 — Dispõe sobre jornada de trabalho docente.

DOCUMENTO, de 23 de outubro de 1991 —­ D.O.E. 23/10/91 —

Frograma de Reforma do Ensino Fúblico do Estado de São Fau­

lo. Suplemento,
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19) Jornada de Trabalho Docente.

­ DECRETO nº 74,076, de 22 de outubro de 1991 ­—

23/10/91 ­ Dispõe sobre jornada de trabalho docente.

"RESOLUÇÃO SE­Z2Z68B8, de 114 de dezembro de 1991 ­ D.O.E.

12/12/91 ­ Dispãe sobre as jornadas de trabalho docente e o

processo de atribuíção de classes é du aulas no projeto

educacional Escola­Fadrão. Revogada pela Res. SE­234/92.

COMUNICADO conjunto ATFCE/COGSF/CEI/CENFP/FDE, de 08 de

abril de 1992 ­ D.O.E. de 09/04/92 ­ Disciplina o encami­

nhamento dos Pianos Diretores de Escola­Padrdúo.

DECRETO nº 36.445, de 11 de janeiro de 199% — DOE.

12/01/93 ­ Altera o artigo 2º do decreto nº 34,078, de

22/10/91 que dispõe à jornada de trabalho docente.

RESOLUÇÃO SE­274, de 27 de dezembro de 199% + D.O.E.

27/12/93 —­ Estabelece diretrizes para à organização das EP.

para Oo ano'de 1994 e dá providências correlatas.

16) Organização da Escola.

—­ RESOLUÇÃO SE­207, de 11 de dezembro de 1991 + D.O.E.

12/12/91 ­ Estabelece as diretrizes para organização das

Escolas­Fadrão que oferecem ensino fundamental e ou médio

na rede estadual de ensino para o ano letivo de 19592,
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—­ RESOLUÇÃO SE­PC68, de 15 de dezembro de 1992 —­ DOE.

16/12/92 — Estabelece diretrizes para à organização das EF.

que oferecem o ensino fundamental e/ou médio da rede esta­

dual de ensino para o ano de 199%,

RESOLUÇÃO SE­O09, de 27 de janeiro de 1993 —­ D.O.E. 29/01/93

­ Estabelece normas para à adoção do regime de organização

semestral e de matrícula com dependências no período notur>­

no nas escolas do projeto educacional EP.

INSTRUÇÃO —DRHU­S, de 13 de abril de 1992 —­ D.O.E. 18/04/92

­ Estabelece normas para o concurso de remoção, indicando

jornadas de trabalho,

RESOLUÇÃO SE­274, de 27 de dezembro de 1993 ­—­ D.O.E.

29/12/93 —­ Estabelece diretrizes para à organização das EP,

para o ano de 15994 e dá providências correlatas.

RESOLUÇÃO SE­OS, de 07 de janeiro de 1994 —­ D.O.E. 09/01/94

—­ Displie sobre à organização dos quadros curriculares do

ensino fundamental e médio das Escolas da Rede Estadual de

Ensino e dá outras providências.

17) Quadro de Apoio Escolar ­ QAE,

—­ DECKETO nº 34,035, de 22 de outubro de 19914 ­» D.O.E.

23/10/91 —­ Dispõe sobre à instituição do Frojeto Educacio­

nal "Escola­Fadrão" da Secretaria da Educação.
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—­ LEI nº 7.698, de 10 de janeiro de 1992 — D.O.E. 11/01/92 —

Cria, na SE, o Quadro de Apoio, Escolar e dê providências.

—­ LEI nº 8.074,de OL de outubro de 1992 — D.O.E., 02/10/92 —

Acrescenta dispositivo à Lei nº 7.678, de 10/01/92 que cria
o DAE.

18) Regime de Dedicação Plena e Exclusiva ­ RDFE.

­ LEI Complementar nº 671, de 20 de dezembro de 1991 —­ D.O.E.

21/12/91 ­ Institui o Regime de Dedicação FPFlena e Exclusiva

a Integrantes do Quadro do Magistério.

RESOLUÇÃO SE­2ó, de 07 de fevereiro de 1992 —­ D..O.E.

08/02/92 —­ Disptie sobre o Regime de Dedicação Plena & Ex>­

clusiva aos Integrantes do Quadro do Magistério das Esco­

las­Fadráão.

INSTRUÇÃO DRHU­l, de 14 de janeiro de 1993 —­ D.O.E.

15/01/93 ­.­Dispõe sobre operacionalização do RDFPE aos inte­

grantes do OM que atuam nas EF,

RESOLUÇÃO SE­62, de 04 de março de 1992 —­ D.O.E. 03/03/92 —

Cria comissão do Regime de Dedicação Fiena e Exclusiva

aplicáveis aos Integrantes do Quadro do Magistério das Es­

colas­Fadrão,.
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BSE"OD, de 12 de janeiro de 199Z — D.O.E. 14/01/83

: sobre o RDPE nos integrantes do OM que atuam nas

—­ RESOLUÇÃO SE­78, de 07 de abril de 1993 ­ D.O.E. 08/04/93 ­

Inclui o RDFE aos supervisores de ensino que atuam nas EF.

19) Seleção de Professores.

—­ RESOLUÇÃO SE­Z2S89, de 11 de dezembro de 1991 ­ D.OE.

12/12/91 ­ Dispãe sobre as joornadas de trabalho docenta e

o processo de atribuição de classes e ou aulas no projeto

educacional Escola­Fadrão,.

­ RESOLUÇÃO SE­114, de 24 de abril de 1992 — D.D.E. 14/04/92

—­ Dispõe sobre o processo seletivo de que trata o artigo Lá

da Resolução SE ni 208, de 11/12/91.

20) Vice­Diretor.

—­ LEI “Complementar nº 725, de 16 de julho de 1993 — D.QU.J.E.
17/07/95 ­ Cria à função de Vice­Diretor de escola e altera

a Lei Complementar nº 444 de 27/12/85 e dá providências.

AA
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 unesp ”*. 12 13 14 15 16 17 18



ANEXO II

Ca :

NÚCLEO DE GESTAO ESTRATEGICA­GRUFO

ELEMENTOS COMPONENTES

Akira Tanaka

Ana Maria Ceban Thomé

Arnaldo Vendramini
Camilo de Dliveira
Derly Earbosa

Domingas Maria do Carmo R. Primiano

Edgard José Fiusa

Eduardo Paulo Beraldi Jr.
Esther Facheco de Almeida Frado

Ieda Maria de Andrade e Silva

Ione Aparecida Cardoso Oliveira

Inhandjara da Silva Yamamura

João Antonio Vasconcellos
José Antonio Soares

José Carlos Francisco

José Murilo Farinazzo

Lourdes Gomes Macario

Maria do Carmo Folinemo

Maria de Lourdes Rocha

Maria Geni Eoroges Avila Horle

Maria Isabel da Silva Yochimoto

Maria Luiza Zamarion Carretoni

Marilena Rissuto Malvezzi

Mario Fedro
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Marli Vermialio Eonamicgo

Nilo Sergio Moreira Scrocechio*

Pedro Newton Kotta

Regina Celia dos Santos Camara

Sebastião Mario dos Santos

i Vera Lucia Sabonji de Rossi

Virginia Zelia A. R. Farha

Wanda Matieza

Yolanda Fogaça Shimizu
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ANEXO III

GRUPOSDE TRABALHO DO NÚCLEO DE GESTAO ESTRATEGICA

REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Coordenador: Luiz Fatriício Cintra Prado Filho

INDICADORES DE EFICACIA E GESTAO DO SISTEMA

Coordenador: Angelo Fio Mendes Correa Neto

MUNICIFPALIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Coordenadora: Eny Mariza Maia

MANUTENÇÃO, RECIONALIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA REDE FISICA

Coordenadora: Maria Inés Duricgan

FPRE­ESCOLA

Coordenadora: Marilia Claret Geraes Duran
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ORGANIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS CURRICULARES E ESTRUTURA DIDATI­

CA Ta

Coordenador: João Cardoso Palma Filho

VI.1) ENSINO FUNDAMENTAL

VI.2) ENSINO MEDIO

REFORMULAÇÃO DO CURSO NOTURNO

ENSINO TECNICO E PROFISSIONALIZANTE

Conrdenadores: Lucia Helena de Jesus Mendes

João Cardoso Falma Filho

ESTATUTO DO MAGISTERIO OEJETIVANDO, ENTRE OUTROS, O AFRI­

MORAMENTO'DO FLANO DE CARREIRA

Coordenador: Luiz Fatrício Cintra'do Frado Filho

POLITICA DE RECURSOS HUMANOS PARA O DESENVOLVIMENTO E RE­

CICLAGEM DOS DOCENTES E DEMAIS SERVIDORES DA SECRETARIA DA

EDUCAÇÃO

Coordenador: Sineval Martins FKodriques
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LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL RECENTE E IMPLANTAÇÕES NA FOLITICA

EDUCACINAL DO GOVERNO DO ESTADO

Coordenadora: Leslie Maria José da Silva

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Coordenadora: Thais Aparecida FKRossi

MECANISMO DE PARTICIFAÇÃO DA COMUNIDADE NO PROCESSO EDUCA­

CIONAL

Coordenador: Angelo Fio Mendes Correa Neto

ESTRATEGIAS DE IMPLANTAÇÃO DA REFORMA

Coordenador:
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ELEMENTOS COMPONENTES

Andrea Matarazzo —­ 1. X. xIII
Akira Tanaka (GSP) —­ 1, IX, XI.

fina Maria Ceban Thomé (GSP) —­ 1, VI: Vis, XII

Arnaldo Vendramini (INTO —­ IIT, IX. XIII, VIII, X

Alfredo Bosi — VI,, VíIiD, X

Anselmo Fio Mendes C., Neto —­ 11 ­ Coord. XIII

Camilo de Dliveira — 1, II
Carolina Bosi— xXx, XI

Celso de Rui Beisegel» XxX, XIII

Deriy Earbosa —­ VII, VIII

Domingas Maria do Carmo KR. Frimiano — IX, X
Darcy Ribeiro — Não definiu área de interesse

­ Demerval Saviani ­ Não definiu área de interesse

Edmard José Fiusa (GSFP) —­ VII, X., II

Eduardo Faulo Heraldi dr. (GSP) » XIII, 11, X, IV
Elba Siqueira de Sá Earreto —­ III, VI

Esther Facheco de Almeida Prado (GSP) ­ X, XII
Eny Marisa Maia ­ III — Coord.

Fanny Abramovich (H.M.) — VIII, X

Gilda Fortugal Gouveia ­— 1, 1X, X
Guiomar N. de Mello — I, II, X

Ione Aparecida Cardoso Oliveira (GSFP) ­ VI, VII

Inhandjara da Silva Yamamura (GSP) » VIT, XIII

Mario Pires Azanha 1, 111, XIV

se Maurilio Farinazzo (INT) IT. V, VI
Antonio Vasconcellos ­ |
Gualberto de Cavalho Meneses ­ III, VI, VII

João Filgueiras Lima ­ IV
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João Cardoso Falma Filho — Coord.

Jorge Nagle —­ VI, XI

José

Josê

José

João

José

Luiz

Luiz Sanfelice — IX. XI

Carlios Francisco (G6SP) —­ IX, XI

Enio Casalechi — xXx, XIII
Carios Di Genio ­ Não definiu área de interesse
ântonio Soares (INT) — Não definiu área de interesse

Fatrício Cintra Prado Filho — Coord. 1 —

Lourdes Gomes Macario (INT.) — 1, VII, Vis

Lucia Helena de Jesus Mendes » VITI Coord.

Luiz

Luis

Eduardo Magalhães — X, XIII
Carlos de Menezes — X

Leslie Maria José da Silva —­ Coord. XI

Marie Elizabeth Zocchio —­ Não definiu área de interesse

Marcos Tarciso Mazzetto — VII, Vio, VII

Maria Geni Eorgoes Avila Horle (GSF) —­ I, VIIT, XIII, %*E

Maria Laura Franco — II, Vis, VII, VIII
Maria Fegina Maluf —­ Il, V, VI, X

Mario Fedro (INT.) ­ VIII, III

Maria Inés Durigan Coord. IV —

Marília Claret Geraes Duran — Coord. V

Maria Isabel da Silva Yochimoto (GSF) —­ V, VI, VIII. &

Mirvyvam krasilchik —­ VI,, Vis, X.

Marcos Tarciso Mazzetto ­ VI, Vin, VII
Marilena Rissuto Malvezzi (GSP) » VI,1, Via, X

Maria de Lourdes Rocha (GS5P) » VI, 1X
Maria do Carmo Folinemo (INT) » VT, X, XIII

Maria Luiza Zamarion Carretoni (INT) —» VI, X

Newton Cesar Kalzan — VII, X%X

Nilo Sergio Moreira Scroccehio (INT.Q)O
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Neidson Rodrigues ­— Não definiu área de interesse
Oliveiros S. Ferreira­ Il, VI,, VIS., VIT, XII, XIII, XIV

Octavio Elisio — Não definiu área de interesse
Fedro Newton Rotta (INT,) —­ Il. III, IX

Faulo Francini —­ XIII, XIV:

Rose Neubauer Silva — 1. X. XII

Raquel Volpato Serbino —­ IT, VIT, X

Ruy Otahke ­ IV, XIII o
2.

Regina Celia dos Santos Camara (GSP) ­ V, VI, VISZ

Sonia Draibe — VIII, XII, XIV

Sebastião Mario dos Santos (INTQ) — IX

Sineval Martins Rodrigues —­ X ­ Coord.

Thais Aparecida Rossi ­ Coord. XII

Vera Lucia Sabonji de Rossi (INT.) ­— Não definiu área de
interesse

Virginia Zelia A. R. Farha (INT.) ­ IT, VIo, VIII, VI
Zilda Márcia Gricoli Yokoi — X

Yeda Maria de Andrade e Silva (INT)— IT. III
Yolanda Fogaça Shimizu (GSP) ­ V, Vil, VI,
Wanda Matielo (INT...) (H.M.Q) — VIII
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ANEXO IV

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
2

GABINETE DO SECRETÁRIO

São Paulo, 5 de julho de 1991

Prizada Leila Maria H. C.freitas Luiz
Diretora da EEPG Cenobelino de Barros Serra

Como você já deve estar informada, a Secretaria da Educação, a partir do Decreto nº 33.235 de 6 de maio de 1991,
está empenhada em definir um novo padrão de qualidade para a escola pública. Hoje trabalham nesse objetivo cerca de 70
especialistas em Educação ­ sendo 35 da própria rede escolar, entre Professores, Diretores e Funcionários, e 35 convidados.
Não se trata de "mais um projeto" e, sim, de um esforço de consolidação da criatividade de todos com vistas a recuperar a
qualidade e o prestígio do ensino público.

Nossa proposta é implantar esse novo padrão inicialmente em 300 escolas (200 na Grande São Paulo e 100 no
Interior), de forma controlada. Isto deverá ocorrer ainda no segundo semestre. Corrigidos os inevitáveis erros decorrentes de
qualquer transformação, iniciaremos imediatamente o processo de conversão gradativa de toda a rede ao novo padrão de
qualidade. Esperamos todos que antes do final deste Governo todas 6.573 escolas da rede pública sejam as melhores. Que
sejam todas "Escola Padrão".

A sua escola foi incluída na relação das trezentas. Não foi uma escolha subjetiva. Avaliou­se uma série de atributos,
entre os quais eu sublinharia os seguintes:

Ter mais de 50% dos professores com sede de exercício na unidade;
Ter condições de atender a demanda em três períodos;

Í

Ter mais de 75% do módulo de funcionários administrativos preenchido;
Não apresentar problemas de segurança em número superior ao da média das escolas da D.E;

: Funcionar em prédio com condições adequadas.

Estes critérios oferecem maior segurança para iniciarmos o processo de discussão em torno da "Escola Padrão". Para
isto, no entanto, são necessárias informações complementares, que estão sendo coletadas por uma equipe de pesquisadores ­
entre os quais está o portador desta minha carta. Recebê­lo bem em sua escola é a contribuição indispensável de que
necessitamos neste momento.Logo em agosto você será novamente procurada para discutirmos o resultado deste levantamento que agora se inicia,
bem como todos os demais indicadores sobre sua escola. Na verdade, estamos preparando o material necessário para que
nosso trabalho conjunto de recuperação da escola pública se dê em cima de dados e critérios objetivos, sem o quê os
mecanismos participativos ficam demasiado abstratos ou subjetivos.

Bessa forma, nós teremos oportunidade de, juntos, criar a "Escola Padrão" ­ para isso, sabemos que será necessário
conferir a cada unidade escolar maior autonomia e dotá­la de recursos (professores capacitados, instalações apropriadas, etc.)
para que:ela possa gerar, essencialmente, o seguinte:

Melhor eficácia no processo de ensino;Melhor integração com a comunidade, recuperando a noção de que o processo educacional envolve a família como
agente;

Maior satisfação do professor com seu trabalho, mediante a recuperação de seuu papel de autoridade comunitária e
da maior interação professor­escola e professor­família;
Maior eficiência na utilização dos recursos físicos alocados.

A "Escola Padrão" que buscamos é, na verdade, um novo padrão de qualidade e de ensino. Ela é, em síntese, aquilo
que toda escola deveria ser: uma instituição digna, onde as pessoas se orgulhem de ensinar, estudar e trabalkar. Sei, no
entanto, que nenhum processo de transformação da rede pública de ensino terá sucesso se não contar com a parceria .
decidida de Diretores, Professores e Funcionários. É por isto, minha cara Leila, que conto com a sua indispensávelcolaboração.

Receba o abraço do

A—
Fernando Morais
Secretário da Educação

. 0801013 0002
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO
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ANEXO V

ARTIGOS PUBLICADOS NA IMPRENSA RIOPRETITENSE E ESTADUAL

SOBRE ESCOLA­PADRAO (SEQUENCIA DE PUBLICAÇÃO)

FAFEL da escola pública. Diário da Região, S. d. Rio Freto,

04­01­5952, p. 4.

PROJETO da "escola­padrão". Diário da Região, S. JJ. Rio Freto,

29­01­92, p. 4.

ESTADO eclege melhores escolas públicas de São Faulo. Folha de

São Faulo, 01­02­9592, p.4.4.

ESCOLA­FADRAD iniciam aulas amanhã em Rio Freto., Diário da Re­

ESCOLA­FADRAÃAO voltam às aulas. À Notícia, S. Jd. Rio

ESCOLA­FADRHO se moderniza e procura diminuir a evasão. Diário

da Região, S. J. Rio Freto, p. 3.

COMEÇA o ano na escola­padrão. À Notícia, 8. Jd. Rio

DOZE mil alunos voltam às aulas nas escolas­padrão. Folha de São

FPaulo, 04­02­9592, Folha Norte, p. 1.
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ESCOLA­FADRAO comeca com falta de professor e classes superlota­

das. Folha de São Faulo, 0OS­02­924 Folha Norte. p. 1.

SE, sobre concurso para 853 mil vagas em escolas­padrão. Diário

da Região, S. J. Rio Freto, p. 8.

MORAIS, Fernando. Rumo à escola­padrão., O Estado de São Faulo,

07­02­9592, p. 2.

FEREIRA, Afrânio Alves. Escola­padrão é sambódromo. Diário da
KRegião, S. J. Rio Preto, p. 4.

ESCOLA­FADRAO instala CIC. A Notícia, S. Jd. Rio Freto, 11­02­92,
p. 4.

SECCO, Alexandre e ROSSETTI, Fernando. "Escola­Padrão" de Fleury

ameaça desabar. Folha de São Paulo, 2989­03­92, p. 3.4.

CURSOS para professores: 19 690 vagas. Folha de São Faáulo,

O2­04­92, pp. 3.4. (Informe Publicitário).

FROFESSORES discutem o projeto escola ­padrão. A Notícia. 8. Jd.

RIO PRETO terá mais 10 escolas­padrão ano que vem. Diário da Re­

8. Jd. Rio Freto, 21­06­7972, FPF. é.

AS 10 novas escola­padrão de RP para 953 estão definidas. Diário

­da Região, SS. J. Rio Freto, 2686­06­52, FPF. 3.
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FEDROSO, Leda Aparecida. O que deve ocorrer com à escola­oadrão.

Jornalda UNESP, Araraquara, nº2 66, julho/52.

YAMAMOTO, Fátima. Secretária anuncia 112 escolas­padrão. Folha
de São Paulo, 03­07­9592, Folha Norte, p. dl.

MATERIAL prometido não é entregue. Folha de São Faulo, 03­07­9292,

Folha Norte, p. 1.

RENDIMENTO dos alunos melhora nas escolas. Folha de São Faulo,

0OF=­07­92, Folha Norte, p. ld.

CALLEGARI, César. Fleury e a educação. Folha de São Faulo,

ROSSETTI, Fernando. Alunos fazem enterro de escola­padrão. Folha

de São Faulo, 29­060­92, pp.

DIKETORIA de Vila Elmaz é contra aulas aos sábados. Voz dos

Kairros., 8, Jd. Rio Preto, set./92, p. 1.

O GOVERNO do estado cumpre o que promete. A reforma do ensino

está a 1000, Folha de São Paulo, 2373­10­92, p. 01­08­9 «(In

forme Fublicitário).

A REFORMA da educação. O Estado de São Paulo, 0797­11­92,

ESCOLA, Diário da Região, 8. J. Rio PReto, 11­11­9592, p.
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EM 93 região terá 101 novas escolas­padrão funcionando.Diário da

Região, S. J. Rio PReto, 19­12­9592, p. 2.

O MAIS importante da reforma do ensino não são 05 números, é 0

que está por trás deles. A Notícia.S. J. Rio Preto, 18­12­5952,
p. A­3. (Informe Publicitário).

GOVERNO anuncia reforma em escolas­padrão, Diário da Região, S.

CURY, Maureen de Almeida Leão, Investindo em educação. Diário­da

Região, 1373­02­93, p. 4.

ESCOLA­FADRAÃAO recebem acervo de 1 milhão de livros. Diário (da

Fegião, O2­03­93, Dn. 4.

ROSSETTI, Fernando. Falta de dinheiro 'empaca' reforma no ensi>­

no. Folha de São Faulo, 21­03­93, p. 3.4.

LACERDA, Cláudia. Escolas­padrão ficam sem verbas, Folha de São

Faulo, 01­04­5953, Folha Norte, p. dd.

FROBLEMAS na escola­padrão., Diário da Região, S. Jd. Rio FReto,
OB­08­93, p. 4.

ESCOLA­FADRKRÃO discute criação da Caixa de Custeio. Diário da Re­

gião, S. J. Rio Freto, 2868­09­93, p. lo0­11.

ESCOLA­FPADRAO ainda estão no papel, diz AFEOESF. Diário da Re­
gião, 8. Jd. Rio Preto, 01­06­9597, p.8.
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PROJETO está sendo cumprido, garante o estado. Diário da Região,

S. J. Rio Freto, 01­06­9593, p. S.º

ESCOLAS­FPADRAO começam a receber kits de laboratório. Diário da

Região, S. J. Rio Freto, 15­06­93, p. 4º

DRE recebe materiais para as escolas­padrão da região. Diário da

Região, Sº J. Rio Preto, 20­08­93,p. 7.

GBOVERNO de SP suspende programa de escola­padrão. Folha de São

Faulo, 09­11­9353, p. 3.4.

ROSSETTI, Fernando. Secretário volta atrás sobre fim de escola­

padrão. Folha de São Paulo, 10­11­93, p. JT. dt.

ESCOLA­FADRAO & irreversível. Folha de São Faulo, 10­1i­95,
.” rPp. Wa

FALTA de vagas marca1º dia de matrícula. Folha de São Faulo,

04­01­9373, Folha Norte. p. 7.1l.

FPAIS ficam 4 horas na fila da matricula. Folha de São Faulo,

REDE estadual reabre matrícula em Fio Freto. Folha de São Far
lo, 2E­12­93, Folha Norte, pi 7­2,
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